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RESENHA/UEPB/SODS/029/2026

A Presidenta do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba - UEPB, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto 
da Instituição, deferiu a seguinte Resolução:

RESOLUÇÃO EMENTA

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSEPE/035/2026
Homologa a listagem dos professores avaliados pela Comissão Permanente de 
Pessoal Docente – CPPD.

Informamos que a Resolução estão disponíveis, na íntegra, na Página Institucional, 
no link dos Conselhos Superiores da UEPB, conforme segue descrito: http://transparencia.uepb.edu.br/
institucional/conselhos-superiores/, conforme registros e publicações necessárias.

Campina Grande - PB, 09 de outubro de 2026.

RESENHA UEPB REITORIA - 0001/2026

A Reitora da Universidade Estadual da Paraíba - UEPB, no uso das suas atribui-
ções que lhe confere o artigo 47 do estatuto da instituição, DEFERIU os seguintes processos:

Processo Nome Matrícula Assunto Fundamentação legal

55001.006460.2026-71 Maria Salete Vidal da Silva 1.20735-1 
Adesão ao PCCR, a partir de 23 de setembro de 2026, com 
lançamento em outubro de 2026.

Ar t igo  40  da  Le i 
8.441/2007 alterada 
pela Lei 9.240/2010.

55000.010576.2026-14 Damião Bento Batista Terceiro 1.07476-8

Gratifi cação por Titulação - Especialização.

Art.11, parágrafo 5º 
da lei 8.442/2007, 
modificada pela Lei 
10.326/14.

55000.010219.2026-56
Simão Pedro Cabral do Nasci-
mento Barros 

1.07470-9

55000.010214.2026-23 Otoniel Orlando do Nascimento 1.07471-7 

55003.000770.2026-61 Waldemberg Damasio Ginú 3.02637-5 Gratifi cação por Titulação - Mestrado.

Art.11, parágrafo 5º 
da lei 8.442/2007, 
modificada pela Lei 
10.326/14.

55000.008320.2026-47 Matheus Correia Batista -

Reposicionamento para o fi nal da fi la de aprovados para 
o cargo Técnico-administrativo Efetivo na função de 
Contador - PROAD (AC), do Concurso Público - Edital 
Nº 001/2026, promovido pela Universidade Estadual da 
Paraíba para Técnicos Administrativos, publicado no 
DOE em 03/07/2026.

Artigo 47 do Estatuto 
da Instituição.

Registros e publicações necessários.
Campina Grande – PB, 09 de outubro de 2026.

RESENHA UEPB REITORIA - 0002/2026

A Reitora da Universidade Estadual da Paraíba - UEPB, no uso das suas atribui-
ções que lhe confere o artigo 47 do Estatuto da Instituição, DEFERIU os seguintes processos:

Processo Nome Matrícula Portaria RE Assunto
Fundamentação 
Legal

55000.013344.2023-75 Renata Clemente dos Santos Rodrigues 1.31083-6

68/2026
Homologação de Estágio Probatório 
- Docente.

Art. 20 e 21 da 
L e i  C o m p l e -
mentar 58/2003; 
RESOLUÇÃO/
UEPB/CONSU-
NI/013/2005.

55000.008422.2023-10 Keylla Talitha Fernandes Barbosa 1.31081-0

55000.010997.2026-45 Jose Etham de Lucena Barbosa 1.21256-7 69/2026

Prorrogar a Cessão do servidor, para 
o Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação – MCTI – Governo Federal, 
por mais 01 (um) ano, a contar de 
20/01/2026 a 19/01/2027, com ônus 
para o órgão cessionário.

Art.90 da Lei 
Complementar 
n° 58/2003; Art. 
47, Inciso X do 
Estatuto da Ins-
tituição, Decreto 
nº 37.242/2017; 
Lei Complemen-
tar nº 190/2024.

55001.004681.2026-12 George Luís Dias dos Santos 1.01783-7 71/2026
Mudança no regime de trabalho de T-30 
para T-40, a pedido do servidor.

Art. 10, da Lei 
8.442/2007.

55000.011481.2026-18 Paulo Esdras Marques Ramos 6.25360-2 72/2026

Autorizar a prorrogação da redução 
de carga horária, em 50% (cinquenta 
por cento), sem prejuízo de sua remu-
neração, em cumprimento a decisão 
judicial proferida nos autos do processo 
nº 0803478-15.2025.8.15.0001, fi xan-
do-a provisoriamente em 20 (vinte) 
horas semanais, sem redução salarial 
e sem necessidade de compensação, 
enquanto tramita a perícia médica de 
renovação no processo administrativo 
nº 55001.003536.2026-14, perante a 
Junta Médica Ofi cial da UEPB.

Art. 47, Inciso 
X do Estatuto da 
Instituição.

55000.010807.2026-90 Gabriel Joseph Ramos Rafael 1.07241-2 73/2026

Exoneração, a pedido, do cargo efetivo 
de TÉCNICO ADMINISTRATIVO, na 
função de ANALISTA DE SISTEMAS, 
a partir do dia 30 de setembro de 2026.

Art. 32 da Lei 
Complementar 
58/2003.

55000.010186.2026-44 Marceli Serafi m da Silva 1.07478-4 74/2026

Nomeação de cargo em comissão de 
ASSESSORA ADMINISTRATIVA 
II, símbolo NAA-2, da Pró-Reitoria de 
Infraestrutura – PROINFRA.

Art. 8, Inciso I, 
Art. 9 Inciso II 
da Lei Comple-
mentar 58/2003; 
Lei n° 13.598 de 
18 de março de 
2025.

55001.002297.2026-77 Katia Maria de Medeiros 1.23412-9 75/2026

Afastamento integral para realizar 
estágio pós-doutoral na Universidade 
Federal de Ouro Preto – UFOP, pelo 
período de 12 (doze) meses, a contar de 
01/07/2026 a 30/06/2027.

Art.82, Inciso V 
e Art.88 da Lei 
C o m p l e m e n -
t a r  5 8 / 2 0 0 3 ; 
Art. 15 da Lei 
8 . 4 4 1 / 2 0 0 7 ; 
R e s o l u ç ã o /
UEPB/CONSE-
PE/065/14.

55000.011123.2026-13 Francisco Lúcio de Assis Neto 1.05528-4 77/2026

Revogar, a pedido, a partir de 01 de 
outubro de 2026, a cessão concedi-
da através da PORTARIA/UEPB/
GR/0032/2026, publicada no Diário 
Oficial do Estado em 10/02/2026, 
por meio da RESENHA/UEPB/
GR/0010/2026.

Art. 47, Inciso 
X do Estatuto da 
UEPB.

Descrição das portarias em: http://transparencia.uepb.edu.br/administrativo/
publicacoes-no-diario-ofi cial/

Registros e publicações necessários.
Campina Grande - PB, 09 de outubro de 2026.

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SEAD 002/2025 que estabelece Regras e 
Procedimentos para a Comissão de Ética e Conduta Profi ssional dos Servidores e Empregados Públicos 
Civis do Poder Executivo do Estado da Paraíba.

RESOLVE:
Art. 1º Designar novos membros para compor a Comissão de Ética e Conduta Profi s-

sional dos Servidores Públicos no âmbito da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB):
NOME MATRÍCULA REPRESENTAÇÃO
Luís Augusto Vieira da Silva 105430-6 TITULAR
Katiane Vieira da Silva 302649-5 TITULAR
Thiago dos Santos Araújo 105470-7 TITULAR
Alindembergue de Araújo Oliveira 102867-7 SUPLENTE
Antonio Germano Ramalho 123030-1 SUPLENTE
Alessandro de Oliveira Silva 201821-7 SUPLENTE

Art. 2º A membra e os membros da referida Comissão estarão sob a presi-
dência do primeiro membro.

Art. 3º A designação de membras e membros será feita pela Dirigente máxima da 
instituição, para mandatos de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Campina Grande/PB, 09 de outubro de 2026.

Loteria do Estado
da Paraíba

PORTARIA Nº 056, 09 DE OUTUBRO DE 2026
 

Disciplina a autorização de pessoas jurídicas para atuação como 
operadores lotéricos, a apresentação e a aprovação dos Planos de 
Jogo e a execução de campanhas lotéricas, exclusivamente na mo-
dalidade lotérica passiva, em ambiente virtual, por meio de bilhetes 
digitais individualizados e numerados, fi xa as condições econômi-
co-fi nanceiras da autorização e da exploração e revoga a Instrução 
Normativa LOTEP nº 001, de 15 de agosto de 2024, e afasta, quanto 
às campanhas lotéricas que disciplina, a aplicação de dispositivos da 
Portaria LOTEP nº 045, de 31 de outubro de 2025.

O SUPERINTENDENTE DA LOTERIA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 4º, § 4º, incisos II e III, 9º, incisos V e VIII, e 20-A da Lei Estadual 
nº 12.703, de 27 de junho de 2023, e o art. 10, incisos V e VIII, do Decreto Estadual nº 44.576, de 14 
de dezembro de 2023,

CONSIDERANDO a deliberação unânime do Conselho Administrativo da LOTEP – CAL,
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DO OBJETO, DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DAS DEFINIÇÕES

Art. 1º Esta Portaria disciplina os requisitos e os processos administrativos relativos 
à autorização de pessoas jurídicas para atuação como operadores lotéricos, à apresentação, à análise e 
à aprovação dos Planos de Jogo, à execução das respectivas campanhas lotéricas e ao cumprimento, à 
supervisão e à fi scalização das obrigações decorrentes da autorização.

§ 1º Esta Portaria aplica-se exclusivamente à modalidade lotérica passiva, explorada 
por meio de bilhetes digitais individualizados e numerados.

§ 2º Esta Portaria não se aplica às delegações por concessão ou permissão.
§ 3º Os Anexos I a XVIII serão disponibilizados no sítio eletrônico ofi cial da LOTEP.
Art. 2º Para os fi ns desta Portaria, consideram-se:
I – requerente: pessoa jurídica que protocole Requerimento de Autorização do Opera-

dor Lotérico perante a Loteria do Estado da Paraíba – LOTEP;
II – Requerimento de Autorização do Operador Lotérico: pedido destinado à verifi ca-

ção dos requisitos jurídicos, societários, fi scais, trabalhistas, técnicos, operacionais, econômico-fi nan-
ceiros e de integridade necessários à obtenção da autorização;

III – autorização do operador lotérico: ato administrativo unilateral e de prazo deter-
minado, constituído pela Decisão de Autorização e formalizado pela Portaria de Autorização publicada 
no Diário Ofi cial do Estado, que delega à pessoa jurídica a exploração do serviço público de loteria na 
modalidade lotérica passiva;

IV – Decisão de Autorização: decisão motivada do Superintendente da LOTEP que 
resolve o Requerimento de Autorização do Operador Lotérico e, quando o defere, concede a autorização 
do operador lotérico;
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V – Portaria de Autorização: ato do Superintendente da LOTEP, individualizado por 
operador lotérico autorizado e publicado no Diário Ofi cial do Estado, que formaliza e dá publicidade à 
autorização concedida na Decisão de Autorização;

VI – autorizada ou operador lotérico autorizado: pessoa jurídica cuja autorização te-
nha iniciado a produção de efeitos, enquanto não extinta, ainda que suspensa ou em situação irregular;

VII – interessada: a requerente, a autorizada ou outra pessoa natural ou jurídica cuja 
situação individual seja objeto da análise, da medida ou da decisão;

VIII – produto lotérico: confi guração de regras de emissão, comercialização, apura-
ção, premiação e realização de sorteios, aprovada pela LOTEP no Plano de Jogo da primeira campanha 
lotérica em que for executada e identifi cada por denominação própria;

IX – Plano de Jogo: documento técnico-operacional, apresentado pelo operador lo-
térico autorizado, em formulário padronizado pela LOTEP, que estabelece as regras, as condições e os 
parâmetros de execução de determinada campanha lotérica;

X – campanha lotérica: ciclo individualizado de execução de determinado produto 
lotérico, podendo conter um ou mais sorteios, compreendendo a emissão, a distribuição, a comercia-
lização e o encerramento da comercialização dos bilhetes, a realização dos sorteios, a apuração dos 
resultados e o pagamento dos prêmios;

XI – participante: pessoa natural que adquire bilhete em seu próprio nome, identi-
fi cada pelo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, titular do meio de pagamento 
utilizado e detentora dos direitos decorrentes do bilhete;

XII – Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional, ou Termo: ato 
administrativo numerado, subscrito pelo Superintendente da LOTEP, que formaliza a decisão de apro-
vação do Plano de Jogo e a liberação operacional da respectiva campanha lotérica, declarando-a apta ao 
início da exploração na data nele indicada, cumpridas as condições nele estabelecidas;

XIII – Comissão de Instrução e Avaliação Documental – CIAD: comissão instituída por 
ato próprio do Superintendente da LOTEP, responsável pela instrução e pela avaliação do Requerimento 
de Autorização do Operador Lotérico e pelos demais atos de sua competência previstos nesta Portaria; e

XIV – ciclo de análise: conjunto dos Requerimentos de Autorização do Operador 
Lotérico protocolados em cada quinzena do mês, cuja análise se inicia de forma conjunta, na forma dos 
§§ 4º a 9º do art. 11.

Parágrafo único. Para os fi ns desta Portaria e da sua aplicação conjunta com a Lei 
estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023, a denominação prestador crítico abrange as pessoas naturais 
e jurídicas classifi cadas na forma do art. 45, observada, para seu enquadramento como prestador de 
suporte operacional, a defi nição do inciso V do art. 24-A daquela Lei, e o Plano de Jogo corresponde ao 
plano de sorteios de que trata o inciso VIII do seu art. 6º, aplicando-se cumulativamente as disposições 
desta Portaria e as da legislação estadual.

CAPÍTULO II
DO REGIME JURÍDICO E DOS REQUISITOS DA AUTORIZAÇÃO

Seção I
Da natureza, da titularidade, dos efeitos e da vigência da autorização
Art. 3º A autorização do operador lotérico será concedida por Decisão de Autorização 

do Superintendente da LOTEP, proferida após a instrução e a análise do respectivo processo adminis-
trativo, na forma desta Portaria.

§ 1º A Decisão de Autorização poderá:
I – deferir o requerimento; ou
II – indeferir o requerimento.
§ 2º O deferimento do requerimento concede a autorização à pessoa jurídica, cuja 

efi cácia e condição de operador lotérico autorizado se iniciam com a publicação da respectiva Portaria 
de Autorização no Diário Ofi cial do Estado, ressalvado o disposto no § 15 deste artigo.

§ 3º A Decisão de Autorização somente deferirá o requerimento quando comprovados 
todos os requisitos exigidos por esta Portaria, vedado o deferimento condicionado. 

§ 4º A concessão da autorização não exige o cumprimento antecipado dos requisitos 
com marco posterior de maturidade tecnológica nem dos encargos de execução e de manutenção, pre-
servados os requisitos e os controles já exigíveis na forma do art. 112, do Anexo XV e do § 3º do art. 37. 

§ 5º O protocolo do requerimento e os atos de instrução, habilitação documental, 
aprovação de documentos, certifi cação, inspeção, teste ou homologação, isoladamente considerados, 
não constituem autorização do operador lotérico.

§ 6º Os atos preparatórios poderão ser praticados independentemente da autorização, 
desde que não impliquem o início da exploração da atividade lotérica.

§ 7º A publicação da Portaria de Autorização permite a apresentação de Planos de 
Jogo, inclusive antes do início dos efeitos da nova autorização na hipótese do § 15, podendo a campanha 
iniciar somente durante a vigência da autorização correspondente, cumpridas as condições e observada 
a data de início fi xadas no respectivo Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional.

§ 8º A autorização vigorará pelo prazo de cento e oitenta dias corridos, contado do 
início de seus efeitos, admitido o acréscimo compensatório previsto no § 6º do art. 115. 

§ 9º Todos os sorteios previstos nos Planos de Jogo, inclusive os remarcados, deverão 
ocorrer durante a vigência da autorização.

§ 10. O término da autorização não extingue as obrigações relativas às campanhas 
iniciadas durante sua vigência.

§ 11. A manutenção da autorização dependerá do cumprimento contínuo dos requisi-
tos jurídicos, societários, fi scais, trabalhistas, técnicos, operacionais, econômico-fi nanceiros e de inte-
gridade previstos na legislação e nesta Portaria.

§ 12. A autorização não se prorroga nem se renova, e a exploração após seu termo 
fi nal dependerá de novo Requerimento de Autorização do Operador Lotérico e de novo processo ad-
ministrativo.

§ 13. Durante a vigência da autorização, a autorizada poderá protocolar novo Re-
querimento de Autorização do Operador Lotérico e, se o protocolo ocorrer com antecedência mínima 
de sessenta dias corridos do termo fi nal da autorização em curso, poderão ser aproveitados, mediante 
verifi cação de validade, atualidade e compatibilidade:

I – a certifi cação independente e o Termo de Homologação da Plataforma relativos 
à mesma versão, arquitetura, infraestrutura, integrações e componentes críticos, desde que não tenha 
ocorrido alteração tecnológica relevante;

II – o relatório de auditoria independente emitido há menos de doze meses da data do 
protocolo do novo requerimento, desde que relativo à mesma confi guração técnica de que trata o inciso 
I, elaborado sob a versão vigente do Anexo XV e complementado por relatório de escopo restrito quanto 
a requisito incluído ou alterado naquele Anexo após a sua emissão;

III – o Relatório de Inspeção realizado há menos de doze meses da data do protocolo 
do novo requerimento, desde que não tenham sido alterados o estabelecimento físico e a sua estrutura;

IV – a caução em dinheiro já depositada, que permanecerá vinculada ao novo período 
mediante termo de vinculação ou instrumento equivalente, sem prejuízo da complementação quando o 
valor exigido for maior; e

V – os demais atos, documentos e verifi cações que permaneçam válidos, atuais e 
compatíveis com os requisitos desta Portaria.

§ 14. Na hipótese de aproveitamento prevista no § 13, a análise de integridade limi-
tar-se-á aos fatos supervenientes à análise anterior e às pessoas que tenham ingressado posteriormente 
na estrutura societária, administrativa, de controle, de benefício fi nal ou de representação da pessoa 
jurídica, sem prejuízo de diligências motivadas quando identifi cados novos fatos ou riscos relevantes.

§ 15. Publicada a nova Portaria de Autorização antes do termo fi nal da autorização em 
curso, a nova autorização produzirá efeitos a partir do primeiro dia subsequente ao seu encerramento, 
sem sobreposição dos períodos de vigência.

§ 16. A antecedência prevista no § 13 não assegura a conclusão do novo processo antes 
do término da autorização em curso, e o protocolo com antecedência inferior não impede seu conheci-
mento ou processamento nem produz, por si só, prorrogação, renovação ou continuidade da autorização.

Art. 4º A autorização do operador lotérico somente será concedida a pessoa jurídica 
de direito privado regularmente constituída no País e com estabelecimento físico no Estado da Paraíba, 
na forma do art. 5º, vedada a sua concessão a consórcio de empresas ou a agrupamento sem personali-
dade jurídica própria.

§ 1º O Requerimento de Autorização do Operador Lotérico apresentado em nome de 
consórcio, de sociedade em conta de participação, de grupo de sociedades ou de agrupamento asseme-
lhado não será conhecido, e o Superintendente da LOTEP determinará o arquivamento do processo, sem 
exame do mérito, com ciência da decisão à interessada.

§ 2º É igualmente vedado o arranjo entre duas ou mais pessoas jurídicas que implique 
exploração conjunta da atividade lotérica e produza efeito equivalente ao do consórcio, caracterizado, 
em particular, pelo compartilhamento:

I – de instâncias operacionais, bases de dados, faixas de numeração ou componentes 
de emissão, validação ou apuração sem segregação entre as operações;

II – do mesmo produto lotérico, da mesma campanha lotérica, do mesmo bilhete ou 
da mesma premiação;

III – da mesma arrecadação, do mesmo fl uxo fi nanceiro ou da mesma conta de recebi-
mento de valores ou de pagamento de prêmios;

IV – da direção, do controle ou do poder decisório sobre a atividade lotérica; ou
V – do resultado econômico da exploração, mediante rateio, repasse, participação ou 

instrumento equivalente, ressalvada a remuneração de prestador de serviço vinculada ao desempenho 
que não implique compartilhamento da direção, do controle ou das decisões essenciais da operação.

§ 3º Não confi gura violação ao disposto neste artigo:
I – a contratação de terceiros, observadas as condições do art. 7º;
II – a participação de pessoa jurídica no capital social de outra, observadas as regras 

de integridade societária e de aprovação prévia previstas nesta Portaria;
III – a atuação de instituição fi nanceira, de instituição de pagamento ou de prestador crítico 

cuja anuência tenha sido concedida na forma do art. 46, nos limites do respectivo instrumento contratual; e
IV – o licenciamento ou a prestação, por prestador crítico com anuência concedida 

pela LOTEP, de plataforma ou de infraestrutura a mais de um operador, desde que segregadas as instân-
cias, as bases de dados, as contas, a direção e o controle de cada operação. 

§ 4º Constatada, durante a vigência da autorização, a existência de consórcio ou do 
arranjo vedado pelo § 2º, serão adotadas as providências previstas no § 7º do art. 108.

Seção II
Do estabelecimento físico

Art. 5º A concessão e a manutenção da autorização dependem da existência de esta-
belecimento físico identifi cado, com funcionamento exclusivo para a atividade lotérica, regularmente 
instalado no Estado da Paraíba, a título de sede, fi lial ou escritório de representação, na forma do § 1º 
do art. 2º da Lei estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023.

§ 1º O estabelecimento deverá possuir estrutura física e operacional compatível com 
as atividades de direção, controle, integridade, atendimento, apoio operacional e guarda de registros, 
bem como permitir o exercício da fi scalização pela LOTEP.

§ 2º A requerente comprovará a existência de, no mínimo, dois empregados com vín-
culo trabalhista regular e efetiva prestação de serviços no estabelecimento, os quais a autorizada deverá 
manter durante toda a vigência da autorização.

§ 3º Não satisfazem a exigência do caput caixa postal, endereço meramente fi scal ou 
virtual nem instalação sem funcionamento efetivo no Estado da Paraíba.

§ 4º É vedado o compartilhamento do espaço físico de funcionamento do estabeleci-
mento com outra pessoa jurídica, ainda que em regime de coworking ou de endereço coletivo, ressal-
vado o disposto no § 5º.

§ 5º Não confi gura compartilhamento a instalação em unidade autônoma ou sala de 
uso exclusivo situada em edifício comercial, desde que tenha identifi cação própria e acesso individuali-
zado à unidade ou sala, sem confusão cadastral, patrimonial ou operacional com outra pessoa jurídica.

§ 6º A disponibilidade do imóvel será comprovada mediante título de propriedade, 
contrato de locação ou outro instrumento jurídico idôneo e vigente.

§ 7º A existência do estabelecimento, a sufi ciência de sua estrutura e os vínculos dos 
empregados serão verifi cados antes da aquisição da condição de operador lotérico autorizado, mediante 
inspeção da LOTEP, sem prejuízo de verifi cações posteriores.

§ 8º A inspeção prevista no § 7º será realizada pelo Núcleo Operacional Lotérico – NOL, 
que formalizará relatório de inspeção e o encaminhará à Gerência Técnica e de Fiscalização – GTFISC.

Seção III
Da intransferibilidade e da responsabilidade

Art. 6º É vedada a transferência, total ou parcial, da autorização a terceiro, inclusive 
por arranjo societário, contratual, fi duciário, operacional ou de fato que substitua a autorizada na explo-
ração da atividade lotérica.

§ 1º A vedação prevista no caput alcança o arranjo que resulte, na prática, na substi-
tuição da autorizada por terceiro:

I – na direção, no controle ou na tomada das decisões essenciais relativas à exploração;
II – na assunção dos riscos econômicos próprios da exploração, ressalvada a remune-
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ração de prestador de serviço admitida no inciso V do § 2º do art. 4º; ou
III – na responsabilidade perante a LOTEP pela operação.
§ 2º A alteração societária sujeita à aprovação prévia da LOTEP, quando aprovada na 

forma dos arts. 76 e 77, não confi gura transferência da autorização, desde que preservada a personali-
dade jurídica da autorizada.

Art. 7º A contratação de terceiros para a prestação de serviços relacionados à opera-
ção lotérica, inclusive os de natureza tecnológica, operacional, fi nanceira, administrativa ou de suporte, 
não caracteriza transferência da autorização, desde que não resulte na substituição da autorizada em 
qualquer das hipóteses previstas no § 1º do art. 6º.

Parágrafo único. A contratação de prestador crítico observará, adicionalmente, os 
requisitos de classifi cação, anuência, contratação e supervisão previstos nos arts. 45 a 51.

Art. 8º A responsabilidade administrativa da autorizada por infração relacionada a 
ato de seus administradores, representantes, empregados, parceiros, fornecedores ou demais terceiros 
contratados será apurada, no processo administrativo sancionador, mediante análise de sua conduta e do 
cumprimento dos deveres de seleção, supervisão e controle desses terceiros, sem prejuízo da apuração 
da responsabilidade pessoal dos agentes, nos termos da legislação aplicável.

Seção IV
Do capital social mínimo e da caução

Art. 9º O capital social mínimo exigido para a obtenção e a manutenção da auto-
rização do operador lotérico será de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), integralmente subscrito e 
integralizado.

§ 1º A integralização do capital social mínimo deverá ser efetiva, identifi cada e rastre-
ável, comprovada por documentação societária e contábil e por documentos compatíveis com a natureza 
do aporte, observado, quando realizada em dinheiro, o ingresso dos recursos em conta de titularidade 
da pessoa jurídica.

§ 2º A requerente comprovará a origem patrimonial e a origem dos recursos emprega-
dos na integralização, conforme o Anexo VI.

§ 3º O cumprimento do requisito de capital social mínimo não substitui a constituição 
da caução, o pagamento da outorga variável, o cumprimento da contrapartida social nem afasta a res-
ponsabilidade pelo custeio da operação.

Art. 10. A caução geral será constituída exclusivamente mediante depósito em dinhei-
ro, em valor não inferior ao maior entre:

I – R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e
II – 30% (trinta por cento) da soma das exposições máximas de premiação das cam-

panhas lotéricas do operador cujas obrigações possam coexistir, apuradas na forma do § 2º do art. 91.
§ 1º O comprovante do depósito da caução em dinheiro será apresentado na segunda 

parte da instrução, após a notifi cação prevista no § 6º do art. 17, e sua aceitação pelo Superintendente da 
LOTEP constituirá requisito para a aquisição da condição de operador lotérico autorizado.

§ 2º Os dados da conta bancária de titularidade da LOTEP destinada ao depósito da 
caução serão informados pela LOTEP à requerente, pelo DL-e, na notifi cação prevista no § 6º do art. 
17, sendo vedado o depósito em conta diversa da indicada.

§ 3º O regime de vigência, complementação, recomposição, execução, liberação e 
devolução da caução observará o disposto na Seção II do Capítulo XI.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE AUTORIZAÇÃO

Seção I
Do protocolo, das fases, dos prazos e das comunicações

Art. 11. O Requerimento de Autorização do Operador Lotérico será apresentado por 
meio de formulário eletrônico disponibilizado no sítio eletrônico da LOTEP, com o conteúdo especifi ca-
do no Anexo I, acompanhado da documentação exigida e observado o disposto nesta Seção.

§ 1º O requerimento poderá ser protocolado a qualquer tempo, considerando-se como 
data e hora do protocolo as registradas pelo sistema, e o início da análise e a contagem dos prazos atri-
buídos à LOTEP observarão os §§ 4º a 9º deste artigo.

§ 2º O requerimento protocolado dará origem a processo administrativo com nume-
ração única.

§ 3º O indeferimento do Requerimento de Autorização do Operador Lotérico ou o 
arquivamento do processo, inclusive sem exame do mérito, não impede a apresentação de novo reque-
rimento, que observará integralmente esta Portaria e dará origem a processo administrativo autônomo, 
sujeito ao ciclo de análise correspondente à data do novo protocolo.

§ 4º A análise dos Requerimentos de Autorização do Operador Lotérico será iniciada 
em ciclos quinzenais, de acordo com a data do protocolo.

§ 5º Constituem ciclos de análise:
I – o primeiro ciclo, formado pelos requerimentos protocolados do dia 1º ao dia 15 de 

cada mês, cuja análise será iniciada no período compreendido entre o dia 16 e o último dia do mesmo mês; e
II – o segundo ciclo, formado pelos requerimentos protocolados do dia 16 ao último 

dia de cada mês, cuja análise será iniciada no período compreendido entre o dia 1º e o dia 15 do mês 
subsequente.

§ 6º A defi nição do ciclo observará a data do protocolo registrada pelo sistema, na 
forma do § 1º,  ainda que se trate de dia não útil.

§ 7º A análise de cada ciclo será iniciada no primeiro dia útil do período fi xado no § 5º. 
§ 8º Os prazos de análise atribuídos à LOTEP no processo de autorização que tenham 

como termo inicial o protocolo do requerimento serão contados do dia de início da análise do respectivo 
ciclo, fi xado na forma do § 7º.

§ 9º O regime de ciclos previsto nos §§ 4º a 8º aplica-se exclusivamente ao início da 
análise do Requerimento de Autorização do Operador Lotérico, não alcançando a documentação e as 
manifestações apresentadas em processos já em análise nem os demais pedidos e expedientes discipli-
nados nesta Portaria.

Art. 12. O processo administrativo de autorização do operador lotérico compreende, 
conforme o caso, as seguintes etapas:

I – protocolo e habilitação documental do requerimento;
II – análise do requerimento pela CIAD, concomitante à verifi cação fi scalizatória pre-

liminar pela GTFISC;
III – análise de integridade e de risco reputacional pelo Núcleo Operacional Lotérico – NOL;
IV – emissão, quando cabível, do Relatório de Avaliação do Requerimento de Auto-

rização pela CIAD;

V – avaliação técnica inicial, prova de conceito e homologação da plataforma pela 
Comissão Técnica de Avaliação de Soluções Tecnológicas – CTA;

VI – comprovação e certifi cação dos requisitos da segunda parte da instrução;
VII – revisão do processo pela Assessoria Técnico-Normativa – ATN;
VIII – decisão do Superintendente da LOTEP; e
IX – expedição e publicação da Portaria de Autorização, em caso de deferimento.
§ 1º As etapas previstas neste artigo observarão os procedimentos, as competências e 

os prazos estabelecidos nesta Portaria, admitidos os retornos e as diligências nela previstos.
§ 2º O recurso administrativo, quando cabível, é posterior à decisão do Superinten-

dente e não integra as etapas previstas no caput. 
§ 3º No processo de autorização, os atos atribuídos genericamente à LOTEP neste 

Capítulo competem à CIAD, ressalvadas as competências expressamente atribuídas a outras unidades 
ou autoridades nesta Portaria.

Art. 13. Sem prejuízo das hipóteses específi cas previstas nesta Portaria, suspendem-
-se os prazos de análise e de decisão atribuídos à LOTEP, quando o respectivo ato deles depender:

I – a notifi cação para saneamento ou para manifestação prévia da interessada;
II – a diligência cuja providência caiba à requerente;
III – a notifi cação para comprovação de requisito;
IV – o pedido de revisão da conclusão técnica; e
V – a análise, pelo NOL, de pessoa ingressante, na forma do § 1º do art. 21.
§ 1º A suspensão terá início, conforme a hipótese, com a expedição da notifi cação ou 

da diligência, com o protocolo do pedido de revisão da conclusão técnica ou com a requisição da análise 
ao NOL, retomando-se a contagem no primeiro dia útil seguinte ao protocolo integral da resposta, ao 
término do prazo concedido sem atendimento integral, à apreciação do pedido de revisão ou à conclusão 
da análise de que trata o inciso V do caput.

§ 2º A pendência de realização da prova de conceito, da inspeção ou de outro ato 
sujeito a agendamento suspenderá exclusivamente o prazo de análise ou decisão que dependa de seu 
resultado, sem suspender os prazos atribuídos à LOTEP para o agendamento e a realização do ato nem 
impedir o prosseguimento das demais análises, observado o disposto no art. 115 quanto aos atrasos 
imputáveis à LOTEP.

Art. 14. A requerente informará, no protocolo, endereço de correio eletrônico válido 
e ativo, que constituirá seu DL-e, obrigando-se a mantê-lo atualizado durante o processo administrativo 
e, se autorizada, enquanto subsistirem obrigações decorrentes da autorização.

§ 1º O DL-e será utilizado:
I – pela LOTEP, para o envio de intimações, notifi cações, diligências, decisões e de-

mais comunicações administrativas; e
II – pela interessada, para o envio de documentos, requerimentos e manifestações nos 

casos em que esta Portaria admitir sua apresentação por correio eletrônico.
§ 2º A comunicação encaminhada pela LOTEP ao DL-e será considerada recebida na 

data da confi rmação eletrônica de recebimento ou, na ausência desta e de registro de falha na entrega, 
no quinto dia útil contado do envio, devendo ser preservados nos autos os comprovantes de expedição 
e os registros técnicos disponíveis.

§ 3º Registrada falha na entrega, a LOTEP realizará nova tentativa em até um dia útil 
quando não houver indicação técnica de falha defi nitiva e, constatada essa impossibilidade ou persistin-
do a falha, fará a intimação por outro meio idôneo, certifi cando nos autos o meio empregado e o resulta-
do e considerando-se recebida a comunicação na data comprovada da ciência ou, frustrada também essa 
intimação, no quinto dia útil contado da publicação de extrato no Diário Ofi cial do Estado, preservados 
os dados pessoais e as informações legalmente protegidas.

§ 4º Os documentos, requerimentos e manifestações apresentados na forma do inciso 
II do § 1º serão enviados do DL-e ao endereço eletrônico institucional divulgado pela LOTEP em seu 
sítio eletrônico, observadas as especifi cações de formato, tamanho e transmissão dos arquivos, consi-
derando-se protocolados na data e na hora registradas por sua infraestrutura eletrônica, com emissão de 
confi rmação de recebimento, sem prejuízo da posterior conferência documental.

Seção II
Dos representantes

Art. 15. A requerente designará representantes distintos para atuação perante a LO-
TEP nas seguintes funções:

I – representante legal, responsável pela interlocução institucional geral, pela prática 
dos atos de representação da pessoa jurídica e pela subscrição das declarações e dos documentos que 
lhe forem atribuídos;

II – representante técnico, responsável pelas informações e manifestações relativas à 
plataforma lotérica digital, às integrações, à operação, aos controles e aos Planos de Jogo; e

III – representante jurídico, responsável pela interlocução e pelo acompanhamento 
jurídico dos processos administrativos perante a LOTEP.

§ 1º É vedada a acumulação das funções previstas nos incisos I a III do caput.
§ 2º O representante técnico deverá possuir experiência e capacidade compatíveis 

com suas atribuições, não se exigindo formação específi ca, certifi cação ou inscrição em conselho pro-
fi ssional, sem prejuízo da habilitação legalmente exigida para a prática de ato técnico privativo.

§ 3º Os atos privativos de advocacia atribuídos ao representante jurídico serão pra-
ticados por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, admitida a atuação 
por sociedade de advogados ou sociedade unipessoal de advocacia, com indicação dos profi ssionais 
responsáveis perante a LOTEP.

§ 4º Os atos praticados por representante deverão ser acompanhados, no mínimo, do 
ato societário e de procuração pública que comprove os poderes de representação, admitida a procura-
ção particular quando o representante for advogado.

§ 5º A requerente e a autorizada assegurarão aos representantes, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, acesso às informações e meios necessários à prestação de esclarecimentos e à 
adoção das providências relacionadas à atuação perante a LOTEP.

§ 6º A designação dos representantes não afasta a responsabilidade da requerente ou da au-
torizada pela veracidade, integridade e atualização dos documentos e das informações apresentados à LOTEP.

§ 7º As designações e os dados de contato dos representantes e, quando aplicável, dos 
advogados indicados na forma do § 3º deverão permanecer atualizados durante o processo administra-
tivo e, após a autorização, enquanto subsistirem obrigações dela decorrentes ou relativas às campanhas 
lotéricas executadas.

Art. 16. A substituição de representante deverá ser previamente comunicada à LOTEP 
e instruída com os documentos e as declarações exigidos para o exercício da respectiva função.
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§ 1º Nas hipóteses de falecimento, incapacidade, renúncia, desligamento, impedimento 
ou outro fato imprevisível que impossibilite a comunicação prévia, a ocorrência deverá ser comunicada à 
LOTEP no prazo de dois dias úteis, contado da ciência do fato, acompanhada da respectiva justifi cativa, 
e a comunicação atenderá também ao art. 21 quando envolver pessoa submetida à análise de integridade.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a pessoa jurídica deverá indicar o substituto e apre-
sentar os documentos e as declarações exigidos no prazo fi xado pela LOTEP, não inferior a cinco dias 
úteis contados da ciência da notifi cação que o estabelecer, considerada a complexidade das providências 
necessárias, observado, quando aplicável, o § 1º do art. 21.

§ 3º A pessoa indicada em substituição fi cará sujeita aos mesmos requisitos e verifi ca-
ções aplicáveis à respectiva função.

§ 4º Até a regularização da substituição, outro representante regularmente designado, 
desde que disponha dos poderes necessários, poderá praticar exclusivamente atos urgentes de comuni-
cação, protocolo ou conservação de direitos, sem assumir as atribuições próprias da função vaga.

§ 5º A substituição de representante não depende de aprovação prévia da LOTEP, 
salvo quando também confi gurar alteração sujeita a essa aprovação, hipótese em que observará o proce-
dimento específi co aplicável, especialmente o previsto nos arts. 76 e 77, sem prejuízo das verifi cações 
de integridade cabíveis.

Seção III
Da instrução do requerimento

Art. 17. O Requerimento de Autorização do Operador Lotérico será instruído com:
I – documentação cadastral, jurídica, societária, fi scal e trabalhista:
a) comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica – CNPJ;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado e regularmente registrado, 

acompanhado dos atos vigentes de eleição ou nomeação dos administradores e diretores;
c) indicação do endereço do estabelecimento físico da requerente;
d) indicação dos representantes perante a LOTEP e das respectivas funções, com com-

provação dos poderes de representação pelos atos societários apresentados na alínea “b” ou, quando 
não decorrerem diretamente deles, por procuração pública ou particular ou outro instrumento idôneo, 
observada a forma legalmente exigida para os atos a serem praticados;

e) certidões de regularidade fi scal federal, estadual e municipal da requerente, expe-
didas pelos órgãos competentes;

f) Certifi cado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e
h) certidão de falência e de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distri-

buidor judicial da sede da requerente;
II – documentação de integridade, idoneidade, propriedade e controle:
documentos de identifi cação e inscrição no CPF, ou equivalente estrangeiro, dos 

sócios, acionistas, controladores diretos e indiretos, administradores, diretores, benefi ciários fi nais e 
representantes, bem como das pessoas naturais que detenham, direta ou indiretamente, participação 
do capital ou dos direitos de voto, ou que exerçam infl uência relevante, nos termos da defi nição de 
infl uência relevante constante do Anexo XVI;

b) comprovante de domicílio das pessoas indicadas na alínea "a", emitido há, no má-
ximo, três meses da data do protocolo;

c) certidões de regularidade fi scal federal, estadual e municipal das pessoas naturais 
submetidas à análise de integridade, expedidas nos respectivos domicílios;

d) certidões criminais expedidas por todos os Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal e por todos os Tribunais Regionais Federais, relativas às pessoas naturais submetidas 
à análise de integridade;

e) Declaração de Estrutura de Propriedade, Controle, Benefi ciário Final e Instrumen-
tos de Infl uência Relevante, conforme o Anexo IX, acompanhada do organograma e dos documentos 
comprobatórios exigidos pelo art. 20;

f) Declaração de Reputação, Integridade e Histórico Regulatório prevista no art. 22, 
fi rmada pela requerente e pelas pessoas jurídicas nele indicadas;

g) Declaração Individual de Idoneidade, Reputação e Não Interposição de Pessoa pre-
vista no art. 23, fi rmada pelas pessoas naturais nele indicadas; e

h) Relatório de Conformidade previsto no art. 29, elaborado conforme o roteiro cons-
tante do Anexo X e acompanhado da declaração de independência e dos documentos comprobatórios 
da qualifi cação de seu emitente;

III – documentação econômico-fi nanceira:
a) balanço patrimonial, demais demonstrações contábeis e notas explicativas dos dois 

últimos exercícios sociais exigíveis ou, quando houver apenas um exercício social exigível, os docu-
mentos relativos a esse exercício, admitido o balanço de abertura para pessoa jurídica constituída no 
exercício em curso;

b) documentos comprobatórios da subscrição e da efetiva integralização do capital 
social mínimo, observado o disposto no art. 9º e nos arts. 27 e 28;

c) declarações de ajuste anual do imposto sobre a renda, relativas aos três últimos 
exercícios exigíveis, das pessoas naturais que tenham aportado ou fi nanciado, direta ou indiretamente; e

d) Declaração de Inexistência de Débitos Vencidos e Exigíveis perante a LOTEP, 
emitida conforme o Anexo XI e válida na data do protocolo;

IV – documentação técnica e operacional:
a) descrição da estrutura técnica e operacional planejada, das equipes, dos processos, 

dos controles e das responsabilidades previstos para a atividade, com identifi cação dos responsáveis 
pela operação, pela segurança da informação, pela continuidade, pela gestão de mudanças e pela inter-
locução técnica com a LOTEP;

b) descrição da plataforma lotérica digital, com identifi cação da versão, de sua arqui-
tetura e do respectivo resumo criptográfi co, de seus componentes essenciais e críticos, com diagrama e 
inventário mínimo dos componentes críticos e das interfaces de programação, da infraestrutura utilizada 
e da comprovação de sua localização, das principais integrações técnicas e fi nanceiras, da forma de 
segregação entre operadores quando se tratar de plataforma compartilhada ou white label, e dos direitos 
que assegurem sua utilização, disponibilidade e manutenção durante a vigência da autorização;

c) indicação da plataforma, da versão submetida à prova de conceito, idêntica, inclu-
sive quanto ao resumo criptográfi co, à descrita na alínea "b" e à avaliada nos relatórios da alínea "d", 
do ambiente de homologação, do ambiente de testes da instituição fi nanceira ou de pagamento que 
será utilizado e dos responsáveis técnicos, acompanhada do requerimento de agendamento da prova de 
conceito, observados os requisitos integralmente exigíveis em D0 e os controles mínimos D0 previstos 
no Anexo XV;

d) relatório de certifi cação independente da plataforma lotérica digital e relatório de 
auditoria independente das especifi cações técnicas, admitido o documento único de que trata o § 12 
do art. 42, emitidos na forma do art. 42 por entidade habilitada na forma do item 3.1 do Anexo XV, 
com o conteúdo mínimo do item 3.3 daquele Anexo, contemplando a confi guração técnica submetida à 
homologação e a avaliação dos requisitos integralmente exigíveis em D0 e dos controles mínimos D0 
aplicáveis aos requisitos com marco de maturidade posterior, acompanhados da avaliação de segurança 
pré-operacional prevista no requisito AVI-01 e, quando prevista extração eletrônica por sistema inte-
grante da plataforma, da certifi cação do gerador prevista no requisito SOR-06 do Anexo XV;

e) descrição dos mecanismos de integração e de disponibilização das informações 
operacionais à LOTEP, inclusive dos mecanismos disponíveis desde D0 e da solução de integração 
automatizada prevista para atendimento dos marcos de maturidade estabelecidos no Anexo XV, obser-
vadas as obrigações de disponibilização em tempo real previstas nesta Portaria, as especifi cações publi-
cadas na forma do § 6º do art. 114, as latências do item 6 do Anexo XV, o acesso fi scalizatório exigível 
desde D0 e os metadados de origem previstos no § 8º do art. 44;

f) relação dos prestadores críticos que desempenhem as funções previstas nos incisos I 
a IV do caput do art. 45, vinculados à plataforma ou às atividades permanentes da requerente, inclusive 
dos subcontratados que desempenhem, no todo ou em parte, função crítica, acompanhada dos respecti-
vos instrumentos contratuais, exceto o contrato com o data center de que trata o inciso VI do § 5º deste 
artigo, e das informações sobre os serviços prestados, a estrutura de propriedade e controle, os benefi ci-
ários fi nais e a localização da infraestrutura e dos dados sob sua responsabilidade, com identifi cação dos 
componentes, funções ou serviços críticos sob responsabilidade de cada prestador;

g) contrato celebrado com instituição fi nanceira ou instituição de pagamento creden-
ciada pela LOTEP e apta a funcionar nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil, desti-
nado às transações fi nanceiras da atividade lotérica, com identifi cação dos serviços, integrações e fl uxos 
fi nanceiros abrangidos, contendo as cláusulas previstas nos §§ 4º a 6º do art. 49 e no § 5º do art. 62 e a 
previsão de ambiente de testes para a prova de conceito;

h) indicação do Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC, com a identifi cação 
dos canais e dos horários de atendimento, da unidade responsável e dos procedimentos e prazos para 
o recebimento, o registro, o acompanhamento e a resposta às dúvidas, solicitações e reclamações dos 
participantes, assegurado o fornecimento de número de protocolo;

i) políticas, procedimentos e controles de prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nan-
ciamento do terrorismo e Política de Jogo Responsável, na forma das Portarias LOTEP nº 030, de 4 de 
setembro de 2025, e nº 036, de 1º de outubro de 2025, com a descrição dos mecanismos técnicos que 
as implementam na plataforma, observados os requisitos PLD-01 e JRE-01 do Anexo XV, cuja efetiva 
implementação será demonstrada na forma do inciso VII do § 5º deste artigo; e

j) políticas e procedimentos de proteção de dados pessoais, segurança da informação, 
continuidade, atendimento e integridade, incluindo gestão de acessos, resposta a incidentes, cópia de 
segurança e recuperação, gestão de mudanças e preservação de registros e trilhas de auditoria, compre-
endendo, no mínimo, os controles exigíveis em D0 nos requisitos de segurança, auditoria, continuidade, 
mudanças e governança do Anexo XV, inclusive RTO e RPO por serviço crítico, política de retenção 
compatível com o art. 85, procedimento provisório de resposta a incidentes com a comunicação prevista 
no art. 86 e inventário de dados pessoais com a respectiva matriz de perfi s de acesso.

V – Termo de Ciência e Responsabilidade pelo Fornecimento de Informações e pelo 
Acesso Fiscalizatório, conforme o Anexo II; e

VI – outros documentos previstos na legislação ou necessários à comprovação dos 
requisitos desta Portaria, exigidos mediante diligência motivada, em razão da natureza da atividade ou 
dos riscos identifi cados.

§ 1º A declaração prevista na alínea “d” do inciso III será emitida pela Assessoria de 
Planejamento, Arrecadação e Cobrança – APAC, ou pela unidade que a suceder, em até três dias úteis 
contados da solicitação, terá validade de trinta dias corridos e será apresentada pela requerente no proto-
colo, admitida, na falta de emissão no prazo, a apresentação do comprovante da solicitação, hipótese em 
que será juntada de ofício, cabendo à APAC verifi car, antes da decisão fi nal, a manutenção da situação 
de regularidade e juntar declaração atualizada caso tenha expirado a validade da anterior.

§ 2º O documento que atender simultaneamente a mais de uma exigência será apre-
sentado uma única vez, sem prejuízo de sua análise pelas unidades competentes, no âmbito das respec-
tivas atribuições.

§ 3º O Plano de Jogo e os demais documentos específi cos de cada produto lotérico 
serão apresentados em expediente próprio vinculado ao processo de autorização, após a publicação da 
respectiva Portaria de Autorização, observado o disposto no § 7º do art. 3º.

§ 4º Os documentos previstos nos incisos I a V do caput integram a primeira parte da 
instrução e serão apresentados no protocolo do requerimento.

§ 5º Constituem a segunda parte da instrução os seguintes requisitos, sujeitos à verifi -
cação e à certifi cação fi nal para a concessão da autorização:

I – a comprovação da disponibilidade do imóvel, na forma do § 6º do art. 5º, e a 
instalação e o funcionamento efetivo do estabelecimento localizado no Estado da Paraíba, verifi cados 
mediante inspeção;

II – os vínculos formais dos empregados exigidos para o estabelecimento físico, com-
provados por registros no eSocial ou documentos trabalhistas equivalentes, e a efetiva prestação dos 
serviços;

III – comprovação do depósito da caução em dinheiro;
IV – a confi rmação atualizada, pela requerente, da efetiva integralização e da manuten-

ção do capital social mínimo, com base nos documentos já apresentados, acompanhada de documentos 
atualizados somente se houver alteração relevante ou dúvida fundada quanto à permanência do requisito;

V – a comprovação, nos autos, da anuência prévia da LOTEP quanto aos prestadores 
críticos necessários ao atendimento dos requisitos da autorização, sem prejuízo da anuência posterior 
dos prestadores vinculados a campanhas específi cas, na forma do art. 46;

VI – contrato ou instrumento jurídico equivalente que assegure à requerente o direito 
de utilização da infraestrutura tecnológica localizada no Estado da Paraíba destinada ao processamen-
to eletrônico das transações, à geração e emissão dos bilhetes, ao registro das operações e ao arma-
zenamento dos dados relativos à aquisição de bilhetes, pelo período necessário ao cumprimento das 
obrigações decorrentes da autorização, de forma que comprove-se que a infraestrutura se encontra efe-
tivamente implantada e em operação, observados os requisitos técnicos exigíveis no estágio aplicável, 
mediante verifi cação da GTFISC e emissão do respectivo relatório técnico, sem prejuízo da avaliação 
especializada da CTA quando cabível; e

VII – a demonstração da efetiva implementação das políticas, dos procedimentos 
e dos controles de prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo e de jogo 
responsável.
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§ 6º Emitidos o Relatório de Avaliação do Requerimento de Autorização favorável e o 
Termo de Homologação da Plataforma, a CIAD notifi cará a requerente para, no prazo de quinze dias úteis 
contado da ciência, comprovar a disponibilidade do imóvel, na forma do § 6º do art. 5º, e o atendimento 
aos requisitos previstos nos incisos II, III, IV, VI e VII do § 5º deste artigo, bem como solicitar o agenda-
mento da inspeção prevista no inciso I do mesmo parágrafo, admitida uma única prorrogação por igual 
período, mediante pedido motivado apresentado antes do vencimento do prazo e deferido pela CIAD.

§ 7º Quanto aos requisitos previstos nos incisos I, III e V do § 5º:
I – serão certifi cados de ofício pela unidade responsável, cabendo a aceitação da cau-

ção ao Superintendente da LOTEP e a anuência aos prestadores críticos à CIAD, com o apoio do NOL 
quanto à integridade;

II – o ato será juntado aos autos em até três dias úteis de sua prática;
III – o prazo do § 6º fi cará suspenso quando o cumprimento da providência exigida 

da requerente depender diretamente de ato pendente da LOTEP, exclusivamente pelo período dessa 
pendência; e

IV – o requerimento de agendamento da inspeção poderá ser apresentado desde o 
protocolo.

§ 8º Comprovados integralmente os requisitos da segunda parte da instrução, a CIAD 
certifi cará o seu atendimento nos autos, no prazo de três dias úteis, e encaminhará o processo à ATN, 
na forma do art. 34.

§ 9º Constatada, após o término do prazo previsto no § 6º, consideradas as suspensões 
aplicáveis, a falta ou a insufi ciência da comprovação de requisito cujo atendimento tempestivo incumbia 
à requerente, a CIAD a intimará para manifestação no prazo de cinco dias úteis, admitida apenas a jun-
tada de documento que demonstre o cumprimento tempestivo do requisito ou corrija erro material dos 
autos, vedada a reabertura do prazo para cumprimento ou complementação da comprovação exigida, e, 
mantida a conclusão de não atendimento, encaminhará o processo à ATN, na forma do art. 34, cabendo 
ao Superintendente da LOTEP decidir motivadamente sobre eventual indeferimento do requerimento.

§ 10. O contrato ou instrumento jurídico equivalente relativo ao data center será anali-
sado pela CIAD, e o respectivo prestador será submetido à análise de integridade e de risco reputacional 
pelo NOL, constituindo a conclusão favorável dessas análises e a concessão da anuência requisitos para 
a certifi cação da segunda parte da instrução.

§ 11. A documentação técnica apresentada na instrução do requerimento deverá de-
monstrar a aptidão da plataforma para o atendimento dos requisitos exigíveis na autorização pretendida, 
compreendendo, na primeira autorização, os requisitos classifi cados como D0 integral e os controles 
mínimos exigíveis em D0, sem prejuízo da conformidade integral nos marcos posteriores, e, nas auto-
rizações subsequentes, os requisitos já exigíveis na autorização anterior, observado o disposto no art. 
112 e no Anexo XV.

§ 12. A apresentação, na fase de instrução, de plano, cronograma ou evidência de 
implementação futura será admitida exclusivamente quanto à parcela do requisito cuja conformidade 
integral tenha marco de maturidade expressamente previsto no Anexo XV ainda não vencido para a 
requerente, não suprindo a ausência de requisito ou controle já exigível nem reiniciando os marcos de 
maturidade, observado o § 7º do art. 112.

Art. 18. O setor de protocolo da LOTEP realizará a conferência preliminar dos docu-
mentos exigidos no protocolo do requerimento, na forma do § 4º do art. 17, para verifi car sua presença, 
completude e regularidade formal e habilitar documentalmente a requerente, sem prejuízo da posterior 
avaliação de seu conteúdo e dos requisitos pelas unidades competentes. 

§ 1º Constatada ausência, incompletude, inconsistência formal ou irregularidade do-
cumental, o setor de protocolo notifi cará a requerente para sanar as pendências no prazo de cinco dias 
úteis contado da ciência, podendo a CIAD, mediante decisão motivada que considere a natureza e a 
complexidade das providências, fi xar prazo inicial maior ou conceder uma única prorrogação por até 
igual período, mediante pedido justifi cado apresentado antes do vencimento, observado o limite total de 
vinte dias úteis, incluída a prorrogação.

§ 2º A notifi cação individualizará as pendências, indicará as providências necessárias 
ao seu saneamento e informará o prazo concedido e as consequências de seu descumprimento.

§ 3º A documentação complementar apresentada tempestivamente será juntada ao 
processo originário e não caracterizará novo requerimento.

§ 4º Não sanadas, no prazo concedido, as pendências que impeçam o regular prossegui-
mento do processo, o Superintendente da LOTEP determinará o seu arquivamento, sem exame do mérito.

§ 5º A conferência preliminar será concluída pelo setor de protocolo no prazo de cinco 
dias úteis contado do início da análise do respectivo ciclo, na forma do § 7º do art. 11, observadas as 
hipóteses de suspensão e retomada da contagem previstas no art. 13.

§ 6º Concluída a conferência preliminar sem pendências ou após seu saneamento, o setor 
de protocolo registrará a habilitação documental da requerente mediante Certidão de Conferência Documen-
tal, referente aos documentos exigidos na forma do § 4º do art. 17, e a comunicará à requerente pelo DL-e.

Art. 19. Os documentos e as informações apresentados no processo administrativo 
deverão ser legíveis, completos, atualizados e compatíveis entre si, e os documentos que exigirem assi-
natura serão subscritos por seus emitentes ou responsáveis legalmente habilitados.

§ 1º Os documentos anexados ao formulário eletrônico serão apresentados em forma-
to PDF que permita a pesquisa, a cópia e a verifi cação de seu conteúdo, observadas as especifi cações 
divulgadas pela LOTEP.

§ 2º Os documentos produzidos no exterior observarão as formalidades de legalização 
ou apostilamento e de tradução para a língua portuguesa exigidas pela legislação brasileira, ressalvadas 
as dispensas previstas em lei ou tratado internacional.

§ 3º A LOTEP poderá verifi car a autenticidade dos documentos, consultar bases pú-
blicas, solicitar acesso aos originais e, mediante diligência, exigir esclarecimentos ou documentos com-
plementares necessários à análise dos requisitos previstos nesta Portaria.

§ 4º A apresentação de informação falsa, a omissão relevante ou a juntada de docu-
mento adulterado poderá fundamentar o indeferimento do requerimento, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e das demais consequências legais.

§ 5º A requerente comunicará, em até dois dias úteis contados da ciência, qualquer 
alteração ou fato superveniente relevante e atualizará os documentos e as informações por eles afetados 
até a decisão fi nal.

§ 6º As certidões exigidas para a instrução do requerimento deverão estar válidas na 
data do protocolo ou, quando sua apresentação decorrer de fato superveniente ou de exigência formu-
lada durante a instrução, na data de sua juntada aos autos, observado o prazo de validade indicado pelo 
órgão emissor ou, na sua ausência, o prazo expressamente previsto nesta Portaria, cabendo à requerente 
apresentar certidão atualizada caso a anterior perca a validade antes da decisão fi nal, sem prejuízo de 
nova exigência motivada quando necessária à verifi cação da manutenção dos requisitos. 

Seção IV
Da integridade societária, da idoneidade e da origem dos recursos

Art. 20. A análise de integridade alcançará a requerente, as pessoas naturais indicadas 
na alínea "a" do inciso II do art. 17, as pessoas jurídicas integrantes de sua cadeia de propriedade ou de 
controle e as pessoas jurídicas vinculadas à requerente e aos seus sócios, na forma do § 3º.

§ 1º A requerente apresentará as informações e os documentos necessários para 
reconstruir, sem lacunas, a cadeia de propriedade, de controle e de benefício econômico até cada 
benefi ciário fi nal.

§ 2º A LOTEP poderá exigir informação adicional sobre pessoa ou instrumento não 
declarado sempre que houver indício objetivo de controle, de infl uência relevante, de benefício econô-
mico, de fi nanciamento ou de interposição de pessoa.

§ 3º A análise compreenderá, obrigatoriamente:
I – as pessoas jurídicas que, direta ou indiretamente, controlem a requerente, sejam 

por ela controladas, estejam sob controle comum ou integrem seu grupo econômico;
II – as pessoas jurídicas nas quais qualquer dos sócios da requerente detenha, direta 

ou indiretamente, participação societária, exerça controle ou atue como administrador, quando essas 
pessoas jurídicas integrem a estrutura de propriedade ou de controle da requerente, exerçam infl uência 
relevante sobre ela ou participem da origem ou do fornecimento dos recursos destinados à sua cons-
tituição, capitalização, fi nanciamento ou custeio, independentemente do percentual de participação; e

III – a cadeia de participação societária da requerente, até a identifi cação das pessoas 
naturais que exerçam seu controle ou sejam suas benefi ciárias fi nais.

§ 4º A requerente deverá apresentar relação completa das pessoas jurídicas abrangidas 
pelo § 3º, com indicação da razão social, do número de inscrição no CNPJ ou registro equivalente, da 
atividade econômica e da natureza do vínculo, acompanhada dos atos constitutivos atualizados, das in-
formações sobre a composição societária e dos demais documentos necessários à análise de integridade.

Art. 21. A alteração, durante a instrução do requerimento, da composição societária, 
do benefi ciário fi nal, da administração ou de outra situação que inclua pessoa submetida à análise de 
integridade será comunicada à LOTEP no prazo de dois dias úteis contado da ciência da alteração.

§ 1º O ingresso de pessoa submetida à análise de integridade será acompanhado dos 
documentos previstos no inciso II do art. 17 que lhe forem aplicáveis e sujeitará a pessoa ingressante à 
análise pelo NOL, observado o disposto no art. 13.

§ 2º A alteração do controle da requerente durante a instrução caracteriza alteração 
substancial e dependerá de novo requerimento, observado o disposto no art. 11.

Art. 22. A Declaração de Reputação, Integridade e Histórico Regulatório, fi rmada 
pela requerente e pelas pessoas jurídicas alcançadas pela análise de integridade, na forma do art. 20, 
conforme o modelo do Anexo VII, informará:

I – as autorizações, licenças e registros para o exercício de atividade lotérica, fi nancei-
ra ou regulada, obtidos, indeferidos, suspensos, cancelados, revogados, não renovados ou restringidos;

II – as sanções administrativas e judiciais vigentes ou aplicadas nos cinco anos anteriores;
III – as investigações e os processos relevantes, com indicação de seu estágio e de seu 

resultado, quando houver;
IV – os confl itos de interesses conhecidos;
V – as medidas de prevenção, de correção ou de mitigação adotadas.
Parágrafo único. A declaração será acompanhada, quando houver, dos documentos 

comprobatórios das informações positivas nela prestadas.
Art. 23. Cada pessoa natural submetida à análise de integridade fi rmará pessoalmente 

a Declaração Individual de Idoneidade, Reputação e Não Interposição de Pessoa, conforme o modelo 
do Anexo VIII.

Parágrafo único. A declaração é individual e não poderá ser substituída por manifes-
tação genérica da requerente.

Art. 24. Constitui impedimento à autorização, enquanto perdurarem os efeitos da 
situação que o confi gura e observada a legislação aplicável:

I – sanção ou decisão judicial vigente que impeça contratar com a Administração 
Pública ou exercer atividade lotérica;

II – impedimento legal ou regulatório incompatível com a função exercida na requerente;
III – condenação defi nitiva por improbidade administrativa cujos efeitos sejam in-

compatíveis com a atividade ou com a função exercida;
IV – condenação criminal transitada em julgado, com efeito incompatível ainda vigen-

te, por delito relacionado à integridade, à confi abilidade, à origem dos recursos ou à atividade regulada;
V – débito perante a LOTEP defi nitivamente constituído, vencido e exigível, sem 

parcelamento vigente, garantia aceita ou suspensão legal da exigibilidade; e
VI – atuação, no quadro societário, administrativo, diretivo, funcional ou de represen-

tação da requerente, de servidor ou empregado da LOTEP, de membro de seu Conselho Administrativo 
ou de pessoa natural que preste serviço terceirizado à Autarquia, bem como de cônjuge, companheiro 
ou parente dessas pessoas, consanguíneo ou afi m, até o terceiro grau, enquanto vigente o vínculo, ou de 
quem, tendo encerrado qualquer desses vínculos há menos de seis meses, tenha tido acesso, durante o 
vínculo, a informação privilegiada ou participado de decisão, análise ou fi scalização relativa à reque-
rente ou a concorrente seu;

§ 1º Os impedimentos aplicam-se à requerente e às pessoas alcançadas pelo art. 20, na 
medida de sua participação, do controle ou da infl uência que exerçam sobre a requerente ou a autorizada.

§ 2º A LOTEP avaliará o alcance temporal e material da decisão, a função exercida 
e eventual reabilitação, sem ampliar os efeitos expressamente previstos em lei ou no ato competente.

§ 3º O disposto no inciso VI do caput não se aplica ao vínculo de estágio, sem prejuízo 
da apuração de confl ito de interesses ou do uso indevido de informação privilegiada.

§ 4º A vedação prevista no inciso VI do caput deverá ser observada desde o protocolo 
do requerimento e durante toda a vigência da autorização, fi cando a autorizada proibida de contratar, 
admitir ou manter, em seu quadro societário, administrativo, diretivo, funcional, de representação ou de 
prestação de serviços, pessoa que se encontre em qualquer das situações nele previstas.

§ 5º O descumprimento da vedação prevista no inciso VI do caput impedirá a conces-
são da autorização ou, quando verifi cado posteriormente, sujeitará a autorizada às penalidades cabíveis, 
podendo o Superintendente da LOTEP determinar o afastamento da pessoa das funções que lhe deem 
acesso à operação, na forma do art. 106.

Art. 25. A investigação, o inquérito, a ação, o processo e a notícia veiculada pelos 
meios de comunicação, sem decisão defi nitiva, serão apreciados de forma individualizada e motivada.

§ 1º O fato não defi nitivo poderá justifi car análise reforçada e diligência quando esti-
ver individualizado e guardar relação concreta com a integridade, a capacidade, a segurança, a origem 
dos recursos ou a confi abilidade da operação.
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§ 2º A análise considerará a natureza, a gravidade, a atualidade e a consistência das 
informações, a posição da pessoa envolvida, o nexo com a atividade, os esclarecimentos apresentados 
e as medidas de mitigação adotadas.

§ 3º Notícia isolada, denúncia anônima não corroborada, mera citação nominal, vín-
culo familiar ou profi ssional e investigação sem individualização não bastam, por si sós, para funda-
mentar decisão desfavorável.

§ 4º A decisão fundada em fato não defi nitivo será motivada, precedida de oportu-
nidade de manifestação da interessada, e demonstrará a existência de risco concreto, relevante e não 
adequadamente mitigado.

Art. 26. As alterações supervenientes da propriedade, da participação, do controle, 
do benefi ciário fi nal ou da infl uência relevante da autorizada observarão o disposto nos arts. 76 a 78.

Art. 27. Serão previamente declarados e documentalmente comprovados todos os 
ingressos destinados à constituição, à capitalização, ao fi nanciamento ou ao custeio da requerente, da 
autorizada ou da operação.

§ 1º A declaração identifi cará o aportante formal, a pessoa de quem efetivamente se 
originam os recursos, o fi nanciador e o benefi ciário, bem como o valor, a data, a natureza, a instituição, 
a conta de origem, a conta de destino, a causa econômica e os documentos de suporte.

§ 2º Os recursos fi nanceiros serão transferidos diretamente de conta titulada pelo 
aportante identifi cado para conta titulada pela pessoa jurídica.

§ 3º A transferência por terceiro, conta de passagem ou tesouraria centralizada somen-
te será considerada quando previamente declarada, justifi cada, integralmente documentada e rastreável, 
sem ocultação da pessoa de quem efetivamente se originam os recursos.

§ 4º Serão revelados os acordos de sócios ou de voto, os usufrutos, as opções, os 
mandatos, os negócios fi duciários, os fi nanciamentos e as garantias com direitos políticos ou de veto, 
as sociedades em conta de participação, as cartas laterais e quaisquer instrumentos capazes de produzir 
controle, infl uência relevante ou benefício econômico.

§ 5º O fi nanciamento por pessoa que não integre o quadro societário não é, por si só, 
irregular, mas fi ca sujeito à transparência e à avaliação de risco.

Art. 28. Na análise da origem e da estrutura dos recursos, a LOTEP examinará a com-
patibilidade entre o aporte e o patrimônio ou a renda declarados, a capacidade econômica demonstrada 
do fi nanciador, a coerência entre os registros societários, contábeis, bancários e fi scais, a identifi cação 
do benefi ciário fi nal e o racional econômico da estrutura adotada.

§ 1º Constituem sinais de alerta, em particular, a capitalização imediatamente ante-
rior ao protocolo sem justifi cativa econômica, a circulação de recursos entre contas relacionadas ou o 
retorno rápido do mesmo valor, a contribuição realizada por pessoa diversa da declarada, a concentra-
ção do poder decisório em pessoa sem posição formal compatível, a impossibilidade de identifi car o 
benefi ciário fi nal, a estrutura desproporcional à atividade e o indício objetivo de simulação, ocultação 
ou interposição de pessoa.

§ 2º O sinal de alerta não produz presunção absoluta e será avaliado em conjunto com 
a documentação e a manifestação da requerente, não bastando a incompatibilidade econômica isolada 
quando houver explicação lícita, coerente e documentalmente comprovada.

§ 3º Não será reconhecido, para comprovação do capital ou da capacidade fi nanceira, 
valor cuja cadeia documental seja incompleta, nem balanço, lançamento contábil ou ato societário desa-
companhado de prova da disponibilidade, da transferência e da origem dos recursos.

§ 4º A constatação de estrutura simulada, de interposição de pessoa ou de ocultação 
de controle, de infl uência relevante ou de benefício econômico ensejará o indeferimento ou, se superve-
niente, a adoção das medidas cautelares previstas no art. 106.

Seção V
Do Relatório de Conformidade e das políticas de integridade

Art. 29. A requerente apresentará Relatório de Conformidade, elaborado conforme o 
roteiro constante do Anexo X, que examine, individualmente, a requerente, as pessoas alcançadas pelo 
art. 20 e os prestadores críticos.

§ 1º O Relatório de Conformidade conterá, no mínimo:
I – a identifi cação da requerente, de sua cadeia de propriedade e de controle e de cada 

pessoa examinada, com a respectiva qualifi cação e função;
II – a descrição da metodologia empregada, das fontes consultadas, do período abran-

gido e das limitações encontradas;
III – o confronto entre as declarações previstas nas alíneas “e”, “f” e “g” do inciso II do 

art. 17, os documentos comprobatórios previstos na alínea “b” do inciso III do mesmo artigo e as certidões, 
os registros públicos, os documentos societários, contábeis e fi nanceiros e o histórico regulatório;

IV – as autorizações, as licenças, os registros e as restrições anteriores em atividade 
lotérica, fi nanceira ou regulada;

V – as sanções, as investigações e os processos judiciais e administrativos relevantes, 
com indicação de seu estágio;

VI – os confl itos de interesses identifi cados;
VII – a propriedade, o controle e os benefi ciários fi nais, com indicação expressa das 

lacunas remanescentes na cadeia;
VIII – os indícios de simulação, de ocultação ou de interposição de pessoa;
IX – a análise da origem patrimonial e da origem dos recursos, na forma dos arts. 27 e 28;
X – a avaliação dos prestadores críticos contratados ou em contratação, na forma do art. 45;
XI – as medidas de prevenção, de remediação ou de mitigação adotadas ou recomen-

dadas; e
XII – a conclusão expressa e motivada, individualizada por pessoa examinada.
§ 2º O relatório será acompanhado dos documentos de suporte e da relação das fontes 

consultadas, e indicará, quanto a cada pessoa examinada, a data de encerramento da pesquisa.
§ 3º A contratação de prestador crítico no curso da instrução ou após a autorização será 

instruída com Relatório de Conformidade suplementar limitado ao prestador cuja anuência se requer, 
observado o disposto neste artigo e no art. 30, ressalvadas as dispensas previstas nos §§ 7º e 8º do art. 46.

§ 4º O relatório terá data de encerramento de pesquisa não anterior a noventa dias 
corridos da data do protocolo e será atualizado sempre que houver alteração societária aprovada, subs-
tituição de administrador ou de representante, inclusão de novo prestador crítico ou fato novo comuni-
cado na forma do § 5º do art. 19, do art. 21 ou do art. 80, ressalvada, quanto aos prestadores previstos 
no inciso V do § 3º do art. 45 submetidos ao procedimento simplifi cado do § 8º do art. 46, a dispensa de 
atualização exclusivamente em razão de sua inclusão.

§ 5º A apresentação do relatório não transfere ao seu emitente a responsabilidade da 
requerente nem impede a realização de verifi cações próprias pela LOTEP.

§ 6º O relatório é opinativo e não autoriza o indeferimento automático fundado apenas 
em classifi cação genérica de risco.

Art. 30. O Relatório de Conformidade será elaborado por profi ssional independente, 
pessoa natural ou jurídica, que reúna qualifi cação técnica compatível com a matéria examinada.

§ 1º O profi ssional comprovará:
I – formação superior concluída em curso reconhecido pelo Ministério da Educação, 

nas áreas de Direito, Ciências Contábeis, Administração, Economia, Auditoria ou área correlata ao 
objeto do exame;

II – inscrição regular no respectivo conselho profi ssional, quando a atividade for le-
galmente privativa; e

III – a inexistência, em relação a si, das hipóteses previstas nos incisos I, III, IV e VI 
do art. 24.

§ 2º Sendo pessoa jurídica, o objeto social será compatível com a atividade, e os re-
quisitos do § 1º serão atendidos pessoalmente pelo responsável técnico, que subscreverá o relatório com 
a indicação de seu registro profi ssional.

§ 3º É vedada a atuação de quem:
I – possua vínculo empregatício, societário, de controle ou de interesse econômico 

com a requerente, com seus controladores, administradores ou benefi ciários fi nais, ou o tenha possuído 
nos vinte e quatro meses anteriores;

II – seja cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afi m, até o terceiro grau, 
de sócio, controlador, benefi ciário fi nal, administrador, diretor ou representante da requerente;

III – receba remuneração vinculada ao resultado do relatório, ao deferimento do re-
querimento ou ao desempenho da operação lotérica; ou

IV – avalie, no relatório, serviço, sistema, política ou controle que ele próprio, seus 
sócios ou sua equipe tenham concebido, implantado ou operado para a requerente.

§ 4º O relatório será acompanhado de declaração de independência fi rmada pelo pro-
fi ssional e dos documentos comprobatórios dos requisitos do § 1º.

§ 5º Os papéis de trabalho, as evidências e as fontes que embasaram o relatório serão 
conservados pelo profi ssional por cinco anos, contados de sua emissão, e disponibilizados à LOTEP 
quando requisitados.

§ 6º O Superintendente da LOTEP poderá, mediante decisão motivada, não aceitar 
o Relatório de Conformidade elaborado por profi ssional que não atenda aos requisitos deste artigo e 
determinar a apresentação de novo relatório, por profi ssional diverso, no prazo que fi xar, não inferior 
a dez dias úteis.

§ 7º A prestação de informação falsa ou a omissão relevante no Relatório de Confor-
midade sujeita seu emitente às consequências legais cabíveis, será comunicada ao respectivo conselho 
profi ssional e, quando houver indício de crime, ao Ministério Público, e fundamentará a não aceitação 
do relatório no processo em que apresentado.

§ 8º A decisão prevista nos §§ 6º e 7º será precedida de intimação do profi ssional e da 
requerente para manifestação no prazo de dez dias úteis e será recorrível na forma do art. 116.

Art. 31. A requerente comprovará, para fi ns de autorização, a adoção e a efetiva im-
plementação das políticas, dos procedimentos e dos controles de prevenção à lavagem de dinheiro e ao 
fi nanciamento do terrorismo previstos na Portaria LOTEP nº 030/2025 e da Política de Jogo Responsá-
vel prevista na Portaria LOTEP nº 036/2025.

§ 1º A comprovação prevista no caput demonstrará que as políticas, os procedimentos e 
os controles são efetivamente aplicáveis à operação da modalidade lotérica passiva, vedada a exigência de 
documento autônomo que reproduza conteúdo já exigido pelas Portarias LOTEP nº 030/2025 e nº 036/2025.

§ 2º Antes da concessão da autorização, deverão estar identifi cados os responsáveis e 
implementados os sistemas e os controles necessários ao cumprimento das normas referidas no caput, 
na forma do inciso VII do § 5º do art. 17.

Seção VI
Das análises do Requerimento de Autorização do Operador Lotérico

Art. 32. O NOL realizará a análise de integridade e de risco reputacional da requerente, 
das pessoas naturais e jurídicas alcançadas pelo art. 20 e dos prestadores críticos relacionados na forma da 
alínea “f” do inciso IV do art. 17, com a fi nalidade de verifi car o atendimento aos requisitos aplicáveis e 
identifi car riscos à integridade da atividade lotérica, formalizada em Relatório de Análise de Integridade.

§ 1º A análise abrangerá os documentos e as declarações apresentados, o Relatório de 
Conformidade previsto no art. 29, o confronto das informações com registros e bases ofi ciais disponíveis 
e outras fontes legítimas, os fatos supervenientes conhecidos, a estrutura societária das pessoas e empresas 
abrangidas e os riscos relacionados à idoneidade, à integridade, à reputação e à confi abilidade da operação.

§ 2º Identifi cados, na análise inicial ou na nova análise, elementos que possam fun-
damentar conclusão desfavorável, o NOL individualizará as constatações preliminares e promoverá a 
notifi cação da interessada, por intermédio da CIAD, quando em curso o processo de autorização, ou por 
intermédio da unidade responsável pelo expediente, nas demais hipóteses, assegurado prazo de cinco 
dias úteis para manifestação e juntada de documentos antes da conclusão da análise.

§ 3º Emitido, no curso da análise do Requerimento de Autorização do Operador Lo-
térico, Relatório de Análise de Integridade com conclusão desfavorável e decorrido o prazo previsto no 
caput do art. 36 sem pedido de revisão da conclusão técnica, ou mantida a conclusão após a apreciação 
do pedido, o NOL restituirá o processo à CIAD, que o encaminhará à ATN em até três dias úteis, sem 
emissão do Relatório de Avaliação do Requerimento de Autorização.

§ 4º Sem prejuízo da análise inicial, o NOL poderá, a qualquer tempo, agir de ofício 
ou ser solicitado para realizar nova análise de integridade e de risco reputacional.

§ 5º A nova análise poderá alcançar a requerente, a autorizada, as pessoas naturais e 
jurídicas previstas no art. 20 e os prestadores críticos, e poderá ocorrer durante a instrução do requeri-
mento, a tramitação de expediente de Plano de Jogo, a vigência da autorização ou enquanto subsistirem 
obrigações dela decorrentes, especialmente diante de fato superveniente, alteração societária, substituição 
de administrador ou representante, contratação de prestador crítico, notícia relevante ou indício de risco.

§ 6º A conclusão desfavorável, formalizada após a manifestação da interessada ou o 
decurso do prazo do § 2º, será comunicada à interessada para as providências cabíveis e, quando emitida 
no curso da análise do Requerimento de Autorização do Operador Lotérico, poderá ser objeto de pedido 
de revisão da conclusão técnica.

§ 7º O disposto no § 2º não impede a adoção de medida cautelar pela autoridade com-
petente, na forma do art. 106, hipótese em que a manifestação da interessada será assegurada após a sua 
execução, no prazo previsto no § 6º daquele artigo.

§ 8º A conclusão da nova análise será formalizada em Relatório Complementar de 
Análise de Integridade no prazo de dez dias úteis, contado da manifestação da interessada ou do término 
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do prazo concedido, quando houver notifi cação, ou da instauração da análise, nos demais casos, obser-
vadas as suspensões de prazo cabíveis, devendo o relatório ser juntado ao processo ou expediente cor-
respondente e encaminhado à unidade ou ao órgão solicitante ou, quando elaborado de ofício, à CIAD, 
se em curso a instrução do requerimento, ou ao Superintendente da LOTEP, nas demais hipóteses.

§ 9º A instauração da nova análise e a emissão do Relatório Complementar de Análise 
de Integridade não produzirão automaticamente:

I – a suspensão da tramitação do requerimento ou do expediente de Plano de Jogo;
II – a suspensão ou a extinção da autorização do operador lotérico;
III – a perda de efi cácia do Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Ope-

racional; ou
IV – a interrupção da campanha lotérica.
§ 10. As medidas previstas no § 9º dependerão de decisão motivada do Superinten-

dente da LOTEP, observados, conforme a natureza da medida, o procedimento cautelar do art. 106, 
as hipóteses dos arts. 107 a 109 quando alcançada a autorização ou a efi cácia do Termo, e o processo 
administrativo sancionador aplicável, devendo eventual suspensão da tramitação do requerimento ter 
prazo determinado e ser comunicada à requerente pelo DL-e.

§ 11. O Relatório de Análise de Integridade será emitido no prazo de quinze dias úteis 
contado da requisição, suspenso o prazo na pendência de diligência ou de manifestação da interessada.

§ 12. Identifi cadas omissões, divergências ou insufi ciência documental, o NOL enca-
minhará à CIAD solicitação fundamentada de diligência para esclarecimento ou complementação das 
informações, observados o procedimento e os prazos do art. 35 e, quando a diligência envolver elemen-
tos que possam fundamentar conclusão desfavorável, o disposto no § 2º deste artigo.

§ 13. O Relatório de Análise de Integridade identifi cará as pessoas e empresas exa-
minadas, os documentos e as fontes consultados, os riscos relevantes constatados e as medidas de mi-
tigação avaliadas, e apresentará conclusão expressa e motivada, favorável ou desfavorável, quanto aos 
requisitos de integridade e aos riscos reputacionais, para subsidiar a decisão da autoridade competente.

§ 14. A coleta e o tratamento de dados pessoais deverão observar a legislação de 
proteção de dados, restringindo-se às informações pertinentes e necessárias à fi nalidade da análise, com 
preservação dos sigilos legalmente protegidos.

Art. 33. A instrução e a análise do Requerimento de Autorização do Operador Loté-
rico serão conduzidas pela CIAD, à qual compete processar todos os Requerimentos de Autorização do 
Operador Lotérico de que trata esta Portaria.

§ 1º Concluída a habilitação documental, a CIAD avaliará a documentação apresen-
tada e o atendimento aos requisitos jurídicos, societários, fi scais, trabalhistas, técnicos, operacionais e 
econômico-fi nanceiros de sua competência, inclusive os contratos críticos, ressalvado o contrato rela-
tivo ao data center, podendo requisitar o apoio das unidades da Autarquia; quanto à documentação das 
alíneas "b" a "e", "j" do inciso IV do art. 17, de forma que a análise da CIAD limita-se à completude e à 
coerência formal, cabendo a avaliação de mérito técnico à CTA, na forma do § 2º do art. 43. 

§ 2º Concluída a avaliação prevista no § 1º, inclusive as diligências dela decorrentes, 
a CIAD requisitará ao NOL, no prazo de três dias úteis, a análise de integridade e de risco reputacional.

§ 3º Concomitantemente à análise material, a CIAD requisitará à GTFISC verifi cação 
fi scalizatória preliminar destinada a identifi car, mediante elementos objetivos, eventual exploração ir-
regular de atividade lotérica pela requerente ou por pessoa a ela materialmente vinculada e a existência 
de procedimentos fi scalizatórios ou sancionatórios em curso na LOTEP.

§ 4º Constatada a existência de procedimento fi scalizatório ou sancionatório em curso na 
LOTEP contra a requerente ou pessoa a ela materialmente vinculada, cujo objeto guarde relação direta com 
requisito da autorização, o Superintendente da LOTEP poderá, em decisão motivada, determinar o sobres-
tamento da análise do requerimento até a conclusão do procedimento, cientifi cada a requerente pelo DL-e.

§ 5º Ressalvada a hipótese do § 3º do art. 32, concluídas as análises de competência 
da CIAD, recebidos o Relatório de Análise de Integridade e o resultado da verifi cação prevista no § 3º 
deste artigo e encerradas as diligências necessárias, a CIAD emitirá, no prazo de dez dias úteis contado 
da última dessas ocorrências, o Relatório de Avaliação do Requerimento de Autorização, contendo a 
síntese da instrução, a avaliação dos requisitos de sua competência, o registro das conclusões do NOL e 
da GTFISC e a conclusão motivada, favorável ou desfavorável, quanto ao prosseguimento do requeri-
mento, com as ressalvas e recomendações cabíveis.

§ 6º A conclusão desfavorável do Relatório de Avaliação do Requerimento de Autori-
zação vincula o Superintendente da LOTEP quanto ao indeferimento do requerimento.

§ 7º Para os fi ns desta Portaria, a responsabilidade por cada etapa do procedimento é 
a seguinte:

I – ao setor de protocolo da LOTEP, a conferência preliminar, a habilitação documen-
tal e a emissão da Certidão de Conferência Documental;

II – à CIAD, a avaliação da documentação e dos requisitos de sua competência, inclu-
sive dos contratos críticos, a requisição das análises do NOL e da GTFISC, a decisão sobre a anuência 
aos prestadores críticos durante a instrução, a emissão do Relatório de Avaliação do Requerimento de 
Autorização, a condução da segunda parte da instrução e o encaminhamento do processo à ATN;

III – ao NOL, a análise de integridade e de risco reputacional e a inspeção do estabe-
lecimento físico prevista no § 8º do art. 5º;

IV – à CTA, a avaliação de conformidade tecnológica, a prova de conceito, a emissão 
do Termo de Homologação da Plataforma ou do relatório conclusivo desfavorável, os testes comple-
mentares e, quando necessária, a manifestação técnica especializada e avaliação dos marcos D+30, 
D+60 e D+90 previstos no Anexo XV;

V – à ATN, a revisão do processo e a elaboração da nota técnica;
VI – ao Superintendente da LOTEP, a Decisão de Autorização, a aprovação do Plano 

de Jogo, a decisão sobre a anuência aos prestadores críticos após a autorização, a decisão da prestação 
de contas, as medidas cautelares e as demais decisões de primeira instância;

VII – à GTFISC, a verifi cação fi scalizatória preliminar prevista no § 3º deste artigo, 
a análise técnica do Plano de Jogo, a apreciação das soluções emergenciais, o acompanhamento da 
execução das campanhas lotéricas, a fi scalização e os demais atos operacionais de sua competência;

VIII – ao Controle Interno da LOTEP, a análise técnica da prestação de contas, do 
demonstrativo consolidado e do relatório complementar fi nal; e

IX – ao Conselho Administrativo da LOTEP, o julgamento dos recursos e a delibera-
ção prevista no inciso II do § 5º do art. 37.

Art. 34. Concluída a instrução do requerimento, na forma desta Portaria, os autos 
serão encaminhados à ATN para revisão do processo e elaboração de nota técnica, que tem natureza 
opinativa e interna.

§ 1º A ATN verifi cará se os atos do processo foram praticados em conformidade com 
a legislação aplicável e com esta Portaria, examinando, em especial:

I – a regularidade do protocolo, da instrução e da observância das fases e dos prazos, 
consideradas as suspensões de prazo ocorridas no processo;

II – a competência das unidades e dos agentes responsáveis por cada ato;
III – a observância do contraditório e da ampla defesa, inclusive das notifi cações, das 

intimações e das diligências;
IV – a motivação dos atos e a consistência das conclusões do NOL, da CTA e da CIAD 

com os elementos constantes dos autos, sem substituição do juízo técnico das unidades competentes;
V – as ressalvas e as recomendações consignadas pelas unidades responsáveis e o 

tratamento a elas conferido; e
VI – a fundamentação jurídica das conclusões da CIAD quanto aos requisitos jurídi-

cos, societários, fi scais e trabalhistas.
§ 2º A revisão da ATN não substitui a análise de mérito das unidades competentes nem 

altera as suas conclusões.
§ 3º A nota técnica concluirá:
I – pela regularidade do processo;
II – pela regularidade do processo com ressalvas, que serão indicadas; ou
III – pela existência de vício, com indicação do ato, do fundamento e da providência 

necessária.
§ 4º A ATN poderá requisitar à CIAD, ao NOL ou à unidade responsável esclareci-

mentos ou complementação de ato ou documento, fi xando prazo para atendimento compatível com a 
natureza da providência.

§ 5º Na hipótese do inciso III do § 3º, o Superintendente da LOTEP determinará, mediante 
decisão motivada, o retorno dos autos à unidade responsável para saneamento ou repetição do ato, em prazo 
por ele fi xado, ressalvadas as irregularidades meramente formais que não comprometam a validade do proce-
dimento, o contraditório ou a ampla defesa, limitando-se a nova revisão da ATN aos atos saneados.

§ 6º Identifi cado na revisão fundamento desfavorável à requerente ainda não subme-
tido ao contraditório, a ATN consignará a ocorrência na nota técnica, e o Superintendente da LOTEP 
determinará o retorno dos autos à unidade competente pela matéria, para que a requerente seja intimada 
a se manifestar e apresentar documentos no prazo de cinco dias úteis, com posterior reapreciação da 
conclusão pertinente, quando cabível.

§ 7º Não poderá elaborar a nota técnica o servidor que tenha integrado a CIAD ou 
participado da instrução do processo.

§ 8º A nota técnica será emitida no prazo de dez dias úteis contado do recebimento dos 
autos pela ATN, suspensa a contagem, quando a providência for indispensável à conclusão da revisão, 
entre a expedição da requisição prevista no § 4º e seu atendimento ou encerramento motivado.

Art. 35. No processo de autorização, as diligências destinadas a esclarecer dúvidas, 
solucionar inconsistências de conteúdo ou complementar informações relativas a documentos ou fatos 
já submetidos à análise poderão ser expedidas e comunicadas diretamente à requerente pela CIAD, 
pela CTA e pela GTFISC, no âmbito de suas competências, cabendo à CIAD expedir e comunicar as 
diligências solicitadas pelo NOL, observado o disposto no § 2º do art. 32 quando houver elementos que 
possam fundamentar conclusão desfavorável. 

§ 1º O prazo para cumprimento da diligência será de cinco dias úteis, prorrogável uma 
vez por igual período, mediante pedido justifi cado apresentado antes de seu término e decisão motivada 
da unidade que a expediu, comunicada à requerente antes do vencimento do prazo inicial.

§ 2º A diligência não se destina ao saneamento de ausência, incompletude ou irregula-
ridade formal da documentação apresentada na fase de habilitação, salvo quando a necessidade decorrer 
de fato superveniente ou de elemento identifi cado apenas na análise de mérito.

§ 3º A suspensão dos prazos decorrente da diligência observará o disposto no art. 13.
§ 4º A resposta parcial, ilegível, contraditória ou insufi ciente poderá ser considerada 

não atendida, no todo ou em parte, mediante motivação, sem prejuízo do aproveitamento dos documen-
tos e das informações válidos apresentados.

§ 5º A ausência de resposta à diligência não impedirá a conclusão da análise com base 
nos elementos disponíveis, ressalvada a hipótese em que inviabilize o prosseguimento da instrução, 
caso em que o Superintendente da LOTEP poderá determinar o arquivamento do processo, mediante 
decisão motivada e após prévia intimação da requerente para manifestação no prazo de cinco dias úteis.

Art. 36. Da conclusão desfavorável emitida pelo NOL, pela CIAD ou pela CTA, no 
curso da análise do Requerimento de Autorização do Operador Lotérico, caberá pedido de revisão da 
conclusão técnica à unidade que a emitiu, no prazo de cinco dias úteis contado da ciência.

§ 1º O pedido de revisão da conclusão técnica indicará os fundamentos pelos quais 
se pretende a revisão da conclusão, fi cando limitado aos fatos anteriormente alegados e às matérias já 
submetidas à análise.

§ 2º No pedido de revisão da conclusão técnica não serão admitidos fatos novos nem docu-
mentos destinados a comprovar situação não anteriormente alegada, ressalvados os relativos a fato ou informa-
ção levantados pela unidade sobre os quais a interessada ainda não tenha tido oportunidade de se manifestar.

§ 3º Será admitida a apresentação de documento complementar exclusivamente para 
comprovar fato anteriormente alegado ou corrigir irregularidade formal, desde que não caracterize 
inovação da instrução.

§ 4º O fato superveniente será comunicado em expediente próprio e não será aprecia-
do como fundamento do pedido de revisão da conclusão técnica, sem prejuízo de eventual nova análise 
pelo NOL ou pela unidade competente.

§ 5º Não será admitida, sob a forma de pedido de revisão da conclusão técnica, alte-
ração substancial da requerente, de sua estrutura societária, da origem dos recursos ou de sua solução 
técnica ou operacional.

§ 6º A conclusão desfavorável será comunicada à interessada pelo DL-e, diretamente 
pela CIAD ou pela CTA, quando delas originada, e, quando emitida pelo NOL, por intermédio da 
CIAD, para fi ns de contagem do prazo previsto no caput.

§ 7º O pedido de revisão será apreciado motivadamente pela unidade que emitiu a 
conclusão, no prazo de cinco dias úteis contado de seu recebimento, devendo o resultado ser comuni-
cado à interessada pelo DL-e, observado, quanto ao NOL, o encaminhamento por intermédio da CIAD.

§ 8º O pedido de revisão da conclusão técnica possui natureza instrutória, não cons-
titui recurso administrativo e sua apreciação não confere caráter decisório à manifestação técnica ou 
opinativa objeto da revisão.

Seção VII
Da decisão e do recurso administrativo

Art. 37. Compete ao Superintendente da LOTEP decidir o Requerimento de Autori-
zação do Operador Lotérico, com base nos elementos constantes do processo administrativo e mediante 
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motivação expressa.
§ 1º Ressalvadas as hipóteses de procedimento específi co previstas neste artigo, a 

decisão será proferida no prazo de dez dias úteis contado do recebimento da nota técnica da ATN.
§ 2º Na hipótese de deferimento, a Decisão de Autorização, elaborada conforme o mo-

delo constante do Anexo III, identifi cará a pessoa jurídica, o prazo de vigência e os encargos de execução 
e de manutenção, quando cabíveis, e determinará a expedição e a publicação da Portaria de Autorização.

§ 3º Os encargos de execução e de manutenção e as condições específi cas impostas 
à autorizada limitar-se-ão às providências necessárias à comprovação continuada dos requisitos desta 
Portaria ou à proteção dos participantes, serão motivados e terão prazo e forma de cumprimento defi ni-
dos, vedada a criação de requisito, valor, obrigação ou proibição não previstos nesta Portaria, sujeitan-
do-se a autorizada, em caso de descumprimento, à intimação para cumprimento em prazo não inferior a 
cinco dias úteis e, persistindo a irregularidade, às medidas e sanções cabíveis.

§ 4º A Decisão de Autorização consignará que a execução de cada campanha lotérica 
depende da aprovação do respectivo Plano de Jogo, precedida do Relatório Técnico de Conformidade, e 
da efi cácia do respectivo Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional.

§ 5º Recebido o processo com a nota técnica da ATN e conclusão desfavorável do NOL, 
o Superintendente da LOTEP, motivadamente, considerando a relevância da controvérsia, a existência de 
deliberação do Conselho Administrativo sobre matéria idêntica e a repercussão sobre outros processos:

I – acolherá a conclusão desfavorável do NOL e indeferirá o Requerimento de Auto-
rização do Operador Lotérico; ou

II – submeterá ao Conselho Administrativo da LOTEP a apreciação da conclusão 
desfavorável da análise de integridade, acompanhada das razões eventualmente apresentadas pela re-
querente no pedido de revisão da conclusão técnica e de manifestação específi ca, para cuja apresentação 
será intimada, com prazo de cinco dias úteis.

§ 6º Na hipótese do inciso II do § 5º, o Conselho Administrativo da LOTEP deliberará 
pelo acolhimento ou pelo não acolhimento da conclusão desfavorável e devolverá os autos ao Supe-
rintendente da LOTEP em até cinco dias úteis contados da deliberação, e o Superintendente, no prazo 
previsto no § 1º deste artigo, contado do recebimento dos autos devolvidos:

I – acolhida a conclusão, indeferirá o requerimento, mediante decisão motivada, na 
forma do inciso I do § 5º; ou

II – não acolhida, determinará o retorno dos autos à CIAD para a retomada da instru-
ção e a emissão do Relatório de Avaliação do Requerimento de Autorização.

§ 7º A submissão prevista no inciso II do § 5º não se confunde com consulta nem com 
julgamento de recurso, será incluída na pauta da primeira sessão subsequente ao recebimento dos autos 
e vinculará a decisão do Superintendente no respectivo processo quanto ao fundamento apreciado; a 
decisão que indeferir o requerimento será recorrível ao Conselho Administrativo quanto aos demais 
fundamentos e, quanto ao fundamento já deliberado, comportará apenas o pedido de revisão previsto no 
Regimento Interno do Conselho, quando cabível.

§ 8º Deferido o requerimento, o Superintendente da LOTEP expedirá a Portaria de 
Autorização, conforme o modelo constante do Anexo XIV, individualizada por operador lotérico auto-
rizado, em até cinco dias úteis contados da Decisão de Autorização, e a publicará no Diário Ofi cial do 
Estado na primeira edição subsequente à sua expedição.

§ 9º A Portaria de Autorização indicará a razão social, o número de inscrição no CNPJ 
e o endereço do estabelecimento da autorizada, a modalidade lotérica delegada, o prazo de vigência e a 
forma de determinação de seus termos inicial e fi nal, observados os §§ 2º, 8º e 15 do art. 3º, os números 
do processo administrativo e da Decisão de Autorização e as condições específi cas nela estabelecidas.

§ 10. A Portaria de Autorização não substitui nem amplia a Decisão de Autorização e 
não dispensa a emissão do Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional para o início 
de cada campanha lotérica.

§ 11. A alteração, a suspensão e a extinção da autorização do operador lotérico serão 
igualmente publicadas no Diário Ofi cial do Estado.

Art. 38. Caberá recurso ao Conselho Administrativo da LOTEP, no prazo de dez dias 
úteis contado da ciência, contra a decisão do Superintendente que indeferir o Requerimento de Autori-
zação do Operador Lotérico, determinar o arquivamento do processo ou, na hipótese de deferimento, 
impuser encargo de execução ou de manutenção ou condição específi ca à autorizada, observado o dis-
posto no § 7º do art. 37.

§ 1º O recurso será fundamentado e poderá ser instruído com os documentos que a 
recorrente julgar pertinentes.

§ 2º Não será admitida no recurso a alteração substancial da requerente, de sua estru-
tura societária, da origem dos recursos ou da solução técnica ou operacional, nos termos da defi nição 
constante do Anexo XVI, a qual dependerá de novo requerimento, na forma do § 3º do art. 11.

§ 3º O recurso será apresentado perante a autoridade recorrida, que poderá reconside-
rar a decisão no prazo de cinco dias úteis e, não o fazendo, encaminhará os autos ao Conselho Adminis-
trativo da LOTEP no prazo de três dias úteis.

Art. 39. Os recursos previstos nesta Portaria e interpostos ao Conselho Administrati-
vo da LOTEP terão efeito suspensivo, na forma do art. 54 da Portaria LOTEP nº 052/2026.

§ 1º Não terão efeito suspensivo automático:
I – o recurso interposto contra decisão que adote medida cautelar, observado o dis-

posto no art. 106;
II – o recurso interposto contra decisão do Superintendente que indefi ra o Requeri-

mento de Autorização do Operador Lotérico, imponha condição específi ca ou determine o arquivamen-
to do processo; ou

III – o recurso interposto contra decisão que não aprove o Plano de Jogo, não libere 
operacionalmente a campanha ou imponha condição específi ca.

§ 2º Nos recursos previstos nos incisos II e III do § 1º, poderá ser concedido efeito 
suspensivo pelo Conselheiro-Presidente, observados os §§ 4º a 6º do art. 21 do Regimento Interno do 
Conselho Administrativo da LOTEP.

§ 3º O efeito suspensivo não atribui à recorrente a condição de operador lotérico 
autorizado nem permite o início ou a continuidade da exploração de campanha lotérica que dependa de 
autorização ou de liberação operacional ainda não efi caz.

§ 4º O efeito suspensivo não impede a adoção de medida cautelar na forma do art. 106 
nem suspende as obrigações de prestação de contas, de guarda de registros, de fornecimento de informa-
ções, de cooperação e de pagamento que não constituam objeto da decisão recorrida.

§ 5º O processamento e o julgamento do recurso pelo Conselho Administrativo da 
LOTEP observarão o seu Regimento Interno.

§ 6º Nos procedimentos de reconsideração e no julgamento dos recursos previstos 
nesta Portaria, bem como na apreciação, pelo Conselho Administrativo, da conclusão desfavorável 

da análise de integridade submetida pelo Superintendente, é vedado o agravamento da situação da 
interessada.

Art. 40. As decisões do Conselho Administrativo da LOTEP proferidas no julgamento 
dos recursos previstos nesta Portaria terão efeito vinculante no respectivo processo, e a deliberação pre-
vista no § 6º do art. 37 vincula a decisão do Superintendente quanto ao fundamento apreciado.

§ 1º A decisão de mérito proferida no julgamento do recurso substituirá a decisão 
recorrida quanto à matéria apreciada pelo Conselho e, quando reformar o indeferimento ou o arqui-
vamento, determinará o prosseguimento do processo na etapa cabível, preservados os atos válidos já 
praticados e as verifi cações ainda exigíveis.

§ 2º A decisão será comunicada à interessada e remetida, com o processo, ao Superin-
tendente da LOTEP, que adotará as providências cabíveis, prosseguirá nas fases não vencidas e decidirá 
o requerimento, observada a vinculação ao fundamento decidido pelo Conselho.

§ 3º O recurso será incluído na pauta da primeira sessão do Conselho Administrativo 
da LOTEP subsequente ao seu recebimento.

Art. 41. O Superintendente poderá consultar o Conselho Administrativo da LOTEP 
exclusivamente sobre questão de caráter abstrato, normativo, institucional ou interpretativo geral, rela-
tiva à interpretação de lei, regulamento ou ato normativo aplicável à LOTEP, formulada em tese e sem 
individualização de situação concreta.

§ 1º A consulta não poderá versar sobre fatos, provas, mérito, providência ou solução 
de processo administrativo específi co, nem antecipar entendimento sobre questão suscetível de recurso 
ao Conselho Administrativo.

§ 2º A consulta não transfere a competência decisória do Superintendente, não substi-
tui os procedimentos de decisão e recurso previstos nesta Portaria nem se confunde com a submissão ao 
Conselho Administrativo da conclusão desfavorável da análise de integridade.

CAPÍTULO IV
DOS REQUISITOS TÉCNICOS, DA PLATAFORMA E DA INFRAESTRUTURA

Seção I
Da certifi cação, da prova de conceito e da homologação da plataforma

Art. 42. A plataforma lotérica digital será submetida a certifi cação independente, emi-
tida por entidade com capacidade técnica demonstrada, habilitada na forma do item 3.1 do Anexo XV, 
que contemplará, no mínimo:

I – integridade, autenticidade e disponibilidade dos registros;
II – emissão, individualização, numeração, comercialização, bloqueio e validação dos 

bilhetes;
III – rastreabilidade de ponta a ponta e trilhas de auditoria protegidas contra alteração 

não autorizada;
IV – segregação de funções e controle de acessos privilegiados;
V – prevenção e detecção de fraude;
VI – segurança da informação, continuidade e recuperação;
VII – integrações fi nanceiras e regulatórias;
VIII – atendimento às especifi cações técnicas, de infraestrutura e de integração cons-

tantes do Anexo XV; e
IX – captura, registro, armazenamento e disponibilização à LOTEP do endereço IP e, 

quando tecnicamente disponível e aplicável, da porta lógica de origem associados às operações realiza-
das pelo participante ou usuário, correlacionados à data e hora sincronizadas, à identifi cação do partici-
pante ou usuário, à sessão e ao identifi cador único da transação, preservados os metadados necessários 
à identifi cação da origem quando utilizados proxy, CDN, WAF, balanceador ou mecanismo equivalente.

§ 1º A autorização dependerá da homologação técnica inicial da plataforma lotérica 
digital pela LOTEP, posterior à certifi cação independente e aos testes de integração, observada a con-
formidade exigível em D0 e o regime de maturidade progressiva previsto no art. 112 e no Anexo XV.

§ 2º A responsabilidade regulatória pelo atendimento dos requisitos técnicos é da re-
querente ou da autorizada, conforme a fase do processo, ainda que a plataforma seja fornecida, licencia-
da, desenvolvida, hospedada, mantida ou operada por terceiro.

§ 3º O executor técnico poderá ser a própria requerente ou autorizada ou prestador 
crítico por ela contratado, sem transferência, limitação ou exclusão da responsabilidade da requerente 
ou da autorizada perante a LOTEP.

§ 4º A certifi cação, a prova de conceito e a homologação não conferem ao fornecedor 
ou prestador a condição de operador lotérico autorizado, não transferem a ele a titularidade da auto-
rização e não estabelecem relação contratual com a LOTEP, sem prejuízo dos atos de homologação, 
anuência, cadastro e fi scalização previstos nesta Portaria.

§ 5º A requerente ou a autorizada assegurará, em seus instrumentos contratuais, poderes, 
acessos e condições sufi cientes para disponibilizar à LOTEP informações, registros, trilhas de auditoria, 
evidências, interfaces, ambientes de teste e demais recursos necessários à fi scalização e à homologação.

§ 6º A alteração tecnológica relevante da arquitetura, da versão, da infraestrutura, do 
banco de dados, das integrações, de componente crítico ou de mecanismo de segurança dependerá de 
comunicação prévia à GTFISC e observará o art. 113, exigindo, conforme avaliação motivada da CTA, 
certifi cação complementar, teste, prova de conceito parcial ou nova homologação quando puder afetar 
requisito do Anexo XV, sem prejuízo, quando atingir plataforma ou versão indicada em Plano de Jogo 
aprovado, do disposto no § 9º do art. 58 e no § 13 do art. 43.

§ 7º A requerente apresentará relatório de auditoria independente, emitido por entidade 
habilitada na forma do Anexo XV, que avalie, requisito por requisito, o atendimento das especifi cações cons-
tantes daquele anexo e identifi que a versão examinada e o respectivo resumo criptográfi co, o ambiente ava-
liado, as evidências examinadas, as não conformidades constatadas e a classifi cação de risco de cada uma.

§ 8º O relatório será exigido em cada Requerimento de Autorização do Operador 
Lotérico, admitido o aproveitamento previsto no § 13 do art. 3º, e, na forma de relatório complementar 
de escopo restrito à parte atingida, sempre que ocorrer alteração tecnológica relevante na forma do § 
6º e do art. 113.

§ 9º Quando mais de uma requerente utilizar, em modelo compartilhado ou white 
label, a mesma plataforma, versão, arquitetura, infraestrutura, componentes críticos e controles técni-
cos previamente certifi cados, auditados e homologados pela LOTEP, poderão ser aproveitados os atos, 
relatórios, ensaios e evidências comuns que permaneçam válidos, atuais e tecnicamente compatíveis, 
cabendo à CTA limitar a avaliação adicional às segregações, parametrizações, integrações, fl uxos fi nan-
ceiros, identidade visual, controles de participantes e demais elementos específi cos de cada operação, 
sem transferência da responsabilidade regulatória da requerente ou autorizada.

§ 10. O aproveitamento previsto no § 9º não se aplica quando houver alteração tecno-
lógica relevante, divergência de confi guração capaz de afetar requisito do Anexo XV ou insufi ciência 
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de evidência quanto à segregação entre operadores, hipótese em que a CTA defi nirá, de forma motivada 
e proporcional ao risco, o escopo dos exames complementares.

§ 11. O Superintendente da LOTEP poderá atualizar, por ato publicado no Diário Ofi -
cial do Estado e instruído pela GTFISC com apoio da CTA, os padrões técnicos de referência indicados 
no Anexo XV como de caráter referencial, para incorporar nova versão, substituir padrão descontinuado 
ou acrescentar padrão equivalente, fi xado prazo de adequação não inferior a noventa dias corridos, na 
forma do Anexo XV, sem reabertura dos marcos do art. 112, e preservados os relatórios emitidos antes 
da sua vigência, ressalvada a exigibilidade imediata de medida destinada ao tratamento de risco crítico 
ou de vulnerabilidade grave, determinada em decisão motivada do Superintendente da LOTEP, instru-
ída pela GTFISC ou pela CTA.

§ 12. A certifi cação independente e o relatório de auditoria independente de que tratam 
o caput e o § 7º poderão ser apresentados em documento único, denominado relatório independente 
de conformidade, emitido por entidade habilitada na forma do Anexo XV, que contemple, de forma 
individualizada, os incisos do caput e a avaliação requisito por requisito exigida no § 7º, aplicando-se 
a esse documento as remissões desta Portaria à certifi cação e ao relatório de auditoria independentes.

§ 13. A certifi cação vigente segundo a norma ABNT NBR ISO/IEC 27001 ou o padrão 
de controle de segurança da World Lottery Association (WLA-SCS), emitida por organismo acreditado 
e cujo escopo abranja a plataforma, a versão e os ambientes avaliados, gerará presunção relativa de 
conformidade quanto aos requisitos indicados no Anexo XV, verifi cável a qualquer tempo pela CTA, 
sem substituir a prova de conceito, a homologação ou a fi scalização continuada e sem alcançar requisito 
eliminatório ou fl uxo regulatório da modalidade lotérica passiva.

§ 14. A LOTEP poderá confi rmar diretamente com a entidade emissora a autentici-
dade, a validade, o escopo e as ressalvas da certifi cação, do relatório ou do certifi cado de que tratam 
os §§ 7º, 12 e 13, bem como solicitar, mediante decisão motivada, informações e evidências técnicas 
complementares necessárias à verifi cação dos requisitos regulatórios, resguardados o sigilo comercial, 
a segurança da informação e a proteção de dados pessoais.

§ 15. Identifi cada divergência material entre a confi guração certifi cada, auditada ou 
abrangida pelo certifi cado e a plataforma efetivamente utilizada, a CTA determinará avaliação comple-
mentar proporcional ao risco, afastada a presunção do § 13 quanto aos requisitos afetados, sem prejuízo 
das medidas cautelares e sancionatórias cabíveis.

§ 16. A apresentação de certifi cação, relatório ou evidência materialmente falsa, adul-
terada ou obtida mediante omissão relevante sujeitará a interessada às medidas administrativas previstas 
nesta Portaria, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras responsabilidades 
legalmente cabíveis e da comunicação às autoridades competentes.

Art. 43. A plataforma lotérica digital será submetida a prova de conceito, realizada em 
ambiente de homologação segregado do ambiente de produção, com dados fi ctícios e sem movimentação 
fi nanceira real, destinada a demonstrar o funcionamento efetivo das funções exigidas por esta Portaria.

§ 1º A requerente indicará, no protocolo do requerimento, a plataforma, a versão sub-
metida, o ambiente de homologação e os responsáveis técnicos, e requererá o agendamento da prova de 
conceito, instruindo o pedido com a certifi cação independente e o relatório de auditoria independente 
exigidos por esta Portaria, sem os quais a prova não será agendada.

§ 2º Emitido o Relatório de Avaliação do Requerimento de Autorização favorável, a 
CIAD encaminhará os autos à CTA em até dois dias úteis, e a CTA analisará a certifi cação independente 
e o relatório de auditoria independente em até cinco dias úteis contados do recebimento.

§ 3º A prova de conceito será agendada em até cinco dias úteis contados da conclusão 
da análise, pela CTA, da certifi cação independente e do relatório de auditoria independente, e realizada em 
até vinte dias úteis contados do agendamento, no curso da instrução do requerimento, preferencialmente 
de forma remota, com acesso direto da CTA ao ambiente, admitida a forma presencial quando necessária 
à verifi cação, com registro audiovisual ou de trilha de auditoria, com execução concentrada em até três 
dias úteis consecutivos, ou em até dois dias úteis na hipótese do § 14, conforme protocolo e pré-requisitos 
notifi cados pela CTA com antecedência mínima de cinco dias úteis, e demonstrará, no mínimo, observados 
os requisitos integralmente exigíveis em D0 e os controles mínimos D0 do Anexo XV, conforme o roteiro 
neste contido, sem antecipação da maturidade integral dos requisitos com marco posterior:

I – a emissão de bilhete digital individualizado e numerado, com unicidade da nume-
ração e impossibilidade de duplicidade;

II – o bloqueio automático da aquisição que exceda o limite previsto no art. 66, inclu-
sive quando tentada por múltiplas contas vinculadas ao mesmo número de inscrição no CPF;

III – a verifi cação da coincidência de titularidade do meio de pagamento e a recusa da 
aquisição divergente, na forma dos §§ 8º, 12 e 13 do art. 61;

IV – o encerramento da comercialização e a geração da relação fechada de bilhetes 
e participantes, com todos os campos previstos no § 2º do art. 64, e a sua transmissão à LOTEP com 
confi rmação de recebimento;

V – a imutabilidade do conjunto transmitido, comprovada por resumo criptográfi co 
e registro temporal;

VI – a apuração do resultado a partir da extração vinculada, com reprodutibilidade 
do cálculo;

VII – a validação e o pagamento do prêmio, com trilha de auditoria completa e con-
ciliação individualizada;

VIII – a integração e a disponibilização, em tempo real, das informações à LOTEP, na 
forma do § 2º do art. 44, demonstradas, enquanto não estiver em operação o ambiente eletrônico inte-
grado de que trata o § 4º do art. 44, contra o receptor de testes disponibilizado pela LOTEP ou, na sua 
falta, mediante exportação estruturada dos registros, com homologação plena da integração, sem nova 
prova de conceito, em até trinta dias úteis contados da entrada em operação do ambiente;

IX – o provisionamento e a consulta do saldo da conta vinculada de premiação, na 
forma do art. 62;

X – a extração dos dados necessários à prestação de contas de que trata o art. 101; e
XI – o registro e a correlação do endereço IP e, quando tecnicamente disponível no 

fl uxo de conexão, da porta lógica de origem nos eventos de cadastro, autenticação e transações, inclusi-
ve aquisição de bilhete, pagamento, cancelamento, estorno, resgate e pagamento de prêmio, com data e 
hora sincronizadas, identifi cação do participante ou usuário, sessão e identifi cador único da transação, 
demonstrada a preservação dos metadados de origem quando houver proxy, CDN, WAF, balanceador 
ou mecanismo intermediário equivalente.

§ 4º A prova de conceito será avaliada pela CTA.
§ 5º Constatada inconformidade sanável, a CTA intimará a requerente para corrigi-la e 

submeter a plataforma a nova prova, no prazo de dez dias úteis, prorrogável uma vez por igual período 
mediante justifi cativa apresentada antes de seu término, devendo a nova prova, limitada aos ensaios não aten-
didos e aos que deles dependam, ser realizada em até cinco dias úteis contados da comunicação da correção.

§ 6º Persistindo a inconformidade após a nova prova prevista no § 5º, ou constatada 
inconformidade insanável, a CTA emitirá, em até cinco dias úteis contados da conclusão da última prova 
ou da constatação da inconformidade, relatório conclusivo desfavorável, que indicará a versão exami-
nada, os ensaios não atendidos e os respectivos fundamentos, e o comunicará à requerente pelo DL-e.

§ 7º A conclusão desfavorável da CTA poderá ser objeto de pedido de revisão da 
conclusão técnica, na forma do art. 36, e, mantida a conclusão ou decorrido o prazo sem pedido, a CTA 
restituirá os autos à CIAD em até três dias úteis, que os encaminhará à ATN.

§ 8º A conclusão desfavorável da CTA não comporta recurso autônomo e poderá ser 
impugnada no recurso contra a decisão que indeferir o requerimento.

§ 9º Concluída com êxito a prova de conceito, a CTA emitirá, em até cinco dias úteis 
contados do encerramento da execução, o relatório conclusivo da prova de conceito previsto no Anexo 
XV e, em até cinco dias úteis contados desse relatório, o Termo de Homologação da Plataforma, que 
identifi cará a versão homologada e o respectivo resumo criptográfi co.

§ 10. A homologação alcança a confi guração técnica submetida à avaliação, compre-
endendo versão, arquitetura, infraestrutura, integrações e componentes críticos identifi cados no Termo 
de Homologação, e sua alteração observará o § 6º do art. 42 e o art. 113 e, quando atingir plataforma 
indicada em Plano de Jogo aprovado, o § 9º do art. 58.

§ 11. A prova de conceito, a certifi cação independente, o relatório de auditoria inde-
pendente, o Relatório de Conformidade e a homologação constituem atos preparatórios, nos termos da 
defi nição constante do Anexo XVI, e a eles não se aplica a vedação prevista no § 3º do art. 46, exigida 
a anuência antes da entrada da plataforma em produção.

§ 12. A prova de conceito não transfere à LOTEP a responsabilidade da requerente ou 
da autorizada pela segurança, pela legalidade e pela continuidade da plataforma.

§ 13. A alteração tecnológica relevante apresentada após o Termo de Homologação 
da Plataforma, antes ou depois da Decisão de Autorização, inclusive no curso de campanha lotérica, 
será submetida pela CTA à avaliação de impacto e, quando cabível, a prova de conceito complementar 
limitada aos componentes alterados e aos ensaios que deles dependam, agendada em até cinco dias 
úteis contados do pedido instruído com o relatório complementar previsto no § 8º do art. 42, observado, 
quanto à plataforma indicada em Plano de Jogo aprovado, o § 9º do art. 58.

§ 14. Na hipótese de plataforma compartilhada já homologada pela LOTEP, a prova 
de conceito de nova requerente poderá ter escopo reduzido aos elementos específi cos de sua operação, 
especialmente segregação lógica e de dados, parametrizações, integrações regulatórias e fi nanceiras, 
controles de participantes e fl uxos próprios, desde que a confi guração técnica comum permaneça válida, 
atual e sem alteração tecnológica relevante.

Seção II
Da infraestrutura tecnológica e da integração

Art. 44. O processamento eletrônico das transações, a geração e a emissão dos bilhe-
tes, o registro das operações e o armazenamento dos dados relativos à aquisição de bilhetes ocorrerão 
em infraestrutura tecnológica localizada no Estado da Paraíba, constituindo o processamento, o registro 
e o armazenamento o elemento caracterizador da operação na forma do § 8º do art. 1º da Lei estadual 
nº 12.703, de 27 de junho de 2023, e as demais funções, exigência desta Portaria para os fi ns de fi scali-
zação e de integridade, observado o disposto na legislação vigente e nas especifi cações do Anexo XV.

§ 1º Poderão ser utilizados serviços complementares de nuvem, redundância, cópia de 
segurança, contingência ou recuperação fora do Estado, desde que não afastem nenhum dos requisitos 
previstos no caput nem impeçam o acesso e a fi scalização pela LOTEP.

§ 2º A autorizada assegurará à LOTEP acesso seguro, contínuo, em tempo real, inte-
roperável e auditável às informações necessárias à fi scalização, inclusive por interfaces de programação, 
painéis, relatórios e exportações estruturadas, observadas as latências e os níveis de serviço do Anexo XV.

§ 3º A disponibilização em tempo real prevista no § 2º alcança também as plataformas 
eletrônicas de meios de pagamento utilizadas nas operações lotéricas, na forma do § 2º do art. 56-A da 
Lei estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023.

§ 4º As informações serão disponibilizadas em ambiente eletrônico integrado, obser-
vados os prazos, a periodicidade, os requisitos de segurança da informação, de interoperabilidade e de 
rastreabilidade e os demais critérios técnicos defi nidos pela LOTEP.

§ 5º A LOTEP divulgará as especifi cações da integração, consolidadas na Especifi -
cação Técnica de Integração Regulatória – ETIR, no Dicionário de Eventos Regulatórios – DER e no 
contrato OpenAPI/JSON Schema, aprovados por ato do Superintendente da LOTEP, incluindo interfa-
ce, catálogo de eventos, leiaute de mensagens, requisitos de autenticação, assinatura, carimbo de tempo, 
tratamento de falhas e ambiente de homologação, com antecedência compatível com a complexidade 
da implementação e, sempre que possível, não inferior a sessenta dias corridos da exigibilidade da 
transmissão automatizada, ressalvadas medidas emergenciais destinadas ao tratamento de risco crítico 
ou vulnerabilidade grave.

§ 6º Enquanto a transmissão automatizada não for tecnicamente exigível por indisponibi-
lidade de especifi cação, interface ou ambiente imputável à LOTEP, a autorizada disponibilizará os dados por 
mecanismo alternativo seguro, íntegro, rastreável e auditável, inclusive consulta ou exportação estruturada, 
na forma do art. 114, sem prejuízo da frequência material de disponibilização exigida pela legislação.

§ 7º Indicadores de nível de serviço da integração, previstos no Anexo XV desconsi-
derarão, para fi ns de imputação à autorizada, os períodos de indisponibilidade comprovadamente atribu-
íveis ao ambiente da LOTEP, mantida a obrigação de preservação local dos eventos e de retransmissão 
após o restabelecimento.

§ 8º Os registros disponibilizados à LOTEP para fi ns de fi scalização deverão preser-
var, quando tecnicamente disponível no fl uxo de conexão, o endereço IP e a porta lógica de origem, 
correlacionados à data e hora sincronizadas, à identifi cação do participante ou usuário, à sessão e ao 
identifi cador único do evento ou da transação, bem como os metadados necessários à identifi cação e à 
rastreabilidade da origem quando houver proxy, CDN, WAF, balanceador de carga, NAT, CGNAT ou 
mecanismo intermediário equivalente, observados os requisitos de integridade, rastreabilidade, reten-
ção, segurança e proteção de dados previstos nesta Portaria e no Anexo XV.

CAPÍTULO V
DOS PRESTADORES DE SERVIÇO E DOS CONTRATOS CRÍTICOS

Art. 45. A requerente e a autorizada classifi carão seus prestadores segundo as fun-
ções efetivamente desempenhadas e identifi carão como crítico aquele que possua acesso ou controle 
relevante sobre:

I – emissão, registro, comercialização, bloqueio ou validação de bilhetes;
II – recebimento, movimentação, conciliação ou pagamento de recursos e prêmios;
III – dados essenciais, infraestrutura, continuidade, segurança ou resposta a incidentes;
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IV – auditoria, certifi cação ou geração de evidência regulatória; ou
V – concepção, produção, veiculação ou intermediação da publicidade, da promoção, 

da divulgação do produto lotérico e da captação de participantes.
§ 1º A GTFISC poderá rever a classifi cação, mediante decisão motivada, independen-

temente da denominação conferida ao contrato.
§ 2º A fragmentação contratual não afastará a criticidade quando o conjunto das pres-

tações resultar no desempenho de função crítica.
§ 3º Classifi cam-se como prestadores críticos, para os fi ns do caput:
I – o fornecedor, o licenciante, o desenvolvedor e o operador da plataforma lotérica 

digital e de seus componentes essenciais;
II – o provedor de infraestrutura, de hospedagem, de computação em nuvem, de banco 

de dados e de segurança da informação;
III – a instituição fi nanceira, a instituição de pagamento, o subadquirente e o gateway 

que processem a aquisição de bilhetes ou o pagamento de prêmios;
IV – a agência de publicidade, a produtora, a empresa de marketing e a veiculadora 

responsáveis pela campanha publicitária do produto lotérico; e
V – o infl uenciador digital, o criador de conteúdo, o afi liado, o embaixador e o divul-

gador remunerado, ainda que contratados por intermédio de agência, de plataforma de afi liação ou de 
instrumento diverso do contrato de prestação de serviços.

§ 4º A classifi cação prevista no § 3º independe da forma de remuneração, da existência 
de contrato escrito e da denominação atribuída ao vínculo, inclusive quando a contraprestação consistir 
em permuta, participação em resultado, comissão por indicação, bonifi cação ou entrega de bem.

§ 5º A anuência concedida a gateway, a subadquirente ou a outro prestador tecno-
lógico não dispensa a utilização de instituição fi nanceira ou de instituição de pagamento autorizada a 
funcionar perante o Banco Central do Brasil, ressalvado o disposto no § 2º do art. 61.

Art. 46. O início da prestação de serviço por prestador crítico e a substituição de pres-
tador crítico dependem de anuência prévia e expressa da LOTEP, requerida com antecedência mínima 
de vinte dias úteis, ressalvadas as hipóteses previstas neste artigo e a solução emergencial temporária 
admitida por esta Portaria.

§ 1º O pedido será instruído com:
I – identifi cação do prestador, de sua cadeia de controle e de seus benefi ciários fi nais;
II – a descrição do objeto e das funções contratadas;
III – a descrição dos acessos, dos riscos e dos controles;
IV – contrato ou minuta contratual, exigida, no caso de instituição fi nanceira ou de 

instituição de pagamento, a apresentação do contrato já celebrado entre as partes;
V – medidas de continuidade e transição;
VI – a identifi cação dos subcontratados que desempenhem, no todo ou em parte, fun-

ção crítica;
VII – a informação sobre o histórico regulatório pertinente; e
VIII – Relatório de Conformidade suplementar, limitado ao prestador cuja anuência 

se requer.
§ 2º Após a publicação da Portaria de Autorização, o Superintendente da LOTEP, 

instruído pela GTFISC e, quanto à integridade, pelo NOL, concederá ou recusará a anuência em até 
dez dias úteis contados do protocolo. Constatada a incompletude da instrução, a GTFISC intimará a 
requerente ou a autorizada, uma única vez e em até três dias úteis do protocolo, para complementá-la 
em cinco dias úteis, suspendendo-se o prazo até a resposta. O decurso do prazo sem decisão não implica 
anuência tácita nem autoriza o início da prestação do serviço.

§ 3º Ressalvada a solução emergencial temporária admitida por esta Portaria, é veda-
do iniciar, manter ou substituir a prestação de serviço crítico antes da anuência da LOTEP, ainda que o 
contrato já esteja celebrado ou que a contraprestação já tenha sido paga.

§ 4º Quando exigível Relatório de Conformidade suplementar para prestador de pu-
blicidade, produção, marketing, veiculação, infl uência ou divulgação remunerada, o relatório avaliará a 
existência e a adequação dos controles e dos procedimentos adotados para assegurar o cumprimento das 
regras de publicidade e da legislação aplicável, inclusive a submissão prévia das peças à LOTEP quando 
exigida, a vedação do uso de imagem de menor de dezoito anos, a correspondência entre a divulgação e 
o Plano de Jogo aprovado e a identifi cação inequívoca do caráter publicitário da comunicação.

§ 5º A requerente ou a autorizada responde pela veracidade e pela sufi ciência do re-
latório apresentado.

§ 6º Ressalvada a solução emergencial temporária regularmente adotada, a contrata-
ção ou a substituição implementada sem a anuência prévia — assim entendido o início da prestação do 
serviço crítico — sujeita a requerente ou a autorizada às medidas cautelares e ao processo administra-
tivo sancionador cabíveis, podendo o Superintendente da LOTEP determinar a cessação da prestação e 
a substituição do prestador.

§ 7º Até a publicação da Portaria de Autorização, o pedido de anuência será apresenta-
do com o Requerimento de Autorização do Operador Lotérico ou, quando a contratação for formalizada 
durante a instrução, em até cinco dias úteis da celebração do instrumento, e será decidido pela CIAD, 
instruída pelo NOL quanto à integridade, antes da emissão do Relatório de Avaliação do Requerimento 
de Autorização ou, quanto ao data center e ao prestador contratado após o Relatório, na segunda parte 
da instrução, dispensados a antecedência prevista no caput e o Relatório de Conformidade suplementar 
quando o prestador já tiver sido avaliado no Relatório de Conformidade apresentado com o requerimen-
to, constituindo a recusa conclusão desfavorável para os fi ns do art. 36. 

§ 8º Após a publicação da Portaria de Autorização, quanto aos infl uenciadores digi-
tais, criadores de conteúdo, afi liados, embaixadores e divulgadores remunerados, a anuência poderá ser 
requerida em lote, com antecedência mínima de cinco dias úteis, mediante a apresentação da identifi ca-
ção de cada prestador, do instrumento do vínculo, da declaração individual de idoneidade e da descrição 
dos canais, dos formatos e das atividades de divulgação e, quando já existentes, das peças a serem 
utilizadas. Nesse procedimento simplifi cado, dispensam-se a cadeia de controle, a descrição dos aces-
sos, dos riscos e dos controles, as medidas de continuidade e transição e o Relatório de Conformidade 
suplementar. O pedido será instruído pela GTFISC e, quanto à integridade, pelo NOL, e decidido pelo 
Superintendente da LOTEP em até cinco dias úteis contados do protocolo, sem prejuízo da responsabi-
lidade da autorizada e da aprovação específi ca das peças publicitárias, quando exigida.

§ 9º A aprovação de cada peça publicitária, quando exigida, ocorrerá em procedimen-
to próprio e não se confunde com a anuência prévia de que trata este artigo.

Art. 47. Em situação emergencial que ameace a segurança ou a continuidade, a auto-
rizada poderá adotar solução temporária estritamente necessária à contenção do risco.

§ 1º A medida será comunicada à LOTEP em até um dia útil contado de sua adoção, 
com indicação do motivo, do escopo, dos riscos e dos controles adotados.

§ 2º Quando a solução temporária envolver prestador crítico ainda não anuído, a au-
torizada apresentará, no prazo de cinco dias úteis contado da comunicação prevista no § 1º, pedido 
de anuência defi nitiva instruído na forma do § 1º ou do § 8º do art. 46, conforme o caso, dispensada a 
antecedência mínima prevista no caput daquele artigo.

§ 3º A GTFISC apreciará a medida emergencial em até cinco dias úteis contados do 
recebimento da documentação completa e poderá determinar sua manutenção temporária, a adoção de 
ajustes, sua substituição ou seu encerramento, conforme o risco identifi cado.

§ 4º Na hipótese do § 2º, a manutenção temporária da solução até a decisão do pedido 
dependerá de manifestação expressa e motivada da GTFISC, não constituirá anuência nem dispensará 
a decisão defi nitiva sobre o pedido.

§ 5º A exceção prevista no caput não legitimará contratação previsível nem suprirá 
defi ciência de planejamento.

Art. 48. A contratação ou a alteração de prestador que, sem desempenhar função pre-
vista no caput ou no § 3º do art. 45, mantenha vínculo material com a operação, nos termos da defi ni-
ção de vínculo material constante do Anexo XVI, será comunicada à GTFISC em até cinco dias úteis 
contados do início da prestação, com a identifi cação do prestador, o objeto, os acessos concedidos e o 
responsável interno.

Parágrafo único. A GTFISC poderá solicitar documentos adicionais ou reclassifi car 
o prestador como crítico, na forma do § 1º do art. 45, hipótese em que a requerente ou a autorizada 
deverá requerer a anuência prevista no art. 46 em até cinco dias úteis da ciência e suspender, a partir da 
ciência da reclassifi cação, o exercício da função crítica até a concessão da anuência, ressalvada, quanto 
à autorizada, a adoção do procedimento emergencial do art. 47 quando a interrupção imediata puder 
gerar risco concreto à segurança ou à continuidade da operação.

Art. 49. Os contratos críticos conterão cláusulas aptas a assegurar:
I – proteção de dados, segurança, confi dencialidade, disponibilidade e continuidade;
II – integridade, autenticidade, retenção, rastreabilidade e auditabilidade dos registros;
III – acesso da LOTEP, nos limites legais, aos dados, logs, relatórios, evidências e 

trilhas de auditoria relacionados à atividade lotérica;
IV – cooperação tempestiva com fi scalização, auditoria e investigação legítima;
V – comunicação, contenção e documentação de incidentes;
VI – controle de subcontratação e de transferência internacional de dados;
VII – transição e portabilidade sufi cientes para evitar interrupção da operação;
VIII – prevalência das obrigações regulatórias da autorizada sobre limitação contra-

tual incompatível;
IX – fornecimento, pelo prestador, das informações e dos documentos necessários à 

elaboração e à atualização do Relatório de Conformidade e à manutenção do Cadastro de Prestadores 
Críticos; e

X – quando se tratar de instituição fi nanceira ou de instituição de pagamento, o com-
partilhamento de dados autorizado na forma do § 4º.

§ 1º Instrumento padronizado será admitido quando as garantias materiais estiverem 
demonstradas por contrato, aditivo, política vinculante ou documento equivalente.

§ 2º Cláusula de sigilo, segredo comercial, foro ou limitação de responsabilidade não 
poderá impedir a atuação legal da LOTEP.

§ 3º As instituições fi nanceiras e de pagamento contratadas observarão as normas 
aplicáveis e assegurarão proteção, identifi cação, rastreabilidade, conciliação e cooperação regulatória.

§ 4º O contrato celebrado com instituição fi nanceira ou com instituição de pagamento 
conterá cláusula pela qual a requerente ou a autorizada, na condição de titular, autoriza expressamente a con-
tratada, na forma do inciso V do § 3º do art. 1º da Lei Complementar federal nº 105, de 10 de janeiro de 2001, 
a fornecer diretamente à LOTEP os dados, os registros e os comprovantes das operações relacionadas à ativi-
dade lotérica, e conterá ainda a cláusula relativa à conta vinculada de premiação exigida pelo § 5º do art. 62.

§ 5º A cláusula prevista no § 4º consignará a anuência da requerente ou da autorizada 
com o compartilhamento dos dados pela LOTEP com os órgãos de persecução penal, de controle e de 
fi scalização, quando ofi cialmente requisitados, independentemente de nova autorização e observada a 
legislação aplicável, inclusive quanto à reserva de jurisdição, e subsistirá durante toda a vigência da 
autorização do operador lotérico e pelo prazo de guarda previsto no art. 85.

§ 6º A autorização prevista nos §§ 4º e 5º alcança as transações de que a autorizada 
seja parte, inclusive a identifi cação do pagador e da instituição de origem, limitada aos dados necessá-
rios à conferência de titularidade e à conciliação, e não se estende às demais operações, ao saldo e ao 
histórico das contas de terceiros, cujo acesso observará base legal própria.

§ 7º A ausência, a supressão ou o esvaziamento das cláusulas previstas nos §§ 4º a 
6º impede a concessão da anuência de que trata o art. 46 e, se superveniente, sujeita a requerente ou a 
autorizada às medidas cabíveis.

§ 8º O contrato celebrado com provedor de infraestrutura, de hospedagem, de com-
putação em nuvem ou de banco de dados, inclusive com o data center de que trata o inciso VI do § 5º 
do art. 17, conterá cláusula pela qual a requerente ou a autorizada autoriza expressamente a contratada 
a compartilhar com a LOTEP, quando solicitados, os dados, os registros e as evidências relacionados à 
atividade lotérica, independentemente de nova autorização.

§ 9º A cláusula prevista no § 8º consignará também a anuência da requerente ou da 
autorizada com o compartilhamento dos mesmos dados pela contratada com os órgãos de persecução 
penal, de controle e de fi scalização, quando ofi cialmente requisitados, independentemente de nova au-
torização e observada a legislação aplicável, inclusive quanto à reserva de jurisdição.

§ 10. A autorização prevista nos §§ 8º e 9º alcança os dados da requerente ou da auto-
rizada hospedados, processados ou armazenados na infraestrutura contratada e não se estende aos dados 
de outros clientes da contratada.

§ 11. A cláusula prevista nos §§ 8º e 9º subsistirá durante toda a vigência da autoriza-
ção do operador lotérico e pelo prazo de guarda previsto no art. 85.

§ 12. A ausência, a supressão ou o esvaziamento da cláusula prevista nos §§ 8º e 9º 
impede a concessão da anuência de que trata o art. 46 e, se superveniente, sujeita a requerente ou a 
autorizada às medidas cabíveis.

Art. 50. A contratação de terceiro não exclui, limita nem transfere as obrigações da 
requerente ou da autorizada, que permanecerá responsável perante a LOTEP pela supervisão, pelo de-
sempenho, pela segurança, pela continuidade e pela conformidade da operação.

§ 1º Quando requisito técnico, operacional, fi nanceiro, de segurança, continuidade, 
auditoria ou integração for executado por prestador crítico, caberá à requerente ou à autorizada assegu-
rar seu cumprimento e apresentar à LOTEP as evidências correspondentes.

§ 2º A impossibilidade de cumprimento decorrente de cláusula contratual, limitação 
técnica, recusa, omissão ou indisponibilidade de prestador não afasta nem suspende a obrigação da re-
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querente ou da autorizada perante a LOTEP, ressalvada indisponibilidade de ambiente ou interface cuja 
implementação dependa exclusivamente da própria LOTEP, na forma do § 5º do art. 114.

Art. 51. Fica instituído o Cadastro de Prestadores Críticos, mantido pela LOTEP, 
destinado ao registro individualizado dos prestadores críticos vinculados a cada operador lotérico au-
torizado.

§ 1º O Cadastro conterá, em relação a cada prestador crítico:
I – a identifi cação do operador lotérico autorizado contratante;
II – a razão social ou o nome civil do prestador, o número de inscrição no CNPJ ou 

no CPF e o respectivo domicílio;
III – a função crítica desempenhada, com indicação do inciso do caput do art. 45 em 

que se enquadra e, quando cabível, do inciso do § 3º daquele artigo;
IV – a cadeia de propriedade e de controle e os benefi ciários fi nais do prestador;
V – a data, o objeto, o prazo, o valor e a forma de remuneração do instrumento con-

tratual;
VI – os acessos concedidos, os sistemas integrados e os dados tratados;
VII – a data e o teor da anuência de que trata o art. 46, com a identifi cação do respec-

tivo expediente;
VIII – a data do último Relatório de Conformidade e o resultado de sua análise;
IX – os subcontratados que desempenhem, no todo ou em parte, função prevista no 

caput do art. 45; e
X – as ocorrências registradas, as medidas corretivas determinadas, as recusas de 

anuência e os encerramentos de vínculo.
§ 2º O registro decorrerá da anuência prevista no art. 46 e será efetuado de ofício pela 

GTFISC no prazo de cinco dias úteis contados da decisão ou, quando a anuência tiver sido concedida 
no curso do processo de autorização, da publicação da Portaria de Autorização.

§ 3º O operador lotérico autorizado manterá relação atualizada de seus prestadores críticos 
e comunicará à GTFISC, no prazo de cinco dias úteis contados da ocorrência, qualquer alteração dos dados 
previstos no § 1º, inclusive o encerramento do vínculo e a alteração da estrutura de controle do prestador.

§ 4º O Cadastro subsidiará a fi scalização, a análise de novos requerimentos e a identi-
fi cação de prestadores comuns a diferentes operadores lotéricos autorizados.

§ 5º A LOTEP poderá divulgar em seu sítio eletrônico a relação dos prestadores crí-
ticos e das funções que desempenham, preservados o sigilo legalmente protegido e os dados pessoais 
não essenciais à transparência.

§ 6º A inscrição no Cadastro não atesta a idoneidade do prestador, não supre a anuên-
cia prevista no art. 46 e não transfere à LOTEP responsabilidade pela execução do contrato.

CAPÍTULO VI
DOS PLANOS DE JOGO E DA LIBERAÇÃO OPERACIONAL

Seção I
Da apresentação e da instrução dos Planos de Jogo

Art. 52. Somente o operador lotérico autorizado poderá apresentar Plano de Jogo à 
LOTEP, mediante preenchimento do formulário padronizado constante do Anexo IV desta Portaria e 
protocolo do referido formulário, acompanhado da documentação exigida, por meio eletrônico especí-
fi co disponibilizado no sítio eletrônico da LOTEP.

§ 1º O Plano de Jogo será apresentado com antecedência mínima de dez dias úteis em re-
lação à data pretendida para o início da exploração, indicada pelo operador lotérico autorizado no formulário.

§ 2º A data de início indicada no Termo poderá ser posterior à pretendida quando 
necessário em razão do prazo de análise, das suspensões previstas nesta Portaria, com deslocamento do 
calendário do Plano de Jogo pelo mesmo período, salvo indicação diversa do operador, observados o § 
9º do art. 3º e o calendário ofi cial da entidade responsável pela extração.

§ 3º Cada Plano de Jogo será autuado em expediente próprio e apensado ao processo 
administrativo de autorização do respectivo operador lotérico.

§ 4º A análise técnica do Plano de Jogo, seu encaminhamento ao Superintendente da 
LOTEP, a apreciação por essa autoridade e a emissão do Termo observarão os prazos previstos nos arts. 
55 a 58 desta Portaria.

§ 5º A apresentação do Plano de Jogo e a emissão do Relatório Técnico de Conformi-
dade do Plano de Jogo, ainda que favorável, não autorizam o início da exploração da campanha lotérica.

§ 6º A aprovação do Plano de Jogo será objeto de decisão do Superintendente da 
LOTEP e, juntamente com a liberação operacional da campanha, será formalizada exclusivamente pelo 
Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional.

§ 7º A publicidade, a divulgação, a promoção e os demais atos de exploração, inclusive 
a comercialização de bilhetes e o recebimento de valores relacionados à participação, somente poderão ser 
iniciados após a produção de efeitos do Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional 
e a partir da data nele indicada, após a comprovação do cumprimento das condições nele estabelecidas.

Art. 53. O Plano de Jogo conterá, no mínimo:
I – a identifi cação do operador lotérico autorizado, do produto e da campanha lotérica;
II – a quantidade, o intervalo numérico, o preço unitário e o período de comerciali-

zação dos bilhetes;
III – o período pretendido para a exploração da campanha e o cronograma do(s) sorteio(s);
IV – a entidade responsável pelas extrações utilizadas;
V – os prêmios e suas faixas de premiação, os valores brutos ou equivalentes em di-

nheiro, as retenções e os encargos tributários aplicáveis, os valores líquidos estimados e o cronograma 
de pagamento ou entrega;

VI – a arrecadação estimada, os custos, os tributos, a outorga, a contrapartida social, 
a viabilidade econômico-fi nanceira, o valor total da premiação da campanha e a exposição máxima de 
premiação, discriminada por sorteio, e, quando o bilhete participar de mais de um sorteio, o critério de 
alocação da arrecadação entre os respectivos sorteios;

VII – as instituições fi nanceiras e de pagamento utilizadas e os fl uxos de arrecadação, 
pagamento e conciliação;

VIII – a conta vinculada de premiação, na forma do art. 62, e a demonstração de que 
a caução vigente atende ao inciso II do caput do art. 10;

IX – a identifi cação da plataforma lotérica digital, da versão aplicável à campanha e 
das integrações com os sistemas da LOTEP;

X – os canais de comercialização e atendimento e o plano de publicidade, promoção e 
divulgação da campanha, observado o disposto na Portaria LOTEP nº 036/2025;

XI – os prestadores críticos e as funções contratadas para a execução da campanha;
XII – as medidas específi cas da campanha relacionadas à segurança, à prevenção à frau-

de, à proteção de dados pessoais, à prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo 
e ao jogo responsável, quando adicionais ou complementares às políticas gerais aplicáveis ao operador;

XIII – as informações necessárias à fi scalização e à prestação de contas;
XIV – o regulamento do produto destinado aos participantes; e
XV – a discriminação dos incentivos comerciais, quando previstos, com indicação, 

para cada tipo, da quantidade, da descrição, do valor unitário em reais e dos números prefi xados vincu-
lados à sua concessão.

§ 1º O regulamento do produto integrará o Plano de Jogo e apresentará, em linguagem 
clara, as regras de participação, os impedimentos, a metodologia de apuração, os critérios de premiação, 
as hipóteses de desclassifi cação, os procedimentos de reclamação, validação e pagamento dos prêmios 
e o prazo para a reclamação do prêmio previsto no art. 74, com a indicação expressa da data fi nal para 
reclamar o prêmio de cada sorteio.

§ 2º A apuração dos resultados dos sorteios e a identifi cação dos bilhetes contemplados, 
inclusive por aproximação, observarão os procedimentos e os critérios padronizados no Anexo XVII.

Art. 54. Na apresentação do Plano de Jogo, o operador lotérico autorizado deverá:
I – apresentar os documentos constantes do processo de autorização cuja validade 

tenha expirado ou que tenham perdido sua efi cácia, bem como atualizar aqueles cujas informações 
tenham sofrido alterações, dispensada a reapresentação dos documentos que permaneçam válidos, atu-
alizados e inalterados; e

II – informar e comprovar os fatos supervenientes relevantes.

Seção II
Da análise técnica, do Relatório Técnico de Conformidade do Plano de Jogo e do pedido de 

revisão da conclusão técnica
Art. 55. Compete à GTFISC a análise técnica do Plano de Jogo e o acompanhamento 

da execução da atividade lotérica autorizada.
§ 1º A GTFISC poderá realizar diligências, testes, inspeções e homologações neces-

sários à análise.
§ 2º Verifi cada irregularidade sanável, a GTFISC intimará o operador lotérico autori-

zado para corrigi-la ou complementar a instrução no prazo de cinco dias úteis, prorrogável uma única 
vez, por igual período, mediante justifi cativa apresentada antes de seu término, sob pena de emissão de 
Relatório Técnico de Conformidade do Plano de Jogo com conclusão pela desconformidade.

§ 3º A análise será concluída e formalizada em Relatório Técnico de Conformidade do 
Plano de Jogo no prazo de cinco dias úteis contado do protocolo, suspenso esse prazo na pendência da 
correção ou da complementação prevista no § 2º.

§ 4º O Relatório identifi cará o Plano, apresentará as verifi cações realizadas e conclui-
rá, de forma motivada, pela conformidade ou pela desconformidade do Plano de Jogo. 

§ 5º A conclusão desfavorável será motivada e comunicada ao operador lotérico autorizado.
Art. 56. Da conclusão desfavorável caberá pedido de revisão da conclusão técnica à 

GTFISC, no prazo de cinco dias úteis contado da ciência, observados, no que couber, os §§ 1º a 4º e 8º 
do art. 36, considerando-se a intimação do § 2º do art. 55 equivalente à do § 2º do art. 32.

§ 1º O pedido de revisão da conclusão técnica não poderá ser utilizado para promover 
alterações substanciais no produto, na campanha lotérica ou na solução técnica ou operacional, as quais 
dependerão da apresentação de novo Plano de Jogo.

§ 2º O pedido de revisão da conclusão técnica será apreciado no prazo de cinco dias 
úteis contado de seu recebimento.

Seção III
Do Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional

Art. 57. Concluída a análise técnica do Plano de Jogo, a GTFISC encaminhará o ex-
pediente ao Superintendente da LOTEP, acompanhado do Relatório Técnico de Conformidade do Plano 
de Jogo, no prazo de até dois dias úteis, observado, quando cabível, o procedimento de revisão previsto 
no art. 56 desta Portaria.

Art. 58. Recebido o expediente encaminhado pela GTFISC, o Superintendente da 
LOTEP apreciará o Plano de Jogo, no prazo de até cinco dias úteis, contado do recebimento, e, enten-
dendo cabível sua aprovação, determinará:

I – à APAC, a emissão do documento de arrecadação da outorga variável;
II – à Assessoria de Políticas Públicas, a adoção das providências necessárias à execu-

ção ou à destinação da contrapartida social.
§ 1º Comprovados o recolhimento da outorga variável e a execução ou a destinação da 

contrapartida social, bem como, quando exigida, a complementação da caução prevista no § 8º do art. 
91 desta Portaria, o Superintendente da LOTEP emitirá, em até dois dias úteis contados da comprovação 
integral dessas condições, o Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional, conforme 
o modelo constante do Anexo V desta Portaria, por meio do qual serão formalizadas a aprovação do 
Plano de Jogo e a liberação operacional da campanha lotérica.

§ 2º Cada Termo corresponderá a um Plano de Jogo e será individualizado em série 
própria, anual e sequencial.

§ 3º O Termo identifi cará, no mínimo:
I – o número do processo administrativo de autorização do operador lotérico e o nú-

mero e a data da respectiva Portaria de Autorização;
II – o Relatório Técnico de Conformidade do Plano de Jogo e a decisão de aprovação 

do Plano de Jogo;
III – o operador lotérico autorizado e seu número de inscrição no CNPJ;
IV – o produto e a campanha lotérica;
V – a data de início da exploração, o período de exploração e o período de comercialização;
VI – as datas de todos os sorteios;
VII – os prestadores críticos; e
VIII – as condições específi cas aplicáveis.
§ 4º O Superintendente proferirá decisão motivada e determinará a ciência do opera-

dor lotérico autorizado quando não aprovar o Plano de Jogo, não liberar operacionalmente a campanha 
ou impor condição específi ca, quando a conclusão técnica tenha sido favorável.

§ 5º Da decisão que não aprovar o Plano de Jogo, não liberar operacionalmente a cam-
panha ou impor condição específi ca caberá recurso na forma do art. 116, vedada a alteração substancial 
do produto, da campanha lotérica ou da solução técnica ou operacional, que dependerá da apresentação 
de novo Plano de Jogo.

§ 6º O Termo considerar-se-á emitido após a subscrição do Superintendente da LO-
TEP e produzirá efeitos após a ciência do operador lotérico autorizado.
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§ 7º O Termo não constitui nova autorização, renovação, prorrogação, ampliação ou 
transferência da autorização do operador lotérico.

§ 8º A alteração material do Plano de Jogo aprovado, admitida apenas quanto a sorteio 
cuja comercialização não tenha sido iniciada, ressalvadas as hipóteses do art. 67, será requerida com 
antecedência mínima de dez dias úteis em relação à data em que deva produzir efeitos e dependerá de 
nova análise, de novo Relatório Técnico de Conformidade, de nova decisão de aprovação e de novo 
Termo; o Termo substituído perderá efi cácia com a produção de efeitos do novo Termo.

§ 9º. A alteração restrita a prestador crítico, a plataforma ou sua versão, a fl uxos fi nan-
ceiros ou a garantias será formalizada por apostila ao Termo, subscrita pelo Superintendente da LOTEP 
em até três dias úteis contados da anuência, da homologação ou da aceitação cabível, sem suspensão da 
comercialização, salvo determinação motivada fundada em risco concreto.

§ 10. Indeferida a alteração, subsiste integralmente o Termo anterior, e a alteração 
substancial dependerá da apresentação de novo Plano de Jogo.

§ 11. Serão formalizados por apostila subscrita pelo Superintendente e vinculada ao 
Termo originário a correção de erro material que não modifi que o produto, a campanha, o período de 
exploração, os sorteios, as garantias ou as condições aplicáveis, o ajuste de data previsto no § 5º do art. 
63 e a antecipação ou a prorrogação da data do sorteio prevista no § 1º do art. 67 desta Portaria.

Art. 59. A exploração da campanha lotérica, inclusive a realização de cada sorteio, 
somente poderá ser iniciada a partir da data indicada no Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Libe-
ração Operacional e após a comprovação do cumprimento das condições nele estabelecidas.

§ 1º A validação, o pagamento e a prescrição dos prêmios poderão ocorrer após o 
encerramento da vigência da autorização e continuarão submetidos ao Plano de Jogo, ao Termo e às 
normas aplicáveis.

§ 2º O descumprimento do disposto no caput ou no § 7º do art. 52 sujeitará o operador 
lotérico autorizado à apuração em processo administrativo e, comprovada a infração, à aplicação das 
medidas e sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 60. O Plano de Jogo aprovado, o regulamento do produto e o respectivo Termo 
de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional vinculam o operador lotérico autorizado e 
integram as condições de execução da campanha lotérica.

§ 1º A aprovação do Plano de Jogo e a liberação operacional não afastam a responsa-
bilidade do operador lotérico autorizado pela veracidade das informações prestadas nem pela execução 
da campanha em conformidade com os documentos referidos no caput e com a legislação aplicável.

§ 2º A alteração material do Plano de Jogo observará o disposto no § 8º do art. 58 e não 
produzirá efeitos sobre os bilhetes já comercializados, ressalvada determinação legal ou da autoridade 
competente destinada à proteção dos participantes.

§ 3º Na hipótese prevista na parte fi nal do § 2º, deverão ser adotadas medidas desti-
nadas à preservação dos direitos dos participantes, assegurada a restituição integral dos valores pagos 
quando não for possível manter as condições originalmente aplicáveis aos bilhetes.

CAPÍTULO VII
DA EXECUÇÃO DAS CAMPANHAS LOTÉRICAS

Seção I
Das transações fi nanceiras

Art. 61. As transações fi nanceiras relacionadas à atividade lotérica serão realizadas 
exclusivamente por meio de instituições fi nanceiras ou instituições de pagamento previamente creden-
ciadas pela LOTEP e autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BCB, indicadas no Plano 
de Jogo aprovado, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 1º Quando utilizado o Pix, será admitida a participação direta ou indireta da insti-
tuição no Sistema de Pagamentos Instantâneos – SPI, desde que a própria instituição seja autorizada a 
funcionar pelo BCB, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 2º É vedada a utilização de instituição não autorizada a funcionar pelo BCB, ainda 
que participe indiretamente do Pix ou possua pedido de autorização em análise perante o BCB, ressal-
vada a instituição de pagamento abrangida pelo regime de transição da Resolução BCB nº 494, de 5 de 
setembro de 2025, que tenha apresentado tempestivamente o pedido de autorização e esteja autorizada 
a continuar exercendo a atividade enquanto ele é analisado.

§ 3º Se a instituição de pagamento abrangida pelo regime de transição deixar de aten-
der às condições que autorizam a continuidade de sua atividade, em particular pelo indeferimento ou 
pelo arquivamento do pedido de autorização ou pelo término do prazo para cessar a atividade, sua 
utilização nas transações lotéricas fi cará imediatamente vedada, devendo a autorizada promover a subs-
tituição da instituição e da conta vinculada, na forma do § 7º do art. 62.

§ 4º A utilização de instituição de pagamento abrangida pelo regime de transição de-
penderá da apresentação à LOTEP do contrato celebrado, da comprovação do protocolo tempestivo do 
pedido de autorização e da condição de continuidade da atividade perante o BCB.

§ 5º A autorizada comunicará à LOTEP, em até dois dias úteis da ciência, qualquer 
decisão do BCB sobre o pedido de autorização da instituição abrangida pelo regime de transição.

§ 6º Na hipótese de participação indireta no SPI, deverão ser informados à LOTEP a 
instituição participante e o respectivo participante liquidante.

§ 7º A perda, a suspensão ou o cancelamento da autorização para funcionamento perante 
o BCB impedirá imediatamente a utilização da instituição nas transações relacionadas à atividade lotérica.

§ 8º A aquisição de bilhete será paga exclusivamente por meio de conta ou instrumen-
to de pagamento de titularidade do próprio participante, identifi cado pelo mesmo número de inscrição 
no CPF utilizado em seu cadastro na plataforma, vedado o pagamento por terceiro.

§ 9º Quando forem utilizadas contas distintas para o recebimento dos valores e o 
pagamento dos prêmios, a conta de saída receberá recursos somente da conta de entrada da própria au-
torizada, ressalvadas a complementação do provisionamento da conta vinculada com recursos próprios 
e a movimentação previamente aprovada pela LOTEP, em ambos os casos integralmente rastreáveis.

§ 10. A autorizada manterá conciliação individualizada entre o participante, o bilhete, 
o pagamento, a transação, o sorteio, o prêmio e o respectivo comprovante de quitação.

§ 11. Os contratos e os arranjos utilizados nas transações fi nanceiras deverão assegu-
rar a identifi cação, a integridade, a rastreabilidade e a disponibilização à LOTEP dos dados, registros e 
comprovantes necessários à fi scalização e à auditoria, observados os sigilos legalmente protegidos e os 
requisitos de compartilhamento e guarda previstos nesta Portaria.

§ 12. Antes da confi rmação da aquisição, a autorizada deverá verifi car a coincidência 
entre o CPF do participante e a titularidade do meio de pagamento utilizado, por dado disponibilizado 
pelo arranjo, instituição emissora, credenciadora ou instituição de pagamento, ou por mecanismo de au-
tenticação forte e confi rmação de titularidade tecnicamente equivalente e auditável, vedada a aceitação 
de pagamento de terceiro.

§ 13. A LOTEP poderá divulgar relação atualizável dos meios e mecanismos de paga-
mento admitidos e dos requisitos mínimos de verifi cação de titularidade, rastreabilidade e conciliação, 
sem restringir a adoção de solução tecnológica equivalente que comprove o atendimento integral aos 
controles desta Portaria e do Anexo XV.

§ 14. O cadastro do participante e o regulamento do produto informarão que os dados 
da transação de pagamento serão fornecidos à LOTEP para fi ns de regulação, fi scalização e auditoria e 
poderão ser compartilhados com os órgãos de persecução penal, de controle e de fi scalização quando 
ofi cialmente requisitados.

§ 15. O estorno ou a contestação do pagamento ocorridos após o encerramento da 
comercialização não invalidam o bilhete perante o participante; o valor correspondente será suportado 
pela autorizada, registrado na prestação de contas e, quando cabível, comunicado na forma da legislação 
de prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo; o estorno ou a contestação an-
teriores ao encerramento da comercialização invalidam o bilhete, que será excluído da relação fechada 
prevista no art. 64.

§ 16. A utilização de instituição fi nanceira ou de instituição de pagamento nas transa-
ções relacionadas à atividade lotérica dependerá da prévia apresentação à LOTEP do contrato celebrado 
entre a instituição e o operador lotérico autorizado e da anuência prévia e expressa da LOTEP, na forma 
do art. 46, observado o seguinte:

I – o contrato apresentado deverá estar regularmente celebrado pelas partes e conter 
as cláusulas e condições exigidas para os contratos críticos e, quando aplicável, para a conta vinculada 
de premiação;

II – o operador lotérico não poderá iniciar o recebimento, a movimentação, a conci-
liação, o processamento ou o pagamento de recursos relacionados à atividade lotérica por intermédio da 
instituição antes da concessão da anuência;

III – a mera celebração do contrato, o credenciamento da instituição perante a LOTEP 
ou a autorização para funcionamento concedida pelo BCB não substituem nem dispensam a anuência 
prevista neste parágrafo; e

IV – qualquer substituição da instituição ou alteração contratual que modifi que os 
serviços prestados, os fl uxos fi nanceiros, as contas utilizadas, os acessos, o compartilhamento de dados 
ou as condições relevantes para a fi scalização dependerá de prévia submissão à LOTEP e, quando ma-
terial, de nova anuência.

Art. 62. A autorizada manterá, na instituição fi nanceira ou de pagamento credencia-
da, uma conta vinculada por campanha lotérica, destinada exclusivamente ao provisionamento e ao 
pagamento dos prêmios dessa campanha, considerado, quanto ao prêmio em bem ou serviço, o valor 
correspondente em dinheiro de que trata o § 2º do art. 70.

§ 1º A cada ingresso de arrecadação da campanha, a autorizada transferirá para a conta 
vinculada, em até um dia útil contado do recebimento, a parcela necessária ao provisionamento progres-
sivo da premiação do respectivo sorteio, observado, quando o bilhete participar de mais de um sorteio, 
o critério de alocação da arrecadação aprovado no Plano de Jogo, de modo que o provisionamento 
esteja integralmente constituído até o encerramento da comercialização, complementado com recursos 
próprios da autorizada quando a arrecadação for insufi ciente.

§ 2º O sorteio não poderá ser realizado sem que a conta vinculada apresente saldo 
igual ou superior à soma do valor da premiação do sorteio e dos prêmios dos sorteios anteriores da mes-
ma campanha ainda não pagos nem prescritos, comprovado à LOTEP, antes do sorteio, juntamente com 
a relação fechada de bilhetes e participantes e a respectiva confi rmação de recebimento.

§ 3º Não integralizado o provisionamento até o encerramento da comercialização, a 
extração não será realizada nem o resultado de extração de outra entidade será apurado ou divulgado 
até a complementação do provisionamento ou a decisão prevista no § 3º do art. 67, observado o § 5º 
daquele artigo.

§ 4º Os recursos da conta vinculada são indisponíveis para qualquer outra fi nalidade 
e somente serão liberados contra:

I – pagamento de prêmio a ganhador validado;
II – a restituição aos participantes nas hipóteses previstas nesta Portaria;
III – recolhimento à LOTEP dos valores relativos aos prêmios não reclamados após o 

término do prazo para reclamação e dos prêmios recusados após a decisão correspondente;
IV – a liberação do saldo remanescente relativo à parcela da premiação não distribu-

ída, quando juridicamente admitida e prevista no Plano de Jogo, após o pagamento ou a prescrição dos 
demais prêmios do sorteio, o recolhimento dos valores devidos e a aprovação da respectiva prestação 
de contas, na forma do art. 103;

V – cumprimento de ordem judicial, comunicado à GTFISC em até dois dias úteis 
com a decisão que o determinou;

VI – pagamento ou restituição determinados pela LOTEP em procedimento de exe-
cução da caução; e

VII – o reembolso à autorizada do custo efetivo de aquisição do bem ou do serviço entregue 
como prêmio, limitado ao valor correspondente e condicionado à comprovação prevista no § 4º do art. 72.

§ 5º O contrato celebrado com a instituição conterá cláusula que assegure à LOTEP 
o acesso, em tempo real, ao saldo e à movimentação da conta vinculada, que condicione a liberação de 
recursos às hipóteses previstas no § 4º e que obrigue a instituição a cumprir, na forma do inciso VI do § 
4º, ordem de pagamento ou de restituição emitida pela LOTEP.

§ 6º A conta vinculada não substitui a caução e não reduz as obrigações da autorizada.
§ 7º Se a instituição utilizada nas transações lotéricas fi car impedida de operar, a 

autorizada indicará nova instituição e nova conta vinculada em até dois dias úteis, observados o § 16 
do art. 61 e o § 10 do art. 58, transferindo-se os saldos com registro integral e fi cando suspensa a co-
mercialização até a anuência.

§ 8º As restituições previstas no inciso II do § 4º serão realizadas em até cinco dias 
úteis contados do fato que as determinar, ao mesmo meio de pagamento de origem, com comprovação 
individualizada na prestação de contas.

Seção II
Da comercialização e dos sorteios

Art. 63. As extrações utilizadas para a determinação dos resultados dos sorteios serão 
realizadas pela LOTEP ou por outra entidade, desde que a utilização de suas extrações esteja prevista no 
Plano de Jogo e seja previamente aprovada pela LOTEP.

§ 1º A extração realizada pela LOTEP poderá ocorrer por processo físico ou eletrôni-
co, inclusive mediante sistema informatizado de geração aleatória de números, próprio da LOTEP ou 
integrante da plataforma lotérica digital homologada, operado sob o comando e a supervisão da LOTEP, 
desde que a forma de execução esteja prevista no Plano de Jogo aprovado.
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§ 2º Na extração eletrônica, o sistema deverá empregar método criptografi camente 
seguro e assegurar seleção aleatória, imprevisível e sem viés exclusivamente entre os bilhetes válidos e 
comercializados, além de ser tecnicamente certifi cado e homologado pela LOTEP, na forma do requisito 
SOR-06 do Anexo XV.

§ 3º O sistema deverá produzir registros íntegros, rastreáveis e auditáveis da base 
utilizada, das etapas executadas e do resultado obtido.

§ 4º As datas das extrações dos sorteios serão indicadas no Plano de Jogo, sendo veda-
da a realização de extração pela LOTEP em dia não útil no local de sua realização e observado, quanto 
à outra entidade, o calendário por ela ofi cialmente divulgado.

§ 5º Na hipótese de feriado ou de adiamento da extração ofi cialmente comunicado 
pela entidade responsável, considerar-se-ão automaticamente ajustadas, para todos os efeitos, inclusive 
para a contagem do prazo previsto no art. 74, a data do sorteio e a da respectiva extração constantes do 
Plano de Jogo:

I – para o primeiro dia útil subsequente, quando a extração for realizada pela LOTEP;
II – para a primeira data subsequente constante do calendário ofi cial, quando a extra-

ção for realizada por outra entidade; ou
III- para a primeira data subsequente de extração da Loteria Federal constante do 

calendário ofi cial da Caixa Econômica Federal, quando utilizada extração dessa instituição.
§ 6º O ajuste previsto no § 5º será formalizado por apostila ao Termo, na forma do § 

11 do art. 58, e não se aplica quando a nova data ultrapassar o termo fi nal da vigência da autorização, 
hipótese em que se observará o § 4º do art. 67.

§ 7º Quando utilizada extração de outra entidade, será considerado o resultado ofi cial 
por ela divulgado, ao qual será aplicada a metodologia de apuração prevista no Plano de Jogo.

§ 8º Quando utilizados resultados de extrações das Loterias CAIXA, somente serão 
admitidos os da Loteria Federal, vedada a utilização dos resultados das demais modalidades.

Art. 64. O operador lotérico autorizado encerrará a comercialização dos bilhetes com 
antecedência mínima de uma hora em relação à realização da respectiva extração.

§ 1º Encerrada a comercialização, o operador lotérico autorizado transmitirá à LO-
TEP, com antecedência mínima de trinta minutos em relação ao horário previsto para a extração, por 
canal seguro e no formato técnico defi nido no Anexo XV e nas especifi cações publicadas na forma do § 
6º do art. 114, a relação fechada dos bilhetes válidos e dos participantes.

§ 2º A relação prevista no § 1º conterá, no mínimo:
I – nome completo, número de inscrição no CPF e data de nascimento do participante;
II – telefone e endereço eletrônico cadastrados;
III – quantidade e numeração dos bilhetes;
IV – data e hora da aquisição;
V – valor unitário do bilhete e valor total da aquisição;
VI – meio utilizado, identifi cador único e situação do pagamento, inclusive o identifi -

cador atribuído à transação pelo respectivo arranjo de pagamento;
VII – instituição de origem do pagamento, com o respectivo número de inscrição no 

CNPJ, e identifi cação da conta ou do instrumento de origem; e
VIII – instituição recebedora e identifi cação da conta de destino.
§ 3º As especifi cações técnicas poderão defi nir campos pseudonimizados ou identifi cado-

res internos para transmissão e armazenamento regulatório, desde que preservadas a capacidade de identifi ca-
ção quando legalmente necessária, a correlação inequívoca, a integridade, a auditabilidade e a possibilidade 
de fi scalização pela LOTEP, observados os princípios de minimização e proteção de dados pessoais.

§ 4º A confi rmação do recebimento da relação e da comprovação do saldo de que trata o § 
2º do art. 62 será emitida automaticamente pelo ambiente eletrônico integrado da LOTEP, com registro de data 
e hora, ou, enquanto este não estiver em operação, pelo mecanismo alternativo previsto no § 4º do art. 114, e:

I – ressalvado o § 6º, a extração realizada pela LOTEP não se iniciará sem a confi r-
mação; e

II – vinculado o resultado à extração realizada por outra entidade, na forma do § 7º do 
art. 63, a apuração e a divulgação do resultado fi carão bloqueadas até a confi rmação, que retroagirá à 
data e hora da transmissão comprovada.

§ 5º Indisponível o ambiente eletrônico integrado:
I – a transmissão prevista no § 1º será realizada pelo canal alternativo de contingência 

divulgado pela LOTEP; e
II – indisponível também o canal alternativo, a tempestividade da transmissão será 

comprovada por registro selado gerado pela plataforma, contendo resumo criptográfi co e carimbo de 
tempo, na forma do Anexo XV, devendo o registro ser disponibilizado à GTFISC pelo primeiro meio 
disponível e conferido no primeiro dia útil seguinte.

§ 6º Quando a extração for realizada pela LOTEP, a sua realização dependerá da 
apresentação, antes do início da extração, do registro selado previsto no inciso II do § 5º, por meio que 
permita à autoridade responsável verifi car sua existência, sua data e sua hora, sem prejuízo da posterior 
conferência técnica.

Art. 65. A organização, a realização, a apuração e a divulgação dos sorteios observa-
rão a lisura, a integridade, a aleatoriedade, a transparência, a auditabilidade e a boa-fé.

§ 1º Os sorteios serão transmitidos ao vivo nos canais ofi ciais indicados no Plano de 
Jogo, e as gravações serão preservadas pela autorizada e disponibilizadas à LOTEP.

§ 2º Quando o sorteio utilizar extração de outra entidade, na forma do § 7º do art. 
63, a transmissão ao vivo prevista no § 1º poderá ser substituída pela divulgação imediata do resultado 
ofi cial da extração e da respectiva apuração, preservados o registro, a rastreabilidade e a auditabilidade.

Art. 66. É vedada a aquisição, pelo mesmo participante, de bilhetes cujo valor total 
somado, em cada sorteio, ultrapasse 10% (dez por cento) do valor da premiação daquele sorteio.

§ 1º A plataforma impedirá automaticamente a aquisição que exceda o limite previsto 
no caput, inclusive quando tentada por meio de múltiplos cadastros associados ao mesmo número de 
inscrição no CPF.

§ 2º O limite será verifi cado por sorteio, antes da confi rmação de cada aquisição, 
considerados o valor da premiação nele prevista, conforme aprovado no Plano de Jogo, e a soma das 
aquisições anteriores do mesmo participante para aquele sorteio.

§ 3º Quando o bilhete participar de mais de um sorteio, o seu valor será computado no 
limite de cada sorteio em que participe.

Art. 67. O sorteio anunciado ou cuja comercialização tenha sido iniciada não poderá 
ser cancelado nem ter suas condições alteradas, salvo em caso fortuito, força maior, determinação da 
autoridade competente ou nas demais hipóteses expressamente previstas nesta Portaria.

§ 1º A data do sorteio poderá ser antecipada ou prorrogada, mediante prévia autorização 
da LOTEP e comunicação aos participantes, preservadas as demais condições do Plano de Jogo, desde que:

 I – a nova data não se afaste mais de quinze dias corridos, para antes ou para depois, da 
data do sorteio originalmente prevista no Termo de Aprovação do Plano de Jogo e Liberação Operacional, 
consideradas todas as alterações já realizadas e ressalvado o ajuste automático previsto no § 5º do art. 63;

 II – o sorteio ocorra dentro da vigência da autorização e em data de extração da enti-
dade responsável aprovada no Plano de Jogo; 

III – a alteração seja formalizada por apostila ao respectivo Termo; e
IV- a comunicação aos participantes informe a nova data e assegure, a quem não con-

cordar com a alteração, a restituição integral do valor pago, mediante requerimento apresentado em até 
cinco dias úteis contados da comunicação e efetuada no prazo do § 8º do art. 62.

§ 2º A ocorrência de que trata o caput será comunicada à GTFISC em até um dia útil e 
aos participantes, com a descrição dos efeitos e das medidas de proteção adotadas.

§ 3º O Superintendente da LOTEP, instruído pela GTFISC, decidirá, em até dois dias 
úteis contados da comunicação, sobre a remarcação, a restituição dos valores, a preservação dos bilhe-
tes, a complementação da caução, na forma do § 9º do art. 91, e as demais providências necessárias.

§ 4º O sorteio remarcado deverá ocorrer dentro da vigência da autorização.
§ 5º Quando não for possível realizar o sorteio até o termo fi nal da vigência da autori-

zação, a autorizada restituirá integralmente aos participantes os valores pagos, no prazo do § 8º do art. 
62, sem prejuízo das demais medidas determinadas pela LOTEP.

§ 6º Constatada, na conferência prevista nos §§ 4º e 5º do art. 64, a insufi ciência do 
saldo da conta vinculada, a extração pela LOTEP não se realizará e o resultado da extração de outra 
entidade não será apurado nem divulgado até a complementação do provisionamento, comunicada à 
GTFISC, ou a decisão prevista no § 3º, que determinará a remarcação do sorteio para extração subse-
quente ou a restituição prevista no § 5º.

Art. 68. Aplicam-se à aquisição de bilhetes e à participação na modalidade lotérica 
passiva os impedimentos e as vedações previstos na Portaria LOTEP nº 036/2025 e na legislação aplicável.

§ 1º A autorizada implementará, na plataforma lotérica digital, os mecanismos neces-
sários ao bloqueio das pessoas impedidas de participar, observados os requisitos técnicos previstos no 
Anexo XV, em especial o requisito KYC-06.

§ 2º A autoexclusão observará integralmente o disposto na Portaria LOTEP nº 
036/2025, cabendo ao Anexo XV disciplinar exclusivamente os requisitos técnicos de integração e 
bloqueio aplicáveis à plataforma lotérica digital.

§ 3º Enquanto o mecanismo centralizado de autoexclusão da LOTEP não estiver dis-
ponível, o requisito técnico será atendido, em D0, por mecanismo próprio da plataforma com bloqueio 
imediato, impedimento de reativação indevida e utilização do mecanismo alternativo disponibilizado 
pela LOTEP, quando aplicável, passando a integração plena a ser exigida a partir da disponibilização do 
respectivo sistema e no prazo técnico defi nido pela LOTEP.

§ 4º A indisponibilidade do ambiente da LOTEP não autoriza a desconsideração de 
pedido de autoexclusão recebido pelos canais próprios da autorizada nem o ingresso de novo partici-
pante sem a aplicação dos controles de proteção exigíveis. A LOTEP disciplinará mecanismo de con-
tingência para consulta e sincronização, vedada a utilização de resultado desatualizado quando houver 
informação superveniente de autoexclusão disponível à autorizada.

Seção III
Da publicidade da campanha

Art. 69. A publicidade da campanha poderá anunciar bem ou serviço como prêmio 
quando previsto no Plano de Jogo, desde que:

I – a peça informe, com destaque equivalente ao conferido ao bem ou ao serviço 
anunciado, o valor correspondente em dinheiro que será pago ao ganhador que optar por recebê-lo e o 
direito de opção entre o prêmio anunciado e esse valor;

II – o valor correspondente informado seja igual ao aprovado no Plano de Jogo; e
III – a peça tenha sido previamente aprovada pela GTFISC.
§ 1º Na publicidade de prêmio pago em dinheiro, o bem ou o serviço poderá ser exi-

bido apenas como ilustração do poder de compra do prêmio, sem ser apresentado como prêmio, brinde 
ou contrapartida, quando:

I – seu valor de mercado, na data de aprovação da peça, não superar o valor bruto do 
prêmio a que a ilustração se refere;

II – a peça tiver sido previamente aprovada pela GTFISC; e
III – constar aviso em destaque, legível e em local visível de que a imagem é mera-

mente ilustrativa, de que o prêmio é pago exclusivamente em dinheiro e de que a ilustração não cria 
direito à entrega do bem ou do serviço.

§ 2º É vedada, no anúncio e na ilustração de que tratam o caput e o § 1º, a utilização 
de imagem de:

I – substância entorpecente ou psicotrópica;
II – medicamento;
III – arma, munição, explosivo ou fogo de artifício;
IV – animal;
V – item cuja oferta ou circulação seja proibida ou incompatível com a atividade 

lotérica; ou
VI – pessoa menor de 18 (dezoito) anos de idade.
§ 3º A publicidade da campanha deverá observar, ainda, as diretrizes estabelecidas no 

Capítulo XI da Portaria LOTEP nº 036, de 01 de outubro de 2025, que estabelece as regras e práticas 
relativas à Política do Jogo Responsável. 

CAPÍTULO VIII
DOS PRÊMIOS

Art. 70. O prêmio será fi xado em moeda corrente nacional e pago em dinheiro ou, 
quando expressamente previsto no Plano de Jogo e no regulamento do produto, anunciado sob a forma 
de bem ou serviço.

§ 1º Anunciado o prêmio em bem ou serviço, caberá ao ganhador escolher entre rece-
ber o prêmio anunciado ou o valor correspondente em dinheiro.

§ 2º O valor correspondente é o valor bruto em moeda corrente nacional atribuído ao 
bem ou ao serviço, aprovado no Plano de Jogo, fi xo e não sujeito a variação de preço, que servirá de 
base para a outorga variável, a contrapartida social, o provisionamento da conta vinculada, a caução, as 
retenções e a prestação de contas.

§ 3º O valor correspondente será igual ao valor de mercado do bem ou do serviço na 
data de aprovação do Plano de Jogo, comprovado por pesquisa de preços, orçamentos ou tabela ofi cial, 
e não será inferior ao custo previsto de aquisição.
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§ 4º É vedada à autorizada a substituição total ou parcial do prêmio por bem, serviço, 
crédito, vale, ativo virtual, utilidade ou direito de aquisição diverso do anunciado, bem como a impo-
sição ao ganhador de uma das modalidades de recebimento, ressalvada a hipótese do § 10 do art. 71.

§ 5º O regulamento e a publicidade informarão a natureza do prêmio, com a descrição 
do bem ou serviço e, quanto ao bem, a indicação de que é novo e de primeiro uso, o direito de opção do 
ganhador, o valor correspondente em dinheiro, a informação de que o prêmio é pago livre de imposto, 
suportado pela autorizada, e o prazo e a forma de exercício da opção.

§ 6º O bem ou serviço não poderá consistir em item de que trata o § 2º do art. 69.
§ 7º O bem anunciado como prêmio será novo e de primeiro uso, nunca utilizado, 

vedada a entrega de bem usado, seminovo, recondicionado, restaurado, remanufaturado, de mostruário 
ou de demonstração, ainda que em perfeito estado de conservação.

Art. 71. A autorizada validará e pagará ou entregará o prêmio nos prazos e nas condi-
ções defi nidos no Plano de Jogo, no regulamento do produto e nas normas aplicáveis, devendo o paga-
mento em dinheiro ser feito por transferência eletrônica para conta de titularidade do participante titular 
do bilhete contemplado, identifi cada pelo mesmo número de inscrição no CPF utilizado no cadastro, 
ressalvado o disposto no art. 75.

§ 1º A autorizada comunicará o resultado ao ganhador identifi cável, pelos canais ca-
dastrados, em até dois dias úteis contados da apuração, e manterá registro das tentativas realizadas.

§ 2º Apresentados os documentos previamente previstos no regulamento, a validação 
será concluída no prazo nele estabelecido, não superior a dez dias úteis ou, nos prêmios anunciados em 
bem ou serviço, a dois dias úteis, ressalvada a suspensão regularmente determinada na forma do art. 73, 
e o pagamento será realizado em até cinco dias úteis contados da conclusão da validação, ressalvado o 
disposto nos §§ 6º a 10.

§ 3º Poderá ser exigida uma única complementação objetiva, indispensável e propor-
cional, com indicação clara do item faltante, vedada a repetição abusiva ou a exigência de documento 
não previsto, ressalvada obrigação legal superveniente ou indício concreto de fraude, suspendendo-se o 
prazo de validação até o seu atendimento.

§ 4º Suspenso o prazo de validação na forma do § 3º, sua contagem será retomada no 
primeiro dia útil seguinte ao atendimento da complementação.

§ 5º O participante poderá apresentar reclamação à GTFISC contra a recusa, a demora 
ou a suspensão da validação ou do pagamento, contra bloqueio que repute indevido e contra a falta de 
restituição, instruída com os elementos de que dispuser; a GTFISC intimará a autorizada para mani-
festação em cinco dias úteis, e o Superintendente da LOTEP decidirá em até dez dias úteis contados da 
manifestação ou do decurso do prazo, com recurso na forma do art. 116.

§ 6º A autorizada notifi cará o ganhador, na comunicação do resultado de que trata 
o § 1º, para exercer a opção do § 1º do art. 70 em até três dias úteis contados da comunicação, com a 
indicação do prêmio anunciado e do valor correspondente. Optando pelo prêmio anunciado, o ganhador 
apresentará, juntamente com a opção, os documentos de validação previstos no regulamento. Não exer-
cida a opção no prazo, considerar-se-á escolhido o valor correspondente em dinheiro.

§ 7º A opção será formalizada por declaração do ganhador, com registro de data e 
hora, e será irretratável após o início da aquisição do bem ou do serviço.

§ 8º Optando o ganhador pelo valor correspondente, o pagamento observará o caput e 
o § 2º, contado o prazo de pagamento da data da opção ou do decurso do prazo do § 6º.

§ 9º Optando o ganhador pelo prêmio anunciado, este será entregue ou disponibi-
lizado no prazo fi xado no regulamento, não posterior ao décimo segundo dia útil contado da data do 
sorteio, ressalvadas as suspensões previstas nesta Portaria, mediante termo de recebimento fi rmado pelo 
ganhador, com registro de data, local e identifi cação do recebedor e com a declaração prevista no inciso 
III do § 4º do art. 72, observado o art. 75.

§ 10. Na impossibilidade de entrega do bem ou de fruição do serviço por fato imputá-
vel à autorizada ou ao fornecedor, a autorizada pagará ao ganhador o valor correspondente em dinheiro 
em até cinco dias úteis contados da ciência da impossibilidade, vedada qualquer dedução.

Art. 72. A ordem de pagamento será de responsabilidade da autorizada, e a instituição 
fi nanceira ou de pagamento atuará como prestadora instrumental.

§ 1º É vedado o pagamento do prêmio por terceiro estranho ao fl uxo aprovado, inclu-
sive por infl uenciador, afi liado, parceiro, anunciante, fornecedor ou patrocinador, admitida a sua partici-
pação na entrega do bem ou do serviço, como ato de publicidade da campanha, desde que:

I – a participação esteja prevista no plano de publicidade, promoção e divulgação do 
Plano de Jogo, na forma do inciso X do art. 53, observados o art. 69 e a Portaria LOTEP nº 036/2025;

II – o prestador enquadrado no inciso V do art. 45 tenha anuência prévia da LOTEP, 
na forma do art. 46;

III – a aquisição do bem ou do serviço, o seu custo e os documentos fi scais permane-
çam com a autorizada, na forma dos §§ 3º a 5º, vedado o custeio, total ou parcial, pelo terceiro;

IV – a autorizada permaneça responsável pela entrega, no prazo do § 9º do art. 71, e 
pela obtenção do termo de recebimento fi rmado pelo ganhador, que não poderá ser fi rmado pelo terceiro;

V – o ganhador não seja obrigado a participar de ato de divulgação nem sofra ônus ou 
condição para receber o prêmio, e o terceiro receba apenas os dados pessoais indispensáveis à entrega, 
observada a legislação de proteção de dados; e

VI – no prêmio em dinheiro, a participação se limite a ato simbólico de divulgação, 
efetuando-se o pagamento exclusivamente pela instituição fi nanceira ou de pagamento, por ordem da 
autorizada.

§ 2º O fl uxo preservará a conciliação entre bilhete, ganhador, valor bruto, retenções, valor 
líquido, valor da premiação, imposto de renda retido, conta destinatária e comprovante e, no prêmio em bem 
ou serviço, o documento fi scal, o comprovante de pagamento ao fornecedor e o termo de recebimento.

§ 3º Optando o ganhador pelo prêmio anunciado, a aquisição do bem, que será novo 
e de primeiro uso, ou do serviço será realizada pela autorizada, em seu próprio nome e com recursos 
de sua titularidade, em até dois dias úteis contados da conclusão da validação, vedada a aquisição por 
permuta, doação, patrocínio, cessão ou qualquer forma em que o custo seja suportado, total ou parcial-
mente, por terceiro.

§ 4º A autorizada comprovará, na prestação de contas do sorteio, a aquisição e o 
pagamento mediante:

I – nota fi scal eletrônica em que fi gure a autorizada, identifi cada pelo CNPJ, como 
destinatária ou tomadora e, quando houver campo próprio, como pagadora;

II – comprovante de pagamento ao fornecedor, emitido em nome da autorizada, por 
meio de conta de sua titularidade, com identifi cação do favorecido, da data e do valor; e

III – termo de recebimento fi rmado pelo ganhador, conforme o Anexo XVIII, com 
declaração de que recebeu o bem novo, de primeiro uso, e nas condições anunciadas ou, tratando-se de 
serviço, de que este foi disponibilizado nas condições anunciadas.

§ 5º O disposto no § 1º não impede a contratação regular, pela autorizada, de fornece-
dor e de transportadora para a aquisição e a entrega do bem ou do serviço.

Art. 73. A validação, o pagamento ou a entrega somente poderão ser suspensos por 
indício objetivo e documentado de fraude, impedimento ou desconformidade relevante.

§ 1º O ganhador e a LOTEP serão notifi cados da suspensão, de seu fundamento, das 
providências necessárias e do prazo estimado, preservadas as informações cuja divulgação possa com-
prometer apuração legítima.

§ 2º O atraso imputável à autorizada será comunicado à LOTEP e não poderá gerar 
custo nem perda de direito para o ganhador.

§ 3º A suspensão não excederá vinte dias úteis, prorrogável a suspensão uma vez por 
igual período mediante comunicação motivada à GTFISC, fi ndos os quais a autorizada validará e pagará 
ou entregará o prêmio ou recusará o pagamento ou a entrega na forma do art. 75, com a motivação e a 
ciência do participante.

§ 4º Durante a suspensão regularmente comunicada na forma deste artigo, fi cam sus-
pensos os prazos de validação, de opção, de pagamento e de entrega previstos no art. 71, retomando-se 
a sua contagem no primeiro dia útil seguinte ao encerramento da suspensão.

Art. 74. O regulamento de cada produto lotérico fi xará o prazo para a reclamação 
do prêmio, não inferior a noventa dias corridos contados da data do respectivo sorteio, fi ndo o qual o 
direito ao prêmio não mais poderá ser exercido perante a autorizada, observado o disposto na legislação 
aplicável quanto à prescrição e à destinação dos valores.

§ 1º O requerimento de pagamento regularmente apresentado dentro do prazo preser-
vará o direito do ganhador até a conclusão da validação e do pagamento ou da entrega.

§ 2º A falta de comunicação do resultado ao ganhador identifi cável, quando a autori-
zada dispuser de dados válidos de contato, constitui descumprimento sujeito a apuração e reparação e 
suspende, em relação a esse ganhador, o curso do prazo previsto no caput até a comunicação.

§ 3º Consumado o prazo do caput, os valores dos prêmios não reclamados permane-
cerão indisponíveis na conta vinculada e:

I – havendo previsão legal de destinação, serão recolhidos à LOTEP, por meio de do-
cumento de arrecadação emitido pela APAC, no prazo de dez dias úteis contado da consumação, na for-
ma e para os fi ns previstos na legislação, acompanhados de relatório individualizado e comprovante; ou

II – inexistindo previsão legal de destinação, permanecerão na conta vinculada, à 
disposição da LOTEP, que decidirá sobre o seu destino em conformidade com a lei.

§ 4º A caução somente poderá ser liberada após o pagamento ou a entrega dos prê-
mios reclamados, a consumação do prazo do caput quanto aos demais e o recolhimento dos valores não 
reclamados ou, na hipótese do inciso II do § 3º, a sua manutenção na conta vinculada à disposição da 
LOTEP, observado o disposto no art. 92.

§ 5º O requerimento apresentado por sucessor do ganhador falecido, ainda que sem a 
documentação completa da habilitação, preserva o direito até a comprovação da sucessão, que observará a 
documentação prevista no regulamento do produto e a legislação civil, sem prejuízo do disposto no art. 75.

§ 6º O prêmio anunciado em bem ou serviço e não reclamado no prazo do caput não 
será adquirido, e o valor correspondente provisionado receberá o tratamento previsto no § 3º.

Art. 75. Nenhum prêmio será pago ou entregue a participante impedido ou a pessoa 
diversa do titular validado, ressalvadas a sucessão e a representação admitidas em lei e documental-
mente comprovadas.

§ 1º A recusa de pagamento ou de entrega na forma do caput será motivada e comu-
nicada ao participante e à GTFISC em até dois dias úteis, com a indicação da hipótese de impedimento 
e dos elementos que a demonstram; o participante poderá impugná-la na forma do § 5º do art. 71, no 
prazo de dez dias úteis contado da ciência, permanecendo o valor provisionado na conta vinculada até 
a decisão do Superintendente da LOTEP, e somente após a decisão defi nitiva que confi rmar a recusa o 
valor será recolhido à LOTEP, em dez dias úteis, na forma e para os fi ns da legislação aplicável, acom-
panhado de relatório individualizado.

§ 2º Ao participante impedido será restituído, pela autorizada, o valor pago pelo bilhe-
te, e o valor do prêmio provisionado observará o § 1º deste artigo.

§ 3º O cumprimento de ordem judicial relativa ao prêmio, à conta vinculada ou ao sorteio 
não confi gura infração e será comunicado à GTFISC em até dois dias úteis, com a decisão que o determinou.

CAPÍTULO IX
DAS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES E DOS DEVERES PERMANENTES

Art. 76. A alteração que alcance a propriedade, a participação, o controle, o benefi -
ciário fi nal ou a infl uência relevante da autorizada dependerá de aprovação prévia da LOTEP, e a sua 
implementação sem aprovação confi gura perda superveniente de requisito de manutenção da autoriza-
ção, para os fi ns do § 7º do art. 108, sem prejuízo da efi cácia que a lei civil e a lei de registro público de 
empresas atribuam ao negócio entre as partes.

§ 1º Submetem-se ao disposto no caput, inclusive:
I – ingresso ou saída de sócio ou acionista;
II – compra, venda, cessão, doação, usufruto, promessa, opção, gravame ou qualquer 

negócio sobre participação;
III – mudança de controlador direto ou indireto ou de benefi ciário fi nal;
IV – alteração de percentuais, voto, preferência, participação nos resultados ou direito 

econômico;
V – acordo de sócios, veto, mandato ou instrumento de infl uência;
VI – incorporação, fusão, cisão, transformação ou reorganização, observado o dispos-

to nos §§ 4º e 5º deste artigo; e
VII – estrutura indireta capaz de transferir controle, infl uência relevante ou benefício 

econômico.
§ 2º O pedido será apresentado com antecedência mínima de trinta dias úteis e conte-

rá, para cada pessoa ingressante, os documentos previstos no inciso II do art. 17 que lhe forem aplicá-
veis, além da comprovação da origem dos recursos.

§ 3º A alteração decorrente de sucessão causa mortis, de decisão judicial, de execução 
de garantia ou de outro fato alheio à vontade da autorizada será comunicada à LOTEP em até cinco 
dias úteis da ciência e submetida, no mesmo prazo, ao procedimento do art. 77, sem que a comunicação 
tempestiva confi gure descumprimento, e o ingressante abster-se-á de exercer administração, voto ou 
benefício econômico até a aprovação, salvo determinação judicial.

§ 4º A aprovação prévia de incorporação, fusão, cisão, transformação ou outra reor-
ganização societária não implica transferência ou sucessão da autorização e somente poderá ser conce-
dida quando a operação preservar a personalidade jurídica da autorizada como titular da autorização, 
observado o art. 6º.
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§ 5º Quando a operação resultar na extinção da autorizada ou na substituição da pes-
soa jurídica titular, a autorização não será transferida à incorporadora, à sociedade resultante da fusão, à 
benefi ciária da cisão ou a qualquer sucessora, e o exercício da atividade lotérica pela nova pessoa jurí-
dica dependerá de autorização própria, sem prejuízo das responsabilidades e das obrigações sucessórias 
previstas na legislação aplicável.

Art. 77. A aprovação da alteração prevista no art. 76 dependerá da demonstração de que:
I – os requisitos da autorização permanecem atendidos;
II – não ingressará pessoa impedida nem surgirá risco relevante sem mitigação efi caz;
III – a capacidade fi nanceira e operacional não será enfraquecida;
IV – o controle e os benefi ciários fi nais permanecerão transparentes; e
V – os recursos envolvidos têm origem lícita, identifi cada e rastreável.
§ 1º O negócio jurídico poderá conter condição suspensiva expressa que subordine 

sua efi cácia à aprovação da LOTEP.
§ 2º Antes da aprovação, são vedados a execução provisória, a implementação infor-

mal ou de fato, o pagamento defi nitivo do preço e o exercício antecipado de voto, veto, administração 
ou benefício econômico.

§ 3º O pedido será processado pelos mesmos setores e na mesma forma do Requerimen-
to de Autorização do Operador Lotérico, observados, no que couber, os arts. 32 a 37 e os seguintes prazos:

I – para a análise pela CIAD, quanto aos requisitos jurídicos, societários, fi scais e 
trabalhistas, e pelo NOL, quanto à integridade e à origem dos recursos, realizadas concomitantemente, 
dez dias úteis contados do protocolo, afastados o § 2º do art. 33 e o § 11 do art. 32, admitida intimação 
única, expedida em até três dias úteis do protocolo, para complementação em cinco dias úteis; 

II – para a nota técnica da ATN, dez dias úteis contados do recebimento dos autos; e
III – para a decisão do Superintendente da LOTEP, cinco dias úteis contados da nota técnica.
§ 4º Da decisão que não aprovar a alteração caberá recurso na forma do art. 116.
§ 5º Aplica-se o § 5º do art. 115 na hipótese de descumprimento dos prazos previstos no § 3º.
Art. 78. A alteração realizada sem aprovação prévia sujeitará a autorizada às sanções pre-

vistas na Lei estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023, e na Portaria LOTEP nº 052/2026, apuradas em 
processo administrativo sancionador, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das medidas 
de reparação cabíveis, do disposto no inciso V do art. 108 e das medidas cautelares previstas no art. 106.

§ 1º O indício de interposição de pessoa, simulação ou controle oculto constitui risco 
concreto para os fi ns do art. 106.

§ 2º A regularização posterior não excluirá a responsabilidade pelo período de im-
plementação indevida, mas será considerada na dosimetria da sanção, na forma do art. 52 da Portaria 
LOTEP nº 052/2026.

Art. 79. A mudança de endereço do estabelecimento de que trata o art. 5º e a alteração 
de sua estrutura física ou operacional que possa afetar o atendimento dos requisitos de manutenção da 
autorização dependerão de aprovação prévia da LOTEP.

§ 1º O pedido será apresentado à GTFISC acompanhado dos documentos necessários 
à comprovação da manutenção dos requisitos previstos no art. 5º.

§ 2º A LOTEP poderá determinar nova inspeção do estabelecimento, a ser realizada 
pelo NOL, antes da aprovação da alteração, quando necessária à verifi cação do cumprimento dos re-
quisitos desta Portaria.

§ 3º As medidas emergenciais estritamente necessárias à proteção de pessoas, dados 
ou bens poderão ser adotadas imediatamente, independentemente de aprovação prévia, devendo ser 
comunicadas à GTFISC no prazo de um dia útil, acompanhadas da justifi cativa e da descrição das 
providências adotadas.

§ 4º A medida emergencial prevista no § 3º não autoriza o início ou a continuidade da 
atividade lotérica em novo endereço antes de sua aprovação pela LOTEP.

§ 5º Aprovada a mudança de endereço, a Portaria de Autorização será alterada e pu-
blicada na forma do § 11 do art. 37.

Art. 80. A autorizada comunicará à LOTEP, em até cinco dias úteis da ciência, fato 
novo que possa afetar sua idoneidade, integridade, capacidade ou confi abilidade, cabendo ao NOL avaliar 
sua repercussão e encaminhá-lo às demais unidades quando a matéria exigir atuação específi ca, inclusive:

I – inquérito policial, ação penal, processo administrativo sancionador, medida cautelar, 
sanção, condenação ou decisão judicial relevante envolvendo a autorizada ou pessoa alcançada pelo art. 20;

II – indeferimento, suspensão, anulação, revogação, não renovação ou restrição mate-
rial de licença lotérica, fi nanceira ou regulada no Brasil ou no exterior; e

III – pedido ou decretação de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial ou de 
liquidação da autorizada, hipótese em que a comunicação será feita em até dois dias úteis.

§ 1º A comunicação descreverá o fato, seu estágio, o nexo com a atividade e as me-
didas adotadas.

§ 2º A existência do fato comunicado não presume culpa nem produz perda automá-
tica da autorização.

Art. 81. A autorizada manterá canal de integridade acessível a empregados, colabora-
dores, participantes, parceiros, fornecedores e terceiros.

§ 1º O canal admitirá relato anônimo, protegerá a confi dencialidade, permitirá acom-
panhamento e vedará retaliação contra relato realizado de boa-fé.

§ 2º Os relatos serão triados e encaminhados à função de integridade, com preserva-
ção de evidências, proteção de dados e comunicação à LOTEP ou a outra autoridade quando cabível.

§ 3º O relato não constituirá prova automática de infração e será apurado de maneira 
imparcial.

CAPÍTULO X
DA FISCALIZAÇÃO, DOS DADOS, DA SEGURANÇA E DA GUARDA DE REGISTROS

Art. 82. A LOTEP poderá fi scalizar as instalações, os sistemas, os processos, os re-
gistros, as contas, os controles e os prestadores vinculados à atividade lotérica, observadas suas compe-
tências e a legislação aplicável.

§ 1º A autorizada prestará cooperação, disponibilizará pessoal competente e preserva-
rá as evidências necessárias.

§ 2º A fi scalização poderá ocorrer remotamente ou no local, de forma ordinária ou 
motivada por risco ou incidente.

Art. 83. A autorizada fornecerá à LOTEP as informações necessárias à regulação, à 
auditoria, à fi scalização, à prevenção e à investigação da atividade, conforme o Termo de Ciência e Res-
ponsabilidade pelo Fornecimento de Informações e pelo Acesso Fiscalizatório constante do Anexo II.

§ 1º A requisição poderá alcançar informação mantida diretamente pela autorizada ou 
por terceiro vinculado à atividade.

§ 2º Os dados serão disponibilizados de forma estruturada, íntegra, segura, intero-
perável e auditável e poderão ser compartilhados com os órgãos de persecução penal, de controle e de 
fi scalização, quando ofi cialmente requisitados, observada a legislação aplicável.

§ 3º A requisição indicará a fi nalidade e o escopo e observará a necessidade, a ade-
quação e a proporcionalidade.

§ 4º O acesso a dado individual protegido por sigilo dependerá de base legal, fi nalidade es-
pecífi ca, motivação formal e registro, preferindo-se, quando sufi cientes, dados agregados, indicadores e logs.

§ 5º É vedada a exigência de renúncia genérica a sigilo legal, não se compreendendo 
nessa vedação a autorização específi ca e delimitada de que tratam os §§ 4º a 6º e 8º a 11 do art. 49, 
reputando-se inefi caz perante a autorizada a exigência que contrarie este parágrafo.

Art. 84. A autorizada manterá políticas de privacidade, segurança, retenção e descar-
te, registro das operações de tratamento, controles de acesso e supervisão dos prestadores que tratem 
dados pessoais.

§ 1º A autorizada designará encarregado pelo tratamento de dados pessoais, quando 
exigido pela legislação aplicável.

§ 2º A coleta e a conservação serão limitadas aos dados necessários ao cumprimento 
das fi nalidades legais, regulatórias e contratuais.

Art. 85. Os registros societários, operacionais, técnicos, fi nanceiros, de atendimento, 
integridade, segurança e auditoria serão conservados pelo prazo legal ou regulatório aplicável e, na au-
sência de prazo específi co, por cinco anos contados do encerramento da autorização ou do cumprimento 
da última obrigação dela decorrente, o que ocorrer por último.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput não impedirá a preservação por período 
superior quando necessária a processo, fi scalização, investigação, exercício regular de direitos ou cum-
primento de determinação da autoridade competente.

Art. 86. O incidente que possa comprometer a integridade da operação, os dados 
pessoais, a disponibilidade da plataforma, os resultados, os prêmios ou a fi scalização será comunicado 
à GTFISC em até um dia útil contado da sua detecção.

§ 1º A comunicação inicial indicará, quando disponíveis, a natureza, o momento, o 
alcance, os dados ou sistemas afetados, os riscos e as medidas de contenção.

§ 2º A autorizada apresentará relatório conclusivo em até cinco dias úteis ou em prazo 
diverso, não inferior a dois dias úteis, motivadamente fi xado pela GTFISC, sem prejuízo das comunica-
ções exigidas por outras normas ou autoridades.

CAPÍTULO XI
DAS OBRIGAÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS E DO FOMENTO SOCIAL

Seção I
Das condições econômico-fi nanceiras e do fomento social

Art. 87. Esta Portaria fi xa, com fundamento no art. 20-A da Lei estadual nº 12.703, de 
27 de junho de 2023, os valores, os percentuais, as bases de cálculo, os critérios de apuração, as formas e os 
prazos de pagamento, as garantias, as atualizações, as revisões e as demais condições econômico-fi nanceiras 
relativas à autorização e à exploração do serviço público lotérico estadual na modalidade lotérica passiva.

§ 1º A disciplina econômico-fi nanceira desta Portaria alcança:
I – a outorga variável;
II – a contrapartida social;
III – a caução, a sua complementação e a sua recomposição, não sendo exigidas ga-

rantias de execução além da caução geral;
IV – as tarifas, os preços públicos e os valores operacionais administrativos, sem 

natureza tributária;
V – os valores exigidos para credenciamento, autorização, alteração, homologação, 

certifi cação, regulação, controle e manutenção do serviço público lotérico estadual; e
VI – os demais encargos e obrigações econômico-fi nanceiras relacionados à explora-

ção da atividade lotérica.
§ 2º Os valores e os percentuais fi xados nesta Seção aplicam-se às autorizações con-

cedidas na vigência desta Portaria e às campanhas lotéricas cujos Planos de Jogo nela forem aprovados.
§ 3º Os editais, os chamamentos públicos e os instrumentos contratuais celebrados pela 

LOTEP no âmbito da modalidade lotérica passiva observarão os valores e os critérios fi xados nesta Seção.
Art. 88. A base de cálculo da outorga variável e da contrapartida social é a exposição 

máxima de premiação da campanha lotérica, tal como defi nida no Anexo XVI e declarada no Plano de 
Jogo aprovado.

§ 1º A base de cálculo não é reduzida pela existência de bilhete não comercializado, 
de prêmio não reclamado ou de prêmio não distribuído.

§ 2º A alteração da exposição máxima de premiação aprovada implicará recálculo 
da outorga variável e da contrapartida social: ampliada a exposição, a diferença será recolhida e o 
provisionamento da conta vinculada complementado antes do início da comercialização dos bilhetes 
atingidos pela alteração.

Art. 89. A outorga variável corresponde a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por 
cento) da base de cálculo prevista no art. 88 e é devida por campanha lotérica aprovada.

§ 1º A outorga variável será recolhida em parcela única, por documento de arrecada-
ção emitido pela APAC mediante determinação do Superintendente da LOTEP.

§ 2º A APAC emitirá o documento de arrecadação no prazo de até dois dias úteis, 
contado do recebimento da determinação do Superintendente da LOTEP prevista no inciso I do caput 
do art. 58 desta Portaria.

§ 3º A apresentação da caução não substitui o recolhimento da outorga variável, limi-
tando-se a assegurar o seu pagamento.

Art. 90. A contrapartida social corresponde a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por 
cento) da base de cálculo prevista no art. 88 e é devida por campanha lotérica aprovada.

§ 1º A contrapartida social será executada ou destinada exclusivamente nas áreas pre-
vistas no art. 21 da Lei estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023, quais sejam:

I – saúde;
II – educação;
III – cultura;
IV – desporto;
V – segurança pública;
VI – administração tributária;
VII – assistência e desenvolvimento social;
VIII – jogo seguro e responsável;
IX – sustentabilidade socioambiental;
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X – pesquisa científi ca e realização de estudos técnicos de interesse estatal;
XI – apoio a eventos de interesse estatal e social; e
XII – fortalecimento da administração pública, com capacitação e integração de servidores.
§ 2º A execução ou a destinação será demonstrada na forma do Anexo XIII, com iden-

tifi cação do benefi ciário, do objeto, do valor, da data e do respectivo comprovante.
§ 3º A Assessoria de Políticas Públicas poderá recusar, mediante manifestação moti-

vada, a comprovação que não corresponda à destinação indicada na forma do § 5º, hipótese em que a 
autorizada regularizará a execução ou a destinação no prazo fi xado, não inferior a dez dias úteis.

§ 4º A contrapartida social não se confunde com despesa de publicidade, com patrocí-
nio de interesse próprio da autorizada nem com liberalidade em favor de pessoa a ela vinculada.

§ 5º A destinação da contrapartida social será indicada exclusivamente pela LOTEP, 
por meio da Assessoria de Políticas Públicas, que informará à autorizada, em até dois dias úteis contados 
do recebimento da determinação do Superintendente, o benefi ciário, o objeto, a área e o valor de cada 
destinação, podendo fracionar a contrapartida entre mais de um benefi ciário, desde que, em conjunto, 
correspondam à integralidade do valor devido.

§ 6º A autorizada executará ou destinará a contrapartida social somente na forma in-
dicada, vedadas a escolha ou a alteração do benefi ciário, do objeto, da área ou do valor e a execução 
antes da indicação.

Seção II
Da caução

Art. 91. A caução geral destina-se a assegurar, na hipótese de inadimplemento, o 
cumprimento das seguintes obrigações:

I – pagamento dos prêmios lotéricos devidos e não pagos nos prazos aplicáveis, inclu-
sive os pendentes de validação;

II – pagamento das multas administrativas defi nitivamente aplicadas e não pagas no 
prazo estabelecido;

III – recolhimento da outorga variável devida à LOTEP;
IV – restituição aos participantes dos valores pagos, quando exigida por esta Portaria; e
V – recolhimento à LOTEP dos valores relativos aos prêmios não reclamados após o 

término do prazo para reclamação.
§ 1º A caução será única por operador lotérico autorizado e abrangerá todas as suas cam-

panhas lotéricas, não constituindo garantia autônoma para cada Plano de Jogo, campanha, sorteio ou prêmio.
§ 2º Para o cálculo da cobertura mínima da caução, consideram-se coexistentes as 

obrigações de duas ou mais campanhas lotéricas desde o primeiro ato de exploração de cada uma até a 
solução das obrigações de premiação relativas a todos os seus sorteios, compreendidos o pagamento dos 
prêmios devidos e tempestivamente reclamados, o encerramento do prazo de reclamação dos demais e 
o recolhimento ou a manutenção dos valores não reclamados na forma do § 3º do art. 74. A existência 
de prêmio tempestivamente reclamado ainda pendente de validação, de decisão sobre impugnação ou 
de habilitação sucessória impede a exclusão da campanha desse cálculo, sem prejuízo das demais con-
dições de liberação da caução previstas no art. 92.

§ 3º O valor depositado permanecerá vinculado ao cumprimento das obrigações pre-
vistas nos incisos I a V do caput desde a data de sua aceitação pela LOTEP até a declaração de liberação 
da caução, compreendidos o prazo de vigência da autorização, o eventual acréscimo previsto no § 6º do 
art. 115, o prazo para reclamação dos prêmios e o prazo para recolhimento dos valores não reclamados.

§ 4º Enquanto não liberada a caução, o valor depositado permanecerá indisponível 
para a autorizada, vedados o levantamento, a compensação, a cessão e a oneração, e será mantido na 
conta de titularidade da LOTEP indicada na forma do § 2º do art. 10.

§ 5º A ausência do depósito do valor exigível, inclusive de sua complementação ou 
recomposição, no prazo desta Portaria equipara-se à inexistência de caução e, enquanto perdurar:

I – impede a aprovação de novo Plano de Jogo;
II – encerrada a vigência da autorização, autoriza a execução do valor depositado até 

o limite das obrigações líquidas e exigíveis pendentes; e
III – quanto às obrigações não satisfeitas, constitui débito vencido e exigível perante 

a LOTEP, oponível à pessoa jurídica inadimplente e, mediante decisão proferida em processo adminis-
trativo que comprove a interposição de pessoa ou a confusão patrimonial, à pessoa jurídica que tenha os 
mesmos controladores ou benefi ciários fi nais.

§ 6º O depósito somente será aceito quando:
I – realizado por transferência bancária para a conta de titularidade da LOTEP indica-

da na forma do § 2º do art. 10;
II – originado de conta de titularidade da requerente ou da autorizada, vedado o de-

pósito por terceiro;
III – efetuado em valor integral, não inferior ao exigível na forma do art. 10; e
IV – acompanhado de comprovante da transferência que identifi que o depositante, o 

número de inscrição no CNPJ e o processo administrativo correspondente.
§ 7º A aceitação do depósito será decidida pelo Superintendente da LOTEP em até dez 

dias úteis contados da apresentação do comprovante, mediante verifi cação dos requisitos deste artigo e 
do efetivo crédito do valor na conta de titularidade da LOTEP, com intimação única para saneamento 
quando insufi ciente o depósito ou incompleto o comprovante.

§ 8º A aprovação de Plano de Jogo que eleve a cobertura exigível, calculada na forma 
do art. 10, acima da cobertura disponível da caução dependerá de sua complementação, cuja comprova-
ção é condição para a emissão do respectivo Termo.

§ 9º Diante de fato superveniente, a LOTEP exigirá a complementação da caução, 
mediante decisão motivada, quando a cobertura disponível se mostrar insufi ciente, considerados:

I – a exposição máxima de premiação da campanha submetida à análise;
II – a exposição das demais campanhas cujas obrigações possam coexistir;
III – os prêmios pendentes de pagamento;
IV – os valores vencidos relativos à outorga variável; e
V – as parcelas da cobertura já executadas, reclamadas ou comprometidas.
§ 10. Determinada a complementação da caução, sua comprovação será apresentada 

no prazo de dez dias úteis contado da ciência da decisão.
§ 11. A ausência de comprovação da complementação no prazo equipara-se à inexis-

tência de caução e produz as consequências previstas no § 5º deste artigo.
Art. 92. A LOTEP somente declarará liberada a caução e autorizará a devolução do 

valor depositado após verifi car:
I – o encerramento da autorização e de todas as campanhas lotéricas;
II – a conclusão das respectivas prestações de contas, do demonstrativo consolidado 

e do relatório complementar fi nal;

III – o pagamento integral dos prêmios reclamados;
IV – o decurso do prazo previsto no caput do art. 74 e o recolhimento dos valores rela-

tivos aos prêmios não reclamados ou, na hipótese da parte fi nal do § 3º daquele artigo, a sua manutenção 
na conta vinculada à disposição da LOTEP;

V – o adimplemento integral da outorga variável;
VI – o pagamento das multas administrativas defi nitivamente aplicadas; e
VII – a inexistência de processo administrativo instaurado que possa resultar na exe-

cução da caução.
§ 1º No caso de indeferimento defi nitivo ou arquivamento do Requerimento de Au-

torização do Operador Lotérico, a LOTEP autorizará a devolução do valor depositado após verifi car a 
inexistência de obrigação que possa resultar em sua execução.

§ 2º A liberação será declarada pelo Superintendente da LOTEP, instruído pela 
GTFISC, em até dez dias úteis contados do requerimento da autorizada ou da verifi cação de ofício dos 
requisitos do caput, e comunicada à requerente ou à autorizada pelo DL-e.

§ 3º A devolução será efetuada por transferência bancária, em até dez dias úteis conta-
dos da declaração de liberação, para a conta de origem do depósito ou para outra de mesma titularidade 
indicada pela interessada, e corresponderá ao saldo do valor depositado, deduzidas as parcelas execu-
tadas na forma do art. 93.

§ 4º O saldo devolvido será atualizado monetariamente pelo IPCA, do crédito do 
depósito na conta da LOTEP até a data da devolução, vedada qualquer outra remuneração.

Art. 93. A execução da caução para satisfazer obrigação líquida e exigível não se 
confunde com sanção e observará o procedimento previsto neste artigo, asseguradas a comunicação à 
interessada e a apresentação da memória de cálculo.

§ 1º A execução será precedida de notifi cação da autorizada para, no prazo de dez 
dias úteis contado da ciência, efetuar o pagamento voluntário ou impugnar a obrigação, o seu valor ou 
a memória de cálculo, com a indicação da obrigação, do valor atualizado e do respectivo fundamento.

§ 2º Não efetuado o pagamento, o Superintendente da LOTEP decidirá motivadamen-
te a impugnação e a execução, com a especifi cação da obrigação, do valor e da parcela do valor deposi-
tado a ser executada, cabendo recurso na forma do art. 116, com efeito suspensivo; defi nitiva a decisão, 
a GTFISC promoverá a execução do valor depositado, instruída com a decisão, a memória de cálculo e 
os comprovantes, e a LOTEP o destinará à satisfação da obrigação em até dez dias úteis.

§ 3º A execução parcial não extingue a caução quanto ao saldo remanescente do valor 
depositado.

§ 4º Executada a caução, total ou parcialmente, a autorizada deverá recompô-la me-
diante novo depósito, na forma do § 6º do art. 91, até o valor exigível na forma do caput do art. 10, 
considerada a complementação vigente, no prazo de quinze dias úteis, contado da ciência da execução, 
ou antes da realização do próximo sorteio previsto no plano de jogos, o que ocorrer primeiro, fi cando a 
realização do sorteio condicionada à integral recomposição da caução.

§ 5º A ausência de recomposição no prazo equipara-se à inexistência de caução e 
produz as consequências previstas no § 5º do art. 91.

§ 6º A execução não exonera a autorizada do saldo da obrigação que exceder o valor 
depositado, nem impede a adoção das medidas cautelares e sancionatórias cabíveis.

§ 7º Quando a obrigação garantida for o pagamento ou a entrega de prêmios, a GTFISC 
realizará a validação subsidiária com base na relação fechada de que trata o art. 64, na apuração do resul-
tado e nos registros da plataforma, e a execução, calculada, quanto ao prêmio em bem ou serviço, pelo 
valor correspondente em dinheiro, recairá sobre o valor depositado, sendo o pagamento aos ganhadores 
validados efetuado pela LOTEP em até dez dias úteis da execução, podendo a LOTEP, alternativamente, 
ordenar à instituição da conta vinculada o pagamento direto, na forma do inciso VI do § 4º do art. 62.

Art. 94. A caução, a sua complementação, a sua recomposição, a sua execução, a sua 
liberação e a devolução do valor depositado observarão o art. 10 e os arts. 91 a 93.

Parágrafo único. A conta vinculada de premiação observará o disposto no art. 62.

Seção III
Dos demais valores, recolhimentos e obrigações

Art. 95. Não são exigidos, nesta modalidade, tarifas, preços públicos, valores opera-
cionais administrativos nem valores de credenciamento, autorização, alteração, homologação, certifi -
cação, regulação, controle ou manutenção, fi cando fi xados em zero, até revisão por Portaria específi ca 
fundada em estudo de custos, os valores de que tratam os incisos VI e VII do § 1º do art. 20-A da Lei 
estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023, em razão da natureza temporária das autorizações e do 
custo integral da certifi cação, da auditoria e do Relatório de Conformidade suportado pela requerente.

Parágrafo único. Os custos da certifi cação independente, da auditoria, do Relatório 
de Conformidade e dos demais serviços contratados pela requerente ou pela autorizada correm por sua 
conta e não constituem valores devidos à LOTEP.

Art. 96. Os débitos decorrentes do não recolhimento do valor da outorga no prazo 
legal fi carão sujeitos aos seguintes acréscimos legais:

I – juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia – SELIC, para títulos federais, ou qualquer outro índice que vier a substituí-la, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento do prazo até o 
mês anterior ao da liquidação, acrescidos de 1% (um por cento) no mês do pagamento; e

II – multa de mora, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por 
dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento).

§ 1º É vedado o parcelamento da outorga variável e da contrapartida social. 
§ 2º Os percentuais e os valores fi xados na Seção I deste Capítulo poderão ser revistos 

por Portaria do Superintendente da LOTEP, com efeitos restritos às campanhas lotéricas cujos Planos 
de Jogo forem aprovados após a respectiva publicação.

§ 3º A LOTEP manterá em seu sítio eletrônico a divulgação dos valores e dos percen-
tuais vigentes.

§ 4º O disposto no caput não prejudica a execução da caução nem as demais consequ-
ências previstas na legislação.

Art. 97. Os comprovantes de recolhimento da outorga variável e de execução ou 
destinação da contrapartida social integrarão o expediente do Plano de Jogo.

Parágrafo único. O inadimplemento da diferença de contrapartida social decorrente 
da ampliação da exposição máxima de premiação impedirá a comercialização dos bilhetes atingidos 
e, persistindo após intimação para regularização em cinco dias úteis, autorizará o Superintendente a 
declarar, em decisão motivada e recorrível na forma do art. 116:

I – a suspensão da efi cácia do Termo até a comprovação da execução ou da destinação 
devidas; ou
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II – a perda de efi cácia do Termo, quando a campanha se tornar inviável em decor-
rência da suspensão.

Art. 98. A incidência, a retenção, o recolhimento, os prazos, as alíquotas, as hipóteses de 
isenção e as demais obrigações tributárias observarão a legislação municipal, estadual e federal aplicável, 
cabendo à autorizada o seu cumprimento quando lhe for atribuída a respectiva responsabilidade tributária.

§ 1º O imposto sobre a renda incidente sobre os prêmios do sorteio será apurado e re-
colhido pela autorizada, na forma da legislação tributária, até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio 
em que ocorrer o sorteio e, em qualquer hipótese, em até dez dias úteis contados da data de sua realização.

§ 2º O recolhimento abrangerá todos os prêmios do sorteio, inclusive os ainda não 
validados, pagos ou entregues, e será realizado por documento de arrecadação com o código de receita 
aplicável, com a identifi cação da autorizada, do sorteio e do período de apuração.

§ 3º O imposto sobre a renda incidente sobre o prêmio será suportado integralmente 
pela autorizada, e o prêmio anunciado será pago ou entregue ao ganhador livre de imposto, vedado 
qualquer desconto, retenção ou cobrança do ganhador.

§ 4º A apuração do imposto observará a legislação tributária, inclusive o reajustamen-
to da base de cálculo quando exigido, e o valor do imposto não integrará o valor anunciado do prêmio.

Art. 99. É vedada a cobrança do ganhador para cadastro, validação, liberação ou pa-
gamento do prêmio, inclusive taxa operacional, comissão, processamento ou reembolso de tributo cuja 
responsabilidade seja da autorizada.

CAPÍTULO XII
DOS RELATÓRIOS DE EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 100. A autorizada apresentará Relatório de Execução em até dois dias úteis após 
cada sorteio, contendo:

I – quantidade de bilhetes disponibilizados, comercializados, pagos, bloqueados, va-
lidamente cancelados e não vendidos;

II – valor total arrecadado e respectiva conciliação fi nanceira;
III – identifi cação dos contemplados, dos bilhetes e dos valores bruto, retido e líquido, 

dos valores das premiações e do imposto de renda retido; e
IV – situação e comprovante dos pagamentos realizados ou motivo documentado da 

pendência.
Parágrafo único. O relatório previsto no caput tem fi nalidade de acompanhamento 

imediato e não substitui a prestação de contas.
Art. 101. A prestação de contas será apresentada ao Controle Interno da LOTEP, por 

sorteio, em até quinze dias úteis contados da data de sua realização, conforme o formulário constante 
do Anexo XII.

§ 1º A prestação de contas conterá, no mínimo:
I – os quantitativos e os valores relativos à emissão, à comercialização, aos bloqueios, 

aos cancelamentos e aos bilhetes não vendidos;
II – a arrecadação bruta, discriminada por instituição fi nanceira ou de pagamento, na 

forma do § 9º, os estornos admitidos e a arrecadação conciliada;
III – o resultado do sorteio e a identifi cação dos contemplados;
IV – os prêmios pagos ou entregues e os prêmios pendentes, com indicação do motivo e 

das providências adotadas e, quanto ao prêmio em bem ou serviço, da modalidade escolhida pelo ganhador;
V – os comprovantes de tributos, outorga, contrapartida social e demais obrigações 

econômico-fi nanceiras;
VI – os extratos e as conciliações das instituições fi nanceiras e de pagamento;
VII – os incidentes, as indisponibilidades, as fraudes e as medidas corretivas; e
VIII – os demais documentos exigidos pela LOTEP.
§ 2º Os dados apresentados serão conciliados com os registros da plataforma, das 

instituições fi nanceiras e de pagamento e das integrações da LOTEP.
§ 3º A existência de prêmio pendente não prorroga o prazo da prestação de contas nem 

afasta a obrigação de atualização posterior.
§ 4º Após o último sorteio da campanha lotérica, a prestação de contas será comple-

mentada, no mesmo prazo previsto no caput, por demonstrativo consolidado dos dados de todos os sor-
teios e da apuração fi nal das obrigações econômico-fi nanceiras da campanha, inclusive do total recebido 
por intermédio de cada instituição fi nanceira ou de pagamento.

§ 5º Nos prêmios anunciados em bem ou serviço, quando o ganhador optar por rece-
bê-los, a prestação de contas do sorteio conterá:

I – a comprovação prevista no § 4º do art. 72, inclusive a da entrega ou disponibilização;
II – os dados completos do ganhador, com nome, número de inscrição no CPF, tele-

fone e endereço; e
III – cópia dos documentos que comprovem os dados de que trata o inciso II.
§ 6º Não concluída a entrega até o prazo do caput, o prêmio constará como pendente, 

com o motivo e as providências adotadas, e a comprovação será apresentada em cinco dias úteis conta-
dos da entrega, na forma do § 3º.

§ 7º Os dados pessoais e as cópias de que tratam os §§ 5º, 9º e 10 serão tratados para 
fi ns de fi scalização e de prestação de contas, com acesso restrito e sigilo, observada a legislação de 
proteção de dados.

§ 8º A prestação de contas conterá, ainda, o comprovante de pagamento do imposto 
sobre a renda incidente sobre os prêmios do sorteio, com a identifi cação do documento de arrecadação, 
do código de receita, do período de apuração e do valor recolhido, acompanhado da demonstração do 
cálculo do imposto por prêmio.

§ 9º A arrecadação decorrente da aquisição de bilhetes será apresentada de forma 
discriminada por instituição fi nanceira ou de pagamento, com a indicação da razão social, do CNPJ, do 
total recebido e dos estornos admitidos por intermédio de cada uma no período de comercialização dos 
bilhetes do sorteio, acompanhada de arquivo eletrônico estruturado, no leiaute defi nido pela LOTEP, 
que identifi cará, para cada transação, a instituição, a data e a hora do recebimento, o valor pago pelo 
bilhete, o identifi cador único da transação, o nome e o número de inscrição no CPF do participante e o 
número dos bilhetes adquiridos.

§ 10. O pagamento do prêmio em dinheiro, a entrega do bem ou a disponibilização do 
serviço serão comprovados na prestação de contas mediante Termo de Recebimento da Premiação fi rmado 
pelo ganhador, conforme o Anexo XVIII, sem prejuízo dos demais documentos comprobatórios exigidos.

Art. 102. Enquanto houver prêmio pendente, a autorizada comunicará à LOTEP cada 
pagamento, prescrição ou alteração de situação em até dois dias úteis da ocorrência.

§ 1º Encerrado o prazo de reclamação dos prêmios do último sorteio da campanha 
lotérica, a autorizada apresentará ao Controle Interno da LOTEP, no prazo de dez dias úteis, relatório 

complementar fi nal da campanha, com os comprovantes de pagamento e de recolhimento dos valores 
não reclamados.

§ 2º A obrigação prevista neste artigo permanecerá vigente após o término da vigência 
e após a extinção da autorização.

Art. 103. Após a análise técnica do Controle Interno da LOTEP, o Superintendente 
decidirá sobre a prestação de contas, o demonstrativo consolidado e o relatório complementar fi nal, po-
dendo aprová-los com ressalvas ou rejeitá-los e, quando cabível, determinar correção, complementação, 
recolhimento ou apuração de responsabilidade.

§ 1º A análise técnica será concluída no prazo de vinte dias úteis contado da apresentação 
regular dos documentos, e o Superintendente decidirá em até cinco dias úteis contados de seu recebimento.

§ 2º Constatada inconsistência que possa fundamentar conclusão desfavorável, a auto-
rizada será intimada para manifestar-se no prazo de dez dias úteis antes da conclusão da análise.

§ 3º Da conclusão desfavorável da análise técnica caberá pedido de revisão ao Con-
trole Interno da LOTEP, no prazo de cinco dias úteis contado da ciência. O pedido será apreciado 
motivadamente em igual prazo e, mantida a conclusão ou decorrido o prazo sem sua apresentação, o 
expediente será encaminhado ao Superintendente da LOTEP.

§ 4º Da decisão que rejeitar a prestação de contas caberá recurso ao Conselho Admi-
nistrativo da LOTEP, no prazo de dez dias úteis contado da ciência.

Art. 104. A falta de apresentação, a inconsistência material não sanada ou a rejeição 
da prestação de contas, do demonstrativo consolidado ou do relatório complementar fi nal sujeitará a 
autorizada às medidas cautelares e sancionatórias cabíveis, sem prejuízo da execução da caução quanto 
às obrigações líquidas e exigíveis apuradas, na forma do art. 93.

CAPÍTULO XIII
DAS MEDIDAS CAUTELARES, DAS SANÇÕES, DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Seção I
Das medidas cautelares e das sanções

Art. 105. As infrações e as sanções relacionadas à atividade lotérica observarão a Lei 
estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023, o Decreto estadual nº 44.576, de 14 de dezembro de 2023, 
a Portaria LOTEP nº 052/2026 e as normas supervenientes.

§ 1º Somente serão aplicadas penalidades às condutas tipifi cadas na Lei estadual nº 12.703, 
de 27 de junho de 2023, ou em regulamento, observadas as classes e os limites nela previstos; as obrigações 
e vedações estabelecidas nesta Portaria e em seus Anexos integram o conteúdo dos deveres do operador 
lotérico para os fi ns da tipifi cação legal e regulamentar, sem constituir, por si, tipos infracionais autônomos.

§ 2º A prescrição da pretensão punitiva e a prescrição intercorrente observam a legis-
lação aplicável.

§ 3º Esta Portaria não cria duplicidade punitiva para o mesmo fato nem afasta o regi-
me processual sancionador aplicável.

Art. 106. Quando houver risco concreto à integridade da operação, aos participantes, 
aos prêmios, aos dados, à fi scalização ou à continuidade, a autoridade competente poderá adotar medida 
cautelar necessária e proporcional, nos termos da legislação.

§ 1º A medida será motivada, terá escopo e duração defi nidos e será revista quando 
cessar o risco ou quando surgirem elementos novos.

§ 2º Quanto à competência e ao procedimento da medida cautelar:
I – será adotada pelo Superintendente da LOTEP ou, em urgência que não comporte 

a sua prévia manifestação, pelo Gerente Técnico e de Fiscalização, com submissão imediata ao Supe-
rintendente da LOTEP, que a ratifi cará ou revogará em até um dia útil, sob pena de perda de efi cácia;

II – aplica-se o procedimento dos arts. 67 e 69 da Portaria LOTEP nº 052/2026, inclu-
sive à cessação de vínculo, ao afastamento de pessoa e às suspensões previstas nesta Portaria e no Anexo 
XV, ressalvado o disposto nos §§ 3º, 5º, 6º e 7º deste artigo; e

III – esta Portaria prevalece quanto às hipóteses materiais do caput e do § 4º e quanto 
aos prazos e ao regime recursal dos §§ 3º, 5º, 6º e 7º.

§ 3º Será assegurada manifestação da interessada no prazo previsto no § 6º, sem pre-
juízo da efi cácia imediata da medida quando indispensável à contenção do risco.

§ 4º A medida cautelar poderá alcançar a comercialização, o sorteio, o acesso a sis-
temas, a movimentação de recursos, a divulgação do produto, o prestador crítico ou outro elemento 
diretamente relacionado ao risco.

§ 5º A medida cautelar terá prazo máximo de noventa dias corridos, prorrogável por de-
cisão motivada até o limite total de noventa dias corridos adicionais somente quando instaurado o processo 
administrativo sancionador correspondente, será revista de ofício a cada trinta dias corridos e, aplicada 
penalidade de suspensão pelo mesmo fato, o período de cautelar cumprido será computado na sanção.

§ 6º O prazo de manifestação previsto no § 3º não será inferior a cinco dias úteis.
§ 7º Da decisão que adotar medida cautelar caberá recurso ao Conselho Administrati-

vo da LOTEP, no prazo de dez dias úteis contado da ciência, sem efeito suspensivo, na forma do inciso 
I do § 1º do art. 39, aplicando-se, no mais, o disposto nos arts. 39 e 40.

Seção II
Da suspensão e da extinção

Art. 107. A autorização do operador lotérico e a efi cácia do Termo poderão ser sus-
pensas cautelarmente, na forma do art. 106, ou como sanção, nas hipóteses e pelo procedimento da Lei 
estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023, e da Portaria LOTEP nº 052/2026.

§ 1º A decisão indicará o alcance, o prazo, as atividades atingidas e as providências 
destinadas à proteção dos participantes, dos prêmios, dos dados e da continuidade das obrigações.

§ 2º A suspensão impedirá os atos por ela alcançados, sem exonerar a autorizada das 
obrigações de pagamento, prestação de contas, guarda, cooperação e reparação.

Art. 108. A autorização do operador lotérico extingue-se:
I – pelo decurso do prazo;
II – pela renúncia da autorizada;
III – pela anulação, quando constatada ilegalidade em sua concessão;
IV – pela revogação, por razão superveniente de interesse público ou pela não implan-

tação da infraestrutura tecnológica no prazo fi xado, mediante decisão motivada; ou
V – pela aplicação, em processo administrativo sancionador, da penalidade de extin-

ção do instrumento de outorga, inclusive sob a denominação de cassação da autorização, na forma do 
inciso IV do art. 24-B da Lei estadual nº 12.703, de 27 de junho de 2023, e do inciso VI do art. 46 do 
Decreto estadual nº 44.576, de 14 de dezembro de 2023.

§ 1º A renúncia será formalizada por escrito e não prejudicará os direitos dos parti-
cipantes nem afastará obrigações ou responsabilidades constituídas durante a vigência da autorização.
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§ 2º A anulação e a revogação observarão as competências legais, a motivação, o con-
traditório e a ampla defesa; a extinção sancionatória observará o processo administrativo sancionador 
aplicável, sem prejuízo da adoção de medida cautelar urgente quando necessária.

§ 3º A revogação produzirá efeitos prospectivos, sem prejuízo das providências neces-
sárias à proteção dos participantes e do interesse público.

§ 4º A extinção da autorização impedirá a apresentação de novos Planos de Jogo e a 
realização de novos atos de exploração.

§ 5º Quanto ao procedimento:
I – a anulação e a revogação serão decididas pelo Superintendente da LOTEP, após 

instrução pela GTFISC e, quanto à integridade, pelo NOL, e intimação da autorizada para regularizar a 
situação, quando cabível, ou apresentar defesa no prazo de quinze dias úteis, cabendo recurso ao Con-
selho Administrativo da LOTEP com efeito suspensivo;

II – a extinção sancionatória observará o procedimento da Portaria LOTEP nº 
052/2026; e

III – a decisão determinará, quando necessário, a apresentação de plano de encerra-
mento ou de transição.

§ 6º A renúncia produzirá efeitos a partir da homologação pelo Superintendente da 
LOTEP, condicionada à aprovação de plano de encerramento ou de transição quando houver campanha 
em curso ou obrigação pendente, e será publicada no Diário Ofi cial do Estado.

§ 7º A perda superveniente de requisito permanente, a existência de consórcio ou ar-
ranjo equivalente vedado e a decretação de falência da autorizada serão apuradas conforme a natureza e 
as consequências jurídicas de cada ocorrência, com oportunidade de saneamento quando juridicamente 
cabível e adoção de medida cautelar quando necessária; a cassação da autorização não decorrerá auto-
maticamente dessas ocorrências e dependerá de infração tipifi cada, apurada em processo administrativo 
sancionador com contraditório e ampla defesa.

Art. 109. O Termo perderá efi cácia:
I – com a conclusão das atividades nele previstas, sem prejuízo das obrigações pos-

teriores;
II – com a extinção da autorização do operador lotérico;
III – por anulação, quando constatada ilegalidade;
IV – por revogação, por razão superveniente de interesse público ou pela não implan-

tação da infraestrutura tecnológica no prazo fi xado, mediante decisão motivada;
V – em decorrência da penalidade de extinção da autorização, na forma do inciso V 

do art. 108;
VI – por inadimplemento da contrapartida social, quando declarada a perda de efi cá-

cia; ou,
VII – pela efi cácia de novo Termo que substitua o anterior.
§ 1º A suspensão cautelar ou sancionatória decretada na forma do art. 107 e a suspen-

são da efi cácia declarada na forma do parágrafo único do art. 97 suspendem, pelo período e na extensão 
defi nidos na decisão, a efi cácia do Termo, sem extingui-lo.

§ 2º A perda de efi cácia do Termo não prejudicará os direitos dos participantes nem 
afastará as obrigações de pagamento de prêmios, restituição de valores, prestação de contas, guarda de 
registros, cooperação, reparação e recolhimento dos valores devidos.

Art. 110. Na suspensão ou na extinção da autorização ou na perda de efi cácia do Termo, 
a LOTEP poderá determinar plano de encerramento ou de transição que contemple, conforme o caso:

I – interrupção ordenada da comercialização;
II – preservação, remarcação ou cancelamento de sorteio, observados a vigência da 

autorização e o § 4º do art. 108;
III – restituição de valores aos participantes;
IV – pagamento dos prêmios;
V – preservação e transferência de dados e registros;
VI – manutenção ou substituição de prestadores críticos;
VII – prestação de contas e recolhimento dos valores devidos; e
VIII – manutenção das garantias pelo período necessário, observado o disposto no art. 92.
Parágrafo único. O plano de encerramento ou de transição será apresentado pela 

autorizada em até cinco dias úteis da intimação ou elaborado pela GTFISC no mesmo prazo, ouvida a 
autorizada em três dias úteis, aprovado pelo Superintendente da LOTEP e comunicado aos participan-
tes; a decisão é recorrível na forma do art. 116, sem efeito suspensivo quanto às medidas de proteção 
dos participantes e dos prêmios, não se aplicando, nessa medida, o caput do art. 39.

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 111. O Plano de Jogo, o Termo, o pagamento de prêmio, a prestação de contas ou 
a existência de obrigações remanescentes não prorrogam a vigência da autorização.

Art. 112. Os requisitos técnicos previstos no Anexo XV observarão regime de confor-
midade e maturidade tecnológica estruturado nos marcos D0, D+30, D+60 e D+90, correspondendo D0 
ao termo inicial da vigência da primeira autorização concedida à pessoa jurídica na forma desta Portaria.

§ 1º Para fi ns do disposto no caput, os requisitos técnicos classifi cam-se, na forma do 
Anexo XV, em:

I – D0 integral: requisito cuja conformidade integral constitui condição técnica para a 
entrada em operação da plataforma; e

II – D0 mínimo com marco de maturidade: requisito cujo controle mínimo defi nido no 
Anexo XV é obrigatório desde D0 e cuja conformidade integral deverá ser alcançada até D+30, D+60 
ou D+90, conforme o marco nele estabelecido.

§ 2º A entrada em operação da plataforma fi ca condicionada ao atendimento integral 
dos requisitos classifi cados como D0 integral e dos controles mínimos exigíveis em D0 para os requisi-
tos de que trata o inciso II do § 1º.

§ 3º Os marcos D+30, D+60 e D+90 constituem prazos máximos para a comprovação 
da conformidade integral dos respectivos requisitos e não confi guram período de carência, dispensa 
temporária do controle mínimo ou autorização para perda de evidência, exposição a risco crítico, com-
prometimento da integridade da operação ou prejuízo à capacidade de fi scalização da LOTEP.

§ 4º D+90 constitui o marco fi nal e máximo da maturidade tecnológica, até o qual 
todos os requisitos técnicos aplicáveis previstos no Anexo XV deverão estar integralmente atendidos, 
ressalvadas as obrigações de natureza continuada expressamente previstas e o disposto no § 8º.

§ 5º Encerrado D+90, não haverá novo ciclo ordinário de adequação tecnológica du-
rante a vigência da autorização, cabendo à autorizada manter a conformidade integral dos requisitos 
técnicos e submeter-se às rotinas de supervisão, fi scalização e acompanhamento regulatório da LOTEP.

§ 6º O prazo de vigência de cento e oitenta dias corridos previsto no § 8º do art. 3º, 
inclusive eventual acréscimo decorrente do § 6º do art. 115, não amplia, suspende, reinicia ou prorroga 

os marcos D0, D+30, D+60 e D+90.
§ 7º Os marcos de maturidade tecnológica não se reiniciam com o término da autoriza-

ção nem com a apresentação de novo Requerimento de Autorização do Operador Lotérico e, nas autoriza-
ções subsequentes concedidas à mesma pessoa jurídica, os requisitos já exigíveis na autorização anterior 
serão exigíveis desde o primeiro dia de vigência, admitido o aproveitamento de atos, testes e evidências 
válidos, atuais e compatíveis, sem prejuízo da avaliação de alterações tecnológicas relevantes.

§ 8º Prazo inferior previsto em lei, nesta Portaria, em requisito específi co de segurança 
ou em determinação emergencial da LOTEP prevalecerá sobre o marco geral de maturidade tecnológica.

§ 9º O requisito classifi cado como eliminatório constitui condição de gate técnico no 
estágio em que se tornar integralmente exigível, observado que:

I – quando classifi cado como D0 integral, sua conformidade constitui condição para 
a entrada em operação;

II – quando classifi cado como D0 mínimo com marco de maturidade posterior, o 
controle mínimo previsto no Anexo XV será exigível desde D0 e sua conformidade integral será exigida 
no respectivo marco; e

III – sua não conformidade no marco em que se tornar integralmente exigível impede 
a aprovação do respectivo estágio de maturidade e sujeita a autorizada, mediante decisão motivada, à 
suspensão total ou parcial da operação, conforme a natureza, a extensão e o risco da não conformidade, 
sem prejuízo das demais medidas cautelares e sancionatórias cabíveis.

§ 10. Durante o período de maturidade tecnológica, poderá ser admitido controle com-
pensatório temporário exclusivamente para requisito que não seja classifi cado como D0 integral, desde 
que formalmente documentado, tecnicamente justifi cado, com prazo defi nido e sujeito à avaliação da 
LOTEP, vedada sua utilização quando resultar em risco residual crítico, perda irreversível de evidência, 
comprometimento da fi scalização ou afastamento de prazo legal ou específi co inferior.

§ 11. O descumprimento de requisito não eliminatório no termo fi nal do respectivo 
marco caracteriza não conformidade e será avaliado considerando o risco, a possibilidade de sanea-
mento e a proporcionalidade das medidas, sem prejuízo das providências de supervisão, cautelares e 
sancionatórias cabíveis.

§ 12. Incidente grave, vulnerabilidade crítica, comprometimento de trilha de audito-
ria, indício de perda de integridade ou outro risco material poderá determinar a exigibilidade imediata 
de requisito originalmente enquadrado em marco posterior, mediante decisão motivada do Superinten-
dente da LOTEP, cabendo a instrução à GTFISC quando decorrente de fi scalização operacional ou inci-
dente e à CTA quando depender de avaliação de conformidade tecnológica, admitida a atuação conjunta.

§ 13. A avaliação dos requisitos do Anexo XV será expressa, requisito a requisito, 
como conforme, não conforme, em verifi cação ou não aplicável, sem atribuição de pontuação, e a supe-
ração de cada marco dependerá da conformidade dos requisitos eliminatórios nele exigíveis, vedada a 
compensação entre requisitos, observado o § 11 quanto aos requisitos não eliminatórios.

§ 14. A autorizada apresentará, até cada marco de maturidade, declaração de confor-
midade subscrita pelo responsável técnico, acompanhada das evidências necessárias à comprovação 
dos requisitos que nele se tornem integralmente exigíveis; no marco D+90, a comprovação incluirá o 
relatório de auditoria independente e o teste de intrusão independente previstos no requisito AVI-01 e 
no Anexo XV, quando aplicáveis.

§ 15. A GTFISC acompanhará o cumprimento dos marcos e encaminhará à CTA as 
evidências que demandem avaliação especializada de conformidade tecnológica. A apresentação tem-
pestiva das evidências não caracterizará descumprimento enquanto pendente sua análise pela LOTEP, 
sem prejuízo da adoção de medida cautelar quando houver risco material à segurança, à integridade, à 
proteção do participante ou à capacidade de fi scalização.

Art. 113. A homologação técnica vincula-se à confi guração considerada na avaliação, 
compreendendo a plataforma, a versão, a arquitetura, a infraestrutura, as integrações e os componentes 
críticos identifi cados no Termo de Homologação, sem impedir alterações evolutivas, corretivas ou de 
segurança realizadas sob processo formal de gestão de mudanças e observadas as disposições deste artigo.

§ 1º Considera-se alteração tecnológica relevante a modifi cação capaz de afetar requisi-
to previsto no Anexo XV ou produzir impacto material sobre a segurança, a rastreabilidade, a auditabilida-
de, a proteção de dados, a integridade de bilhetes ou transações, a continuidade operacional, as integrações 
regulatórias, a capacidade de fi scalização ou os mecanismos de controle de acesso e de participantes.

§ 2º A alteração tecnológica relevante será previamente comunicada à GTFISC, 
acompanhada, no mínimo, da descrição de seu escopo, da análise de impacto e riscos e dos planos de 
implementação e reversão e, quando aplicável, de relatório complementar de auditoria independente.

§ 3º A GTFISC encaminhará à CTA a alteração que dependa de avaliação tecnológica 
especializada, cabendo à CTA defi nir, mediante decisão técnica motivada e proporcional ao risco, a 
necessidade de análise documental, teste complementar, prova de conceito parcial, certifi cação comple-
mentar ou nova homologação técnica.

§ 4º A alteração tecnológica relevante que possa afetar requisito eliminatório, a in-
tegridade da operação, a rastreabilidade, a segurança, a proteção do participante ou a capacidade de 
fi scalização da LOTEP não poderá ser utilizada em produção antes da conclusão favorável da avaliação 
técnica determinada pela CTA.

§ 5º O disposto no § 4º não impede a implementação imediata de medida emergencial 
estritamente necessária à contenção de risco crítico ou ao tratamento de vulnerabilidade crítica, hipótese 
em que a autorizada deverá comunicar a LOTEP sem demora, preservar as evidências da ocorrência e 
da alteração realizada e submetê-la à avaliação técnica subsequente.

§ 6º A alteração corretiva, evolutiva ou de segurança que não produza impacto ma-
terial nos requisitos previstos no Anexo XV poderá ser implementada mediante processo formal de 
gestão de mudanças, preservados a identifi cação da versão ou dos componentes regulatórios afetados, 
o resumo criptográfi co do artefato quando aplicável, os ensaios prévios pertinentes, a possibilidade de 
reversão, o registro da alteração e a disponibilidade das respectivas evidências à LOTEP, dispensadas 
nova certifi cação, prova de conceito ou homologação integral.

§ 7º A substituição integral da plataforma ou a alteração que descaracterize a solução 
técnica anteriormente avaliada dependerá de nova homologação técnica, sem prejuízo da apresentação 
de novo Requerimento de Autorização do Operador Lotérico ou de novo Plano de Jogo quando confi -
gurada alteração substancial, na forma do Anexo XVI.

§ 8º A perda superveniente de conformidade de requisito técnico já exigível será co-
municada imediatamente à GTFISC e tratada de acordo com sua criticidade, podendo ensejar plano de 
correção, teste complementar, medida cautelar, suspensão total ou parcial da operação ou outra provi-
dência prevista nesta Portaria.

§ 9º A alteração tecnológica, a substituição de fornecedor ou prestador crítico e a 
contratação de terceiros não transferem nem reduzem a responsabilidade regulatória da autorizada pelo 
atendimento aos requisitos técnicos, pela segurança, pela integridade, pela continuidade da operação e 
pela disponibilização das informações necessárias à fi scalização da LOTEP.

Art. 114. A LOTEP manterá disponíveis em seu sítio eletrônico, desde a entrada em 
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vigor desta Portaria, o formulário eletrônico do Requerimento de Autorização do Operador Lotérico e o 
formulário eletrônico do Plano de Jogo, e disponibilizará o ambiente eletrônico integrado de que trata o 
§ 4º do art. 44 e o Cadastro de Prestadores Críticos, divulgando em seu sítio eletrônico as especifi cações 
técnicas e de uso de cada instrumento e a data de entrada em operação dos dois últimos.

§ 1º O DL-e independe da disponibilização de sistema eletrônico específi co pela LOTEP.
§ 2º A indisponibilidade dos formulários eletrônicos de que trata o caput, por causa im-

putável à LOTEP, não será oponível à requerente ou à autorizada e suspende os prazos que deles dependam.
§ 3º Salvo disposição específi ca desta Portaria:
I – os atos de instrução e execução serão praticados pelas unidades às quais esta 

Portaria atribua a respectiva matéria, observadas suas competências legais e regimentais, cabendo ao 
Superintendente, na ausência de atribuição expressa, indicar a unidade responsável mediante despacho 
fundamentado na natureza da providência;

II – os atos decisórios competem ao Superintendente da LOTEP; e
III – o setor de protocolo registrará e encaminhará as comunicações recebidas à unida-

de responsável pela matéria, conforme as competências previstas nesta Portaria, ressalvados os procedi-
mentos específi cos e as comunicações apresentadas diretamente à unidade competente.

§ 4º Enquanto não disponibilizado ambiente, interface ou especifi cação técnica neces-
sária ao cumprimento de requisito de integração, a LOTEP estabelecerá mecanismo eletrônico alterna-
tivo que preserve segurança, integridade, rastreabilidade, auditabilidade e confi rmação de recebimento.

§ 5º A indisponibilidade de ambiente ou interface cuja implementação dependa exclusi-
vamente da LOTEP não caracterizará não conformidade da requerente ou da autorizada que utilize integral-
mente o mecanismo alternativo previsto no § 4º e preserve as evidências exigíveis no Anexo XV e, enquanto 
esse mecanismo não for estabelecido, suspende os prazos e as obrigações de integração que dele dependam.

§ 6º As especifi cações técnicas e de uso de que trata o caput, e suas alterações, serão 
publicadas no Diário Ofi cial do Estado e divulgadas no sítio eletrônico da LOTEP com prazo de ade-
quação não inferior a trinta dias corridos e, quando se tratar de nova interface de integração regulatória 
automatizada ou alteração material de seu catálogo de eventos ou leiaute, preferencialmente com an-
tecedência não inferior a sessenta dias corridos, ressalvados o prazo maior previsto no § 11 do art. 42 
e no Anexo XV e a exigibilidade imediata, determinada em decisão motivada, de medida destinada ao 
tratamento de risco crítico ou de vulnerabilidade grave.

Art. 115. Os atos de aprovação, anuência, aceitação, homologação, inspeção e agen-
damento previstos nesta Portaria serão praticados no prazo de dez dias úteis contado do protocolo do 
pedido, salvo prazo específi co em contrário, inclusive os prazos próprios da prova de conceito, da 
homologação e das avaliações dos marcos do Anexo XV, de forma que, constatada a incompletude da 
instrução, a unidade responsável notifi cará a interessada, uma única vez e em até três dias úteis do pro-
tocolo, para complementá-la em cinco dias úteis, suspendendo-se o prazo até a resposta.

§ 1º Enquanto não praticado o ato no prazo, fi cam suspensos os prazos impostos à 
requerente ou à autorizada que dele dependam, e o seu decurso não lhes será oponível.

§ 2º O decurso de prazo atribuído à LOTEP não prorroga nem renova a autorização, 
ressalvado o acréscimo compensatório previsto no § 6º, quando presentes os respectivos pressupostos.

§ 3º O disposto neste artigo não convalida pedido instruído de forma incompleta nem 
autoriza aprovação, anuência, aceitação ou homologação tácitas.

§ 4º Os prazos fi xados nesta Portaria às unidades e aos órgãos da LOTEP não se sujei-
tam a preclusão, e o seu descumprimento não será oponível à requerente ou à autorizada nem autoriza 
aprovação, anuência, aceitação ou homologação tácitas, aplicando-se o disposto nos §§ 1º, 5º e 6º.

§ 5º Vencido em dobro o prazo de qualquer ato atribuído a unidade da LOTEP, a 
interessada poderá requerer ao Superintendente da LOTEP a avocação do ato ou a fi xação de prazo 
improrrogável, decidida em até três dias úteis.

§ 6º O período de atraso imputável à LOTEP na prática de ato de que dependa o início 
ou a continuidade da exploração será apurado nos respectivos autos, de ofício ou a requerimento da 
autorizada, com base nos registros do processo e na manifestação da unidade responsável pelo ato, e 
reconhecido mediante decisão motivada do Superintendente da LOTEP, que determinará seu acréscimo 
ao termo fi nal da autorização por apostila à Portaria de Autorização, por ele subscrita e publicada no 
Diário Ofi cial do Estado, vedada a contagem em duplicidade de extensão decorrente do mesmo fato, 
sem prejuízo da manutenção da caução e das demais obrigações durante todo o período acrescido.

§ 7º O acréscimo previsto no § 6º tem natureza exclusivamente compensatória, não 
constitui nova autorização, prorrogação ou renovação e não dispensa novo processo de autorização após 
o termo fi nal acrescido.

§ 8º Quando o atraso previsto no § 6º atingir campanha lotérica já aprovada e tornar 
necessário o deslocamento das datas de exploração, de comercialização ou de sorteio, o respectivo ca-
lendário poderá ser deslocado pelo mesmo período, mediante apostila ao Termo de Aprovação do Plano 
de Jogo e Liberação Operacional, subscrita pelo Superintendente da LOTEP, desde que preservados o 
produto, a quantidade e o preço dos bilhetes, a premiação e os demais elementos materiais do Plano de 
Jogo e observada a disponibilidade da extração vinculada.

§ 9º O ajuste previsto no § 8º não caracteriza alteração material do Plano de Jogo.
Art. 116. Das decisões do Superintendente da LOTEP que afetem direito ou interesse 

da requerente, da autorizada, do participante ou de terceiro interessado e para as quais esta Portaria não 
preveja via recursal específi ca, caberá recurso ao Conselho Administrativo da LOTEP, no prazo de dez 
dias úteis contado da ciência.

§ 1º O recurso será protocolado pelo DL-e, ressalvado o disposto no § 5º, perante a 
autoridade recorrida, que poderá reconsiderar a decisão, após manifestação técnica da unidade compe-
tente, no prazo de cinco dias úteis e, não o fazendo, encaminhará os autos ao Conselho Administrativo 
da LOTEP no prazo de três dias úteis.

§ 2º O recurso será fundamentado e poderá ser instruído com os documentos pertinentes, 
observado o contraditório quando houver possibilidade de agravamento da situação de outro interessado.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às diligências, aos atos meramente instrutó-
rios nem às decisões para as quais esta Portaria estabeleça via recursal específi ca.

§ 4º O recurso não suspende as obrigações de prestação de contas, guarda de registros, 
fornecimento de informações e cooperação, ressalvada decisão administrativa motivada em sentido diverso.

§ 5º O participante ou terceiro interessado que não possua DL-e cadastrado poderá 
apresentar o recurso pelo canal institucional de protocolo divulgado pela LOTEP, mediante identifi ca-
ção, indicação da decisão impugnada e informação de endereço eletrônico para as comunicações, asse-
gurada a confi rmação de recebimento. Para as comunicações relativas a esse procedimento, o endereço 
informado será equiparado ao DL-e, aplicando-se o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 14.

Art. 117. Salvo menção expressa a dias corridos, os prazos fi xados em dias nesta 
Portaria contam-se em dias úteis, excluído o dia do início e incluído o do vencimento, prorrogando-se 
para o primeiro dia útil seguinte o vencimento que recair em dia não útil.

Parágrafo único. Os prazos fi xados em dias corridos, meses ou anos contam-se na 
forma da lei civil, excluído o dia do início e incluído o do vencimento, prorrogando-se para o primeiro

dia útil seguinte apenas o vencimento de prazo para a prática de ato perante a LOTEP; os prazos fi xados 
em horas ou minutos contam-se de forma contínua, a partir do evento que os defl agra; e considera-se 
ciência o recebimento da comunicação pelo DL-e, na forma do § 2º do art. 14, ou por outro meio idôneo, 
na forma do § 3º do mesmo artigo.

Art. 118. Os casos omissos serão decididos pelo Superintendente da LOTEP, ressal-
vadas as competências legais do Conselho Administrativo e das unidades técnicas da LOTEP.

Parágrafo único. Aplicam-se aos procedimentos regidos por esta Portaria:
I – a Portaria LOTEP nº 052/2026, quanto à fi scalização, às medidas cautelares, à 

apuração de infrações, à aplicação de sanções e aos respectivos recursos; e
II – subsidiariamente, a Lei federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na forma do 

art. 75 do Decreto estadual nº 44.576, de 14 de dezembro de 2023, sem prejuízo da legislação estadual 
específi ca aplicável.

Art. 119. Ficam revogados:
I – a Instrução Normativa LOTEP nº 001, de 15 de agosto de 2024; 
II – o Capítulo I da Portaria LOTEP nº 045, de 31 de outubro de 2025, exclusivamente 

quanto à disposição referente à modalidade passiva;
III – os Capítulos II a V, da Portaria LOTEP nº 045, de 31 de outubro de 2025; e
IV - a Portaria LOTEP nº 016, de 17 de março de 2026.
Art. 120. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ofi cial.
§ 1º Produzirão efeitos a partir da entrada em operação do respectivo instrumento, 

divulgada pela LOTEP na forma do art. 114:
I – o § 4º do art. 44, quanto à disponibilização das informações no ambiente eletrônico 

integrado; e
II – o inciso IX do art. 49 e o art. 51, quanto ao registro no Cadastro de Prestadores 

Críticos e às obrigações a ele relativas.
§ 2º Os instrumentos referidos no § 1º entrarão em operação no prazo máximo de 

cento e oitenta dias corridos, contados da publicação desta Portaria, e os formulários eletrônicos de que 
trata o caput do art. 114 estarão disponíveis desde a entrada em vigor desta Portaria.

§ 3º Decorrido o prazo do § 2º sem a entrada em operação do instrumento, os dispositivos a 
ele relativos produzirão efeitos a partir do primeiro dia subsequente ao término desse prazo, observado o § 4º.

§ 4º Até a entrada em operação de cada instrumento referido no § 1º, aplicam-se o me-
canismo alternativo previsto no § 4º do art. 114, o inciso VIII do § 3º do art. 43 e os §§ 4º e 5º do art. 64, 
observado o § 5º do art. 114, e a indisponibilidade não impede a instrução, a decisão ou a homologação.

§ 5º O disposto nos §§ 1º a 4º não afasta a efi cácia imediata das demais disposições 
desta Portaria nem das obrigações decorrentes do art. 47-A e do art. 56-A da Lei estadual nº 12.703, de 
27 de junho de 2023.

Art. 121. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PBPrev - Paraíba
Previdência

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 594 

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferidas 
pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 2026.07.2321PD1,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a GISLEINE RIBEIRO DE SOUSA, benefi ci-

ária do ex-servidor falecido, ÁLVARO RODRIGUES DE SOUSA FILHO, matrícula nº 613.033-
0, no cargo de Contador, com lotação no Instituto de Assistência à Saúde do Servidor - IASS, com 
base no art. 19, §2º, inciso I, alínea “a” da Lei nº 7.517/2003, com redação dada pela Lei Estadual nº 
12.698/2023, a partir da data do óbito (art. 19-A, inciso I, da Lei nº. 7.517/03, com redação dada pela Lei 
nº 12.116/2021), em conformidade com o art. 40, §7º da CF/88, com redação dada pela EC nº 103/2019, 
c/c o art. 19-B, caput, inciso I, da Lei nº 7.517/2003, com redação dada pela Lei nº 12.116/2021, c/c o 
art. 24, §1º, inciso II, e §2º, da EC nº 103/2019.

.João Pessoa, 06 de outubro de 2026.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 600

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferidas 
pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 2026.07.2417PD1,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARILEIDE MATIAS FERNANDES, bene-

fi ciária do ex-servidor falecido JOSÉ MARQUES FERNANDES, matrícula nº 064.880-9, no cargo 
de Auditor Fiscal de Mercadoria em Trânsito, com lotação na Secretaria de Estado da Fazenda, com 
base no art. 19, §2º, inciso I, alínea “a” da Lei nº 7.517/2003, com redação dada pela Lei Estadual nº 
12.698/2023, a partir do data do óbito (art. 19-A, inciso I, da Lei nº. 7.517/03, com redação dada pela Lei 
nº 12.116/2021), em conformidade com o art. 40, §7º da CF/88, com redação dada pela EC nº 103/2019, 
c/c o art. 19-B, caput, inciso II, da Lei nº 7.517/2003, com redação dada pela Lei nº 12.116/21.

João Pessoa, 07 de outubro de 2026.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 591

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferidas 
pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 2026.07.2408PD1,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a LUIZ PAULO DE MACÊDO LIMA, bene-

fi ciário da ex-servidora falecida MARIA DE LOURDES GOMES LIMA, matrícula nº 076.275-0, 
no cargo de Administrador, com lotação na Secretaria de Estado da Fazenda, com base no art. 19, §2º, 
inciso I, alínea “a” da Lei nº 7.517/2003, com redação dada pela Lei Estadual nº 12.698/2023, a partir 

Francisco Petrônio de Oliveira Rolim
Superintendente


